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PREFÁCIO

Há convites que chegam como gestos simples, mas carregam consigo significados 

intensos. O convite para prefaciar esta obra foi, para mim, um desses acontecimentos que 

despertam surpresa, alegria e, sobretudo, gratidão. Surpresa, porque prefaciar um livro é 

sempre  um ato  de  confiança  depositado;  gratidão,  porque  participar,  ainda  que  pelas 

palavras iniciais, de uma produção coletiva que nasce do esforço acadêmico e humano de 

tantos sujeitos comprometidos com a educação é uma honra que ultrapassa o plano formal 

da escrita.

Receber  esta  incumbência  significou,  também,  revisitar  trajetórias,  encontros  e 

esperanças que atravessam a formação de professores de Matemática em nosso contexto 

– Região Centro-Sul cearense. Ao percorrer os capítulos deste e-book, percebi que não se 

trata  apenas  de  uma  coletânea  de  pesquisas,  mas  de  um  mosaico  de  experiências 

formativas, inquietações pedagógicas e sonhos profissionais que se entrelaçam no contexto 

da Universidade Estadual do Ceará (UECE), especialmente na Faculdade de Educação, 

Ciências e Letras de Iguatu (FECLI), revelando a potência investigativa existente no interior 

do estado.

A  produção  de  conhecimento  em  Educação  Matemática  no  âmbito  das 

universidades públicas brasileiras tem assumido, nas últimas décadas, um papel cada vez 

mais relevante na consolidação de práticas formativas críticas, reflexivas e socialmente 

comprometidas. Nesse cenário, a presente obra, Pesquisas em Educação Matemática no 

Centro-Sul  do  Ceará,  constitui-se  como  um importante  marco  para  a  valorização  das 

investigações desenvolvidas no âmbito da formação inicial de professores de Matemática – 

FECLI/UECE.

O conjunto de capítulos que compõe este e-book indica não apenas a diversidade 

temática característica do campo da Educação Matemática, mas também a maturidade 

investigativa  que  pode  ser  alcançada  ainda  na  graduação  quando  a  pesquisa  é 

compreendida  como  princípio  formativo.  Nesse  sentido,  as  produções  aqui  reunidas 

evidenciam que a iniciação científica, articulada às experiências de ensino e extensão, 

constitui  um  espaço  privilegiado  para  o  desenvolvimento  do  pensamento  crítico,  da 

autonomia intelectual e da construção da identidade docente. Observa-se, ao longo dos 

textos,  o  esforço  dos  autores  em  dialogar  com  referenciais  teóricos  contemporâneos, 



analisar práticas pedagógicas concretas e problematizar desafios vivenciados no cotidiano 

escolar, o que confere consistência acadêmica às investigações apresentadas.

Além  disso,  as  pesquisas  revelam  um  movimento  formativo  que  ultrapassa  a 

dimensão técnica do ensinar Matemática, alcançando perspectivas que valorizam a reflexão 

sobre a prática, a compreensão dos processos de aprendizagem e o compromisso social da 

educação. Estas características reforçam a ideia de que a formação inicial de professores, 

quando sustentada pela pesquisa, possibilita não apenas a apropriação de conhecimentos 

científicos,  mas  também  o  desenvolvimento  de  profissionais  capazes  de  investigar, 

questionar e transformar a realidade educacional em que estão inseridos.

Nesse horizonte formativo, um dos méritos desta publicação reside em sua forte 

vinculação com a realidade educacional local. Ao abordar temas como inclusão, currículo, 

metodologias de ensino, uso de tecnologias, formação docente, estágio supervisionado, 

gênero na Matemática e análise da produção acadêmica regional, os capítulos dialogam 

diretamente com demandas concretas das escolas e dos cursos de licenciatura. Dessa 

forma, o livro ultrapassa o caráter meramente acadêmico e assume também uma dimensão 

social, ao contribuir para a qualificação das práticas educativas e para o fortalecimento da 

Educação Matemática no interior do Ceará.

Destaca-se, ainda, a relevância do Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Formação de 

Professores que Ensinam Matemática (FOPEM), cuja trajetória é apresentada na obra como 

espaço formativo articulador entre ensino, pesquisa e extensão. A experiência do grupo 

demonstra  que  ambientes  colaborativos  de  investigação  científica  favorecem  o 

desenvolvimento  de  competências  acadêmicas,  a  inserção  em eventos  científicos  e  a 

consolidação de percursos que podem se estender à pós-graduação, contribuindo para a 

formação de novos pesquisadores na região. 

Outro aspecto digno de reconhecimento é a pluralidade de olhares presentes nos 

textos.  As pesquisas contemplam desde discussões teóricas  até  propostas  didáticas e 

análises empíricas, mostrando a riqueza metodológica do campo da Educação Matemática 

e a preocupação dos autores com a articulação teoria e prática. Essa diversidade não 

fragmenta a obra; ao contrário, confere-lhe unidade, pois todos os capítulos convergem para 

um objetivo comum: compreender e qualificar o ensino de Matemática e a formação de 

professores que a ensinam.

Prefaciar  este  e-book  é,  portanto,  reconhecer  o  esforço  coletivo  de  docentes 

orientadores, estudantes pesquisadores e da instituição que possibilita tais investigações. É 

também  celebrar  a  potência  intelectual  existente  nas  universidades  do  interior, 



frequentemente invisibilizada nos grandes centros acadêmicos, mas fundamental para o 

desenvolvimento científico e educacional do país.

Que esta obra inspire novos estudos, fortaleça redes de colaboração e contribua 

para a consolidação da Educação Matemática como campo de investigação comprometido 

com a equidade, a inclusão e a qualidade social da educação. Aos leitores, desejo que 

encontrem nestas páginas não apenas resultados de pesquisas, mas também motivações 

para pensar, investigar e transformar suas próprias práticas educativas.

Francisco José de Lima

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Estado do Ceará (IFCE) –

Campus Cedro

Fevereiro de 2026



APRESENTAÇÃO

A formação  de  futuros(as)  professores(as)  de  Matemática  tem ganhado  novos 

contornos  nas  últimas  décadas,  em  especial  na  crescente  importância  atribuída  aos 

processos formativos que envolvem a pesquisa científica. Uma longa tradição de estudiosos 

– tais como John Dewey, Donald Schön, Lawrence Stenhouse e Kenneth Zeichner – defende 

que desenvolver pesquisas no âmbito da formação, tendo a prática docente e a escola como 

foco e cenário de investigação,  contribui  positivamente na qualificação do pensamento 

crítico e reflexivo dos(as) futuros(as) professores(as). 

No  campo  da  Educação  Matemática  não  se  pensa  diferente;  a  investigação 

sistemática de novas práticas, das mudanças de paradigmas no ensino de Matemática e, 

não obstante, das teorias que embasam tais mudanças, tem sido matéria de interesse 

premente de pesquisadores(as) e educadores(as) matemáticos(as). Esse olhar implica na 

qualificação  da  própria  formação  inicial,  que  ganha  uma  nova  estatura  ao  abordar 

criticamente aspectos da futura prática profissional de seus formandos(as).

No curso de licenciatura em Matemática da Faculdade de Educação, Ciências e 

Letras de Iguatu (FECLI), campus da Universidade Estadual do Ceará (UECE) nessa cidade, 

essa tradição tem sido reforçada nos últimos anos com um trabalho direcionado à disciplina 

de Laboratório de Pesquisa em Educação Matemática, culminando em um incremento no 

número e na amplitude de pesquisas de conclusão de curso nessa área, bem como com a 

criação do Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Formação de Professores que Ensinam 

Matemática (FOPEM), que tem a investigação científica como um de seus pilares. 

Esta obra reúne, portanto, pesquisas em Educação Matemática desenvolvidas por 

licenciandos(as) do referido curso, sob orientação de docentes pesquisadores(as) nessa 

área.  Tratam-se  de  textos  oriundos  de  investigações  mais  amplas,  desenvolvidas  e 

apresentadas como Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC). Tais pesquisas demonstram 

interesse em temáticas diversas, desde metodologias e conteúdos matemáticos específicos, 

até os aspectos sociopolíticos que envolvem as práticas de ensino de Matemática em nosso 

tempo.

Abrindo a sequência de textos, há uma reflexão sobre a pesquisa em Educação 

Matemática na formação inicial  de professores,  promovida pelo coordenador do Grupo 

FOPEM, que também narra sua gênese e trajetória, situando no tempo e no espaço essa 

célula de formação do centro-sul cearense. Em seguida, Beatriz Araujo e Rizoneide Pinheiro 



discutem  a  educação  matemática  inclusiva,  com  foco  na  inclusão  de  pessoas  com 

deficiência na sala de aula, especificamente deficientes visuais. As autoras propõem, nesse 

sentido, uma sequência didática para o ensino de Geometria a esse público, amparada no 

uso de materiais concretos.

Em  seguida,  Naiara  Santos,  Patrícia  Moura  e  Patrícia  Uchoa  debatem  sobre 

questões do currículo da licenciatura em matemática que envolvem o questionamento de 

que matemática deve o(a) licenciando(a) aprender, tendo como panorama de análise o curso 

de matemática da FECLI/UECE. No capítulo 4, Angélica Gomes e Patrícia Moura propõem 

estratégias  para o  ensino de equações do primeiro  grau,  tendo como suporte  teórico-

metodológico a resolução de problemas e o uso de materiais concretos. Já em “O livro 

paradidático no ensino de Matemática: percurso histórico e contribuições pedagógicas”, 

Daniele  Batista  e  Jeanne  Passos,  a  partir  de  um  estudo  bibliográfico,  discutem  a 

historicidade do livro paradidático com exemplos de obras relevantes.

No  capítulo  6,  Elione  Silva  e  Patrícia  Uchoa  levantam a  discussão  acerca  da 

defasagem  e  recomposição  da  aprendizagem  de  divisão  nos  anos  finais  do  Ensino 

Fundamental,  nos fazendo refletir  sobre os desafios e possibilidades de trabalho do(a) 

professor(a)  nessa  etapa  de  ensino.  Logo  após,  Estefane  Souza  e  Jeanne  Passos 

promovem uma discussão sobre as potencialidades e as limitações do Geoplano Virtual 

enquanto recurso didático para o ensino das razões trigonométricas no triângulo retângulo, 

considerando as dificuldades historicamente associadas a esse conteúdo.

Tratando das questões de gênero que envolvem a matemática, o que é também 

matéria de interesse da grande área da Educação Matemática, Aparecida Batista e Ian Melo 

lançam vistas aos fatores de influência na participação feminina na matemática, refletindo 

sobre  ações  que  possam  promover  a  equidade  de  gênero,  refletida  na  inclusão  e 

permanência de mulheres nas áreas STEM. No capítulo seguinte, por sua vez, Maria do 

Carmo  Pereira,  Ian  Melo  e  Genifer  Andrade  apresentam  a  biografia  da  educadora 

matemática de Jucás-CE, Maria Aldaí de Souza, refletindo sobre as potencialidades desse 

gênero na formação de novos(as) educadores(as) a partir da experiência de vida e prática 

da biografada.

No capítulo 10, Nivia Silva e Jeanne Passos discutem a audiodescrição de questões 

de  matemática  para  estudantes  com  deficiência  visual,  como  recurso  de  inclusão  e 

acessibilidade.  Inserida  na  seara  da  Educação  Matemática  Inclusiva,  essa  abordagem 

sinaliza para a necessidade de repensar práticas no ensino de matemática. Em seguida, 

Samuel Bezerra e Márcia Melo tratam do estágio supervisionado em matemática, do ponto 



de vista do(a) supervisor(a), figura tão importante desse momento formativo, mas que tão 

pouco é colocado em evidência na literatura. Nesse capítulo, são as percepções dos(as) 

supervisores(as),  enquanto  agentes  co-formadores  de  professores(as),  que  guiam  a 

discussão.

Logo após, Silmara Benigno trata da utilização de materiais concretos no ensino-

aprendizagem  de  Matemática,  com  ênfase  nos  jogos  e  seu  potencial  formativo  na 

licenciatura. E, fechando a obra com chave de ouro, Vinicius Alves e Ian Melo apresentam 

uma análise das áreas e temas das pesquisas de conclusão de curso da licenciatura em 

matemática  da  FECLI/UECE.  Esse  trabalho,  de  cunho  quanti-qualitativo,  desenha  o 

panorama das investigações já realizadas, ao tempo em que lança novas perspectivas às 

pesquisas que podem vir a ser desenvolvidas.

Com  essa  leitura,  esperamos  divulgar  o  trabalho  e  esforços  desses(as) 

pesquisadores(as) iniciantes, que cruzam seus caminhos com o da pesquisa durante a 

formação inicial, bem como de seus(suas) orientadores(as), que dedicam tempo e energia 

na condução dessas pesquisas, tanto quanto na formação – docente, científica e cidadã – 

desses(as) futuros(as) professores(as). Além disso, é nosso intento com a obra apresentar 

o que vem sendo investigado e produzido no campo da Educação Matemática na região 

Centro-Sul  do  Ceará,  mostrando  que,  desde  que  pautado  no  rigor  metodológico,  no 

compromisso ético e na criatividade e ousadia, a produção de conhecimento também é 

possível nas unidades interioranas das universidades públicas. 

Desejamos, assim, uma excelente leitura!

Carlos Ian Bezerra de Melo

Universidade Estadual do Ceará (UECE)
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CAPÍTULO 1 

PESQUISA EM EDUCAÇÃO MATEMÁTICA NA FORMAÇÃO INICIAL 

DE PROFESSORES/AS DE MATEMÁTICA: A EXPERIÊNCIA DO 

GRUPO FOPEM

Carlos Ian Bezerra de Melo

INTRODUÇÃO

Sustentada no tripé ensino, pesquisa e extensão, a universidade no Brasil assume 

o  papel  da  formação  de  professores(as),  não  apenas  com  vistas  na  mobilização  de 

conhecimentos necessários ao desempenho da profissão, mas também de sua formação 

intelectual  em nível  superior.  A  pesquisa,  nesse  sentido,  assume papel  importante  ao 

estimular  habilidades  afeitas  à  curiosidade,  criatividade  e  criticidade,  necessárias  ao 

desempenho da função docente para além da esfera burocrática e tecnicista que pode 

assumir.

No caso dos cursos de licenciatura em matemática, a pesquisa assume um lugar 

desafiador,  pois  a  tradição  formativa  nesses  cursos  é  culturalmente  pautada  na 

transmissividade  e  na  repetição,  haja  vista  que  a  investigação  em matemática  requer 

profundo conhecimento da área. Em outras palavras, os(as) professores(as) e estudantes 

se limitam a conhecer e dominar as técnicas matemáticas já existentes, deixando a pesquisa 

nesse campo para a pós-graduação. Note-se, contudo, que os(as) egressos(as) desse curso 

não serão matemáticos(as), mas sim professores(as) de matemática, de modo que essa 

relação com a pesquisa científica deve ser urgentemente ressignificada, considerando que 

a profissão docente possui íntima relação com a prática reflexiva e investigativa, como já 

ensinaram estudiosos como John Dewey, Lawrence Stenhouse, Donald Schön, Kenneth 

Zeichner e outros.

Esta escrita defende que a investigação, sobretudo aquela voltada à Educação 

Matemática, enquanto campo próprio do aprender e ensinar matemática em suas múltiplas 

vertentes,  deve  representar  importante  parte  do  processo  formativo  de  novos(as) 

professores(as). Para além da dificuldade de leitura e escrita que enfrentam os(as) discentes 

de matemática – em muitos casos por optarem por esse curso para “fugir dos textos” –, a 
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formação para e pela pesquisa em Educação Matemática deve ser estimulada, pelo seu 

potencial  de  aproximar  o(a)  licenciando(a)  da  realidade  escolar,  fazê-lo(a)  refletir 

criticamente  sobre  os  projetos  de  formação  e  as  metodologias  de  ensino  e  intervir  

criativamente nos ambientes educativos. 

Nesse ínterim, chamamos atenção, em tempo, ao papel dos Grupos de Pesquisa e 

das iniciativas de iniciação científica promovidas pelas universidades (com a oferta de bolsas 

de estudo, em alguns casos). Esses espaços, que muitas vezes promovem atividades que 

não estão propriamente contempladas pelo currículo prescrito do curso, são fundamentais 

para  o  desenvolvimento  do(a)  estudante  enquanto  pesquisador(a),  contribuindo  para 

qualificar sua formação e, não raro, para seu ingresso na pós-graduação.

Desse  contexto,  surgem questionamentos  tais  como  o  que  norteia  a  presente 

escrita, qual seja: qual a importância da investigação científica estruturada, realizada no 

campo da Educação Matemática, na formação de novos(as) docentes de Matemática da 

Educação Básica? Este trabalho tem, portanto, como objetivo discutir  a importância da 

pesquisa em Educação Matemática na formação inicial de professores(as) de matemática, 

por meio da trajetória e experiência do Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Formação de 

Professores que Ensinam Matemática (FOPEM).

A presente pesquisa justifica-se pela ainda latente necessidade de discutir aspectos 

da formação na, para e pela pesquisa científica, sobretudo em cursos de formação cuja 

tradição se baseia na transmissividade e no treino (Santos, 2023). Essa perspectiva implica 

na defesa de um paradigma formativo que tenha a investigação e o estímulo à criticidade e  

curiosidade dos(as) futuros(as) docentes, que possam se converter em práticas inovadoras 

e transformadoras nas salas de aula de matemática da Educação Básica.

Outrossim,  revela sua importância  na discussão e  no registro  do surgimento e 

trajetória do Grupo FOPEM, o qual vem prestando relevantes serviços nesse sentido no 

âmbito do Curso de Licenciatura em Matemática da Faculdade de Educação, Ciências e 

Letras de Iguatu (FECLI), campus da Universidade Estadual do Ceará (UECE) nessa cidade. 

Para atingir a finalidade proposta, portanto, o texto está organizado da seguinte maneira: 

após esta breve introdução,  promovemos uma discussão teórica sobre a pesquisa em 

Educação Matemática na (e sobre a) formação inicial docente; logo após, apresentamos a 

trajetória e as sementes plantadas e frutos colhidos do Grupo FOPEM, ao que segue umas 

considerações finais.
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A PESQUISA EM EDUCAÇÃO MATEMÁTICA NA (E SOBRE A) FORMAÇÃO INICIAL DE 

PROFESSORES/AS DE MATEMÁTICA

A  pesquisa  assume  papel  central  na  formação  inicial  do(a)  professor(a)  de 

Matemática ao contribuir para a construção de uma postura investigativa diante da prática 

docente e dos processos de ensino e aprendizagem. Conforme a Sociedade Brasileira de 

Educação Matemática (SBEM), no texto intitulado “Subsídios para a Discussão de Propostas 

para os Cursos de licenciatura em Matemática”, a pesquisa no trabalho do(a) professor(a) 

está  diretamente  relacionada  à  busca  cotidiana  pela  compreensão  dos  processos  de 

aprendizagem  e  desenvolvimento  dos(as)  estudantes,  bem  como  à  autonomia  para 

interpretar a realidade escolar e os conhecimentos que constituem os objetos de ensino 

(SBEM, 2003). Nessa perspectiva, a pesquisa não se restringe a uma atividade acadêmica 

pontual, mas configura-se como uma atitude profissional que orienta a tomada de decisões 

pedagógicas fundamentadas e reflexivas.

Além da  investigação  centrada  na  sala  de  aula  e  nos  processos  de  ensino  e 

aprendizagem da  educação  básica,  a  formação  inicial  deve  possibilitar  ao(à)  futuro(a) 

professor(a) o contato sistemático com os métodos de investigação utilizados na construção 

dos saberes matemáticos e, especialmente, nas pesquisas em Educação Matemática. A 

SBEM (2003) destaca, ainda, a importância de o(a) licenciando(a) conhecer pesquisas que 

focalizam o conhecimento, a experiência, a formação e o desenvolvimento profissional do 

professor  de  Matemática,  compreendendo  a  pesquisa  como  parte  constitutiva  de  sua 

profissionalização.  Dessa  forma,  o(a)  professor(a)  em  formação  é  convidado(a)  a 

compreender a produção do conhecimento científico como um processo histórico, situado e 

passível de problematização. Ainda segundo esse documento:

Nos  Cursos  de  Licenciatura  em  Matemática,  um  dos  objetivos  consiste  em 
desenvolver  uma  atitude  investigativa  frente  à  ação  docente,  o  que  requer  a 
construção de procedimentos de pesquisa que permitam ao professor em formação 
analisar  a prática de outros professores,  explicitar  os fundamentos teóricos que 
orientam  as  suas  intervenções  nas  situações  de  ensino  e  de  aprendizagem e 
sistematizar  a  investigação  realizada  por  meio  da  elaboração  de  registros 
organizados a partir de uma metodologia previamente estruturada. Assim, estudos 
relativos  à  definição  de  método  e  metodologia,  à  concepção  de  pesquisa,  a 
abordagens qualitativas e quantitativas precisam ser feitos de forma contextualizada, 
pela  análise  de  pesquisas  existentes  na  área  de  educação  Matemática.  Nesse 
sentido, é interessante que os professores em formação se envolvam em grupos de 
pesquisa  para  o  desenvolvimento,  individual  ou  coletivo,  de  um  trabalho  mais 
sistemático de conclusão de curso (SBEM, 2003, p. 11-12).
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Essa concepção afasta-se de uma formação pautada no acúmulo de informações e 

aproxima-se  de  uma  perspectiva  que  compreende  o(a)  futuro(a)  professor(a)  como 

construtor(a)  de  seu  próprio  conhecimento.  A  profissionalização  docente  exige  uma 

formação  crítica,  analítica  e  reflexiva,  na  qual  a  pesquisa  se  constitui  como condição 

indispensável para que o(a) professor(a) compreenda, questione e ressignifique sua prática 

(SBEM, 2003). Assim, a pesquisa contribui para o desenvolvimento da autonomia intelectual 

e para a consolidação de uma identidade profissional comprometida com a melhoria da 

educação matemática.

No  âmbito  da  formação  inicial,  a  pesquisa  também  desempenha  um  papel 

articulador entre os diferentes componentes curriculares do curso. Bitencourt e Moura (2019, 

p. 246) argumentam que a pesquisa “[...] possibilita o movimento e a articulação entre os 

componentes curriculares da formação inicial do professor, promovendo a produção e  a 

socialização  dos  conhecimentos  produzidos  entre  os  sujeitos  da  formação docentes  e 

discentes”. Ao ocorrer no espaço universitário, a formação pela pesquisa favorece que os 

sujeitos reflitam sobre os conteúdos formativos e busquem respostas para questões que 

atravessam  todo  o  processo  de  formação,  desenvolvendo  a  capacidade  de  indagar, 

conhecer outras realidades e gerar novas ideias (Bitencourt; Moura, 2019).

Entretanto, pesquisas apontam fragilidades na formação inicial no que se refere à 

exploração da escrita discursiva e reflexiva. Freitas e Fiorentini (2008) evidenciam que, 

embora  a  escrita  possua  elevado  potencial  formativo,  futuros(as)  professores(as)  de 

Matemática apresentam dificuldades em registrar reflexões e pensamentos, o que sugere 

que  os  cursos  de  graduação  ainda  privilegiam  a  oralidade  como  principal  forma  de 

comunicação. Para esses autores,

Os  cursos  de  formação  matemática  do  professor,  entretanto,  continuam  a 
desenvolver uma prática de ensino em que se destaca a oralidade como forma de 
comunicação. Essa linguagem, de um lado, pode ajudar na sistematização lógica do 
conhecimento  matemático,  mas,  de  outro,  pouco  contribui  para  a  exploração  e 
problematização dos conceitos que estão sendo ensinados e aprendidos (Freitas; 
Fiorentini, 2008, p. 139).

A valorização da leitura e da escrita no processo formativo, portanto, se insere nesse 

movimento investigativo. Freitas e Fiorentini (2008) defendem que a exploração intencional 

da  escrita  discursiva  amplia  o  poder  de  compreensão  e  reflexão  dos(as)  futuros(as) 

professores(as) sobre a Matemática como objeto de ensino e aprendizagem, promovendo 

sua constituição pessoal e profissional.  Para que haja uma experiência autenticamente 

formativa, o ensino de Matemática na licenciatura deve contemplar práticas exploratórias, 
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comunicativas e intersubjetivas, privilegiando a produção e a comunicação de significados 

matemáticos como linguagem e instrumento sociocultural de compreensão do mundo. Em 

suas  palavras,  “A  preocupação,  nessa  perspectiva,  está  em  oferecer  aos  alunos  a 

capacidade não apenas de resolver  problemas,  mas também de produzir  e  comunicar 

significados  sobre  a  matemática  enquanto  linguagem,  pensamento  e  instrumento 

sociocultural de comunicação, leitura e compreensão do mundo” (Freitas; Fiorentini, 2008, 

p. 141).

No  campo específico  da  Educação  Matemática,  a  pesquisa  assume contornos 

próprios  ao  articular  dimensões  matemáticas,  pedagógicas,  históricas,  culturais  e 

sociopolíticas. Fiorentini e Lorenzato (2012) compreendem a Educação Matemática como 

um campo resultante das múltiplas relações entre o específico e o pedagógico, com objeto, 

problemática e questões investigativas próprias. Nas palavras de Bicudo (1993, p. 22), a 

pesquisa  em  Educação  Matemática  vale,  pois  “[...]  permite  que  se  compreenda  a 

Matemática, o modo pelo qual ela é construída, os significados da Matemática no mundo. 

Com isso ela presta serviço à Educação e à Matemática. À Matemática por ajudá-la a 

compreender-se. À Educação, por auxiliar a ação político-pedagógica”.

Nesse contexto, entre os temas de interesse da Educação Matemática, destaca-se 

a pesquisa sobre a formação de professores(as), numa espécie de metalinguagem, em que, 

enquanto licenciandos(as), os(as) pesquisadores(as) se debruçam sobre as questões da 

licenciatura em Matemática. É essa pesquisa, afinal, que aponta as lacunas e fragilidades, 

bem como as oportunidades de qualificação do percurso formativo, motivo pelo qual é salutar 

estimular tal viés reflexivo nos(as) discentes da formação inicial. 

No contexto cearense, a Sociedade Brasileira de Educação Matemática – Regional 

do Ceará (SBEM-CE) apresenta uma forte vinculação com a formação de professores, 

conforme apontam Melo e Sousa (2023) e Melo e Moraes (2025). Contudo, esses autores 

destacam que, apesar dessa característica, ainda são poucos os grupos ou núcleos que se 

dedicam de forma específica e teoricamente consistente à investigação da formação inicial 

de professores de Matemática,  o  que evidencia a necessidade de ampliar  e fortalecer 

pesquisas  nesse  campo,  sobretudo  aquelas  desenvolvidas  no  interior  dos  cursos  de 

licenciatura.

Nessa perspectiva, disciplinas voltadas à preparação para a pesquisa, atividades 

desenvolvidas  nos  estágios  supervisionados,  grupos  de  estudo/pesquisa  e  bolsas  de 

iniciação científica configuram-se como espaços privilegiados de articulação entre teoria, 

prática e pesquisa, possibilitando ao(à) licenciando(a) investigar situações reais de ensino, 
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produzir dados, analisá-los e refletir sobre sua futura atuação profissional. É sobre isso que 

refletimos na próxima seção.

A  EXPERIÊNCIA  DO  GRUPO  DE  ESTUDO  E  PESQUISA  SOBRE  FORMAÇÃO  DE 

PROFESSORES QUE ENSINAM MATEMÁTICA (FOPEM)

A necessidade de um coletivo/espaço de troca de ideias sobre pesquisa científica 

foi o principal catalisador para a criação de um grupo de pesquisa no Curso de Licenciatura 

em Matemática da FECLI/UECE. Pela aproximação deste autor com o campo da Educação 

Matemática, de imediato sabia-se que esta seria a área de concentração do grupo; o mesmo 

se aplicou para a ênfase a ser dada nessa seara, haja vista o interesse e o histórico de 

pesquisa no campo da formação docente e temas correlatos.

O Grupo de Estudo e  Pesquisa sobre Formação de Professores  que Ensinam 

Matemática (FOPEM) foi, então, criado e cadastrado pela Portaria FECLI/UECE n.º 76, de 

23 de novembro de 2023. A escolha por sua denominação deve-se ao fato de o foco ser,  

não apenas o desenvolvimento de pesquisas nessa temática, mas também o estudo de 

obras  clássicas  sobre  formação  docente,  com  vistas  na  qualificação  formativas  dos 

participantes, que, ao longo da graduação, não costumam discutir – ao menos amparados 

teoricamente – aspectos do próprio curso. 

Além disso, a opção pela terminologia “professores que ensinam matemática” está 

de acordo com o que discutem Fiorentini, Passos e Lima (2016), ao englobarem nessa 

denominação todos(as) aqueles(as) professores(as) que educam por meio da Matemática, 

tanto os(as) propriamente licenciados(as) em matemática, que atuam nos anos finais do 

Ensino Fundamental e no Ensino Médio, quanto os(as) pedagogos(as) – que atuam na 

Educação  Infantil  e  anos  iniciais  do  Ensino  Fundamental  –,  ou,  ainda,  os(as) 

bacharéis(bacharelas) em matemática que atuam em licenciaturas no Ensino Superior. A 

ideia  era  congregar  não  apenas  sujeitos  e  discussões  a  respeito  da  licenciatura  em 

Matemática,  mas  também  abordar  as  especificidades  da  formação  –  e  dos(as) 

formandos(as)/formadores(as) – em Pedagogia para o ensino da Matemática. O logotipo 

criado para dotar o grupo de uma identidade visual  pode ser conferido na Figura 1, a 

seguir:
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Figura 1 – Logotipo do Grupo FOPEM

Fonte: Acervo pessoal do autor.

A base dos trabalhos do FOPEM são os encontros semanais, que ocorreram terças 

e quintas-feiras (a depender do semestre), das 14h às 17h, no Laboratório de Pesquisa e 

Ensino  de  Matemática  (LAPEM),  ambiente  do  Curso  de  Matemática  no  campus  da 

FECLI/UECE destinado a atividades laboratoriais e de ensino/pesquisa. Nesses encontros 

ocorreram  estudos  e  discussões  sobre  formação  docente  em  matemática  (aspectos 

históricos  e  estruturais  da  formação inicial),  sobre  as  Diretrizes  Curriculares  Nacionais 

(DCN), os conhecimentos profissionais docentes, e outros temas de interesse, mediante 

leitura de textos científicos e/ou exposições dialogadas.

De início, a fim de ambientar os participantes à discussão na área, foram abordados 

textos clássicos, do final da década de 1990 e começo dos anos 2000, que articulam o 

surgimento desse campo de discussão. Por exemplo, os artigos intitulados “Formação de 

professores de Matemática para o século XXI: o grande desafio”, de Beatriz D’Ambrósio 

(1993), e “Novos desafios para os cursos de licenciatura em Matemática”, de Célia Pires 

(2000); além de alguns capítulos do livro “A formação do professor que ensina Matemática: 

perspectivas e pesquisas”, organizado por Adair Nacarato e Maria Auxiliadora Paiva (2008). 

O primeiro semestre de atuação do grupo foi, portanto, para situar as bases de seu trabalho 

e ambientar os(as) discentes a esse novo espaço, haja vista que a maioria – senão todos – 

nunca havia participado de um grupo dessa natureza.

Além desses encontros para estudo e discussão de textos, houve, ainda, encontros 

formativos  voltados  especificamente  para  a  formação  em  pesquisa;  uma  espécie  de 

subgrupo denominado “Grupo de Produção Científica em Educação Matemática” (GP100). 

Nesses  momentos,  focados  na  formação  dos  membros  para  a  produção  acadêmica, 

debateu-se  aspectos  metodológicos  de  pesquisa,  como  os  formatos  de  relatórios  de 
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pesquisa, os tipos e ferramentas de pesquisa etc., com vistas na preparação para o avanço 

da etapa de debatedores de textos para produtores de pesquisa, de conhecimento científico. 

O intuito, afinal, sempre foi equilibrar o aspecto de “Estudo e Pesquisa” do FOPEM.

Contudo, nosso primeiro semestre de atuação foi interrompido por uma greve dos 

professores da Universidade Estadual do Ceará, a qual ajudamos a encampar, em prol de 

melhorias para a categoria e para a carreira docente nessa universidade pública. Por se 

tratar de um grupo recém criado e para não desengajar os discentes – do grupo, em si, mas 

também da pauta da greve, que costuma ser muito mal interpretada por parte dos estudantes 

–, optamos por não interromper os trabalhos do FOPEM, mas sim redirecioná-los. Pausamos 

os  estudos em Educação Matemática  para  nos debruçar  sobre a  obra “Pedagogia  da 

Autonomia”,  do  patrono  da  educação  brasileira  Paulo  Freire  (1996),  que  trata  sobre 

Educação, docência e compromisso político e ético de professores(as). Após dois meses de 

paralisação, as atividades foram retomadas, seguindo o planejamento original.

No semestre seguinte (2024.2) foi a vez de nos dedicarmos ao estudo de uma 

temática  específica  na  formação  docente,  escolhida,  entre  outras  apresentadas,  pelos 

próprios participantes do grupo.  As discussões orbitaram em torno dos conhecimentos 

profissionais docentes, com a leitura e discussão de textos como “Those Who Understand:  

Knowledge Growth in Teaching”, de Lee Shulman (1986); “Content Knowledge for Teaching:  

What Makes It Special?”, de Deborah Ball e colaboradores (2008); e “The mathematics 

teacher’s specialised knowledge (MTSK) model”, de José Carrillo-Yañez e colaboradores 

(2018).  Foi  necessário  transpor  o  desafio  da  linguagem,  para  alcançarmos  e 

compreendermos os modelos de conhecimento docente em matemática estipulados pelos 

autores:  o  conhecimento pedagógico do conteúdo,  o  conhecimento matemático para o 

ensino  e  o  conhecimento  especializado  do(a)  professor(a)  de  matemática, 

respectivamente.

Já  no  ano  de  2025,  voltamos  ao  estudo  de  obras  clássicas  em  Educação 

Matemática,  quais  sejam  “Educação  Matemática:  da  teoria  à  prática”,  de  Ubiratan 

D’Ambrósio (2012), e “Para aprender matemática”, de Sergio Lorenzato (2010). Enquanto 

que no segundo semestre voltamos nosso olhar para outra temática específica: o ensino das 

operações  básicas  nos  anos  iniciais  do  Ensino  Fundamental,  por  pedagogos(as),  e  a 

recomposição dessa aprendizagem nos anos finais, por licenciados(as) em Matemática. A 

ideia foi unir forças com o curso de Pedagogia da FECLI/UECE, por meio da professora 

Silmara Benigno, egressa do nosso curso, que ministrava a disciplina de Fundamentos 

Metodológicos do Ensino de Matemática. 
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Congregando o FOPEM e os discentes dessa disciplina, promovemos discussões 

teóricas sobre o ensino de Matemática para crianças, os processos de numeralização e 

desenvolvimento do pensamento matemático, bem como o ensino das operações básicas. 

Nos pautamos, teoricamente, nas obras “Matemática no ensino fundamental: formação de 

professores em sala de aula”, de John Van de Walle (2009), e “Educação infantil e percepção 

matemática”, de Sergio Lorenzato (2017). Além disso, realizamos oficinas sobre o uso de 

materiais didáticos para o ensino de aritmética, tais como o ábaco, o material dourado, o 

quadro  valor-lugar  (Q.V.L.),  além  de  ferramentas  tecnológicas  como  o  Mathigon  e  o 

Simulador PhET.

Durante esse período, o FOPEM, por meio de seus integrantes, esteve presente em 

eventos acadêmicos de acentuada importância à formação de futuros(as) professores(as) 

de matemática, tais como: o II  Encontro Cearense de Educação Matemática (ECEEM), 

realizado em 2024 pela Sociedade Brasileira de Educação Matemática – Regional do Ceará 

(SBEM-CE); a XXIX e XXX Semana Universitária da UECE, realizadas em 2024 e 2025,  

respectivamente; a III Semana da Matemática da FECLI/UECE, realizada em 2025 com 

ampla participação do Grupo em sua idealização e organização; e o I Seminário de Estágio 

Supervisionado e Pesquisa Educacional (SESPE), realizado também em 2025 pelo curso 

de Pedagogia da instituição.

Ao longo desses meses de trabalhos, ainda que iniciante, a produção científica 

oriunda do FOPEM se mostrou presente, através de participação em eventos acadêmicos 

com trabalhos. No total, foram 8 resumos expandidos e 6 resumos simples, de autoria de 

membros do grupo. O quadro abaixo, elenca as produções oriundas do grupo:

Quadro 1 – Produções do Grupo FOPEM (2024-2025)

Ano Título Autor(es)
Tipo de 

produção

2024

“Educar exige…”: a generosidade e autoridade 
no ensino de Matemática, sob a ótica de Paulo 

Freire

ARAÚJO, Ana Beatriz; SILVA, Elione 
José da; QUEIROZ, Matheus; 

PEREIRA, Samuel David Bezerra; 
MELO, Carlos Ian Bezerra de Resumo 

Expandido 
submetido à 

XXIX Semana 
Universitária 

da UECE

De estudante à docente: uma reflexão sobre a 
formação para a docência em Matemática e a 

realidade escolar

SANTOS, Ana Naiara dos Santos; 
MELO, Carlos Ian Bezerra de

A importância do diálogo na formação inicial do 
professor de Matemática

SANTOS, Ana Naiara dos Santos; 
PEREIRA, Maria do Carmo; 

DINIZ, Matheus Lucas;
BATISTA, Maria Aparecida Freire; 

MELO, Carlos Ian Bezerra de

2025
A formação do(a) pedagogo(a) para o ensino de 

matemática na FECLI/UECE: aproximações 
iniciais

SANTOS, Ana Naiara Sousa dos; 
MELO; Carlos Ian Bezerra de Melo; 

SOARES, Silmara Benigno

Resumo 
Expandido 

submetido à 
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III Semana da 
Matemática 

da 
FECLI/UECE

Matemática acadêmica e escolar: desafios na 
formação e na prática

SANTOS, Ana Naiara Sousa dos; 
MELO, Carlos Ian Bezerra de

Percepções de estagiários sobre a figura do 
professor supervisor na constituição identitária

PEREIRA, Samuel David Bezerra; 
MELO, Carlos Ian Bezerra de

Explorando o volume de prismas e pirâmides no 
GeoGebra 3D

SILVA, Elione José da; 
ARAÚJO, Ana Beatriz de; 

MELO, Carlos Ian Bezerra de
Perspectivas de licenciandos(as) em 

matemática sobre os impactos do ENEM no 
Estágio Supervisionado no Ensino Médio

DINIZ, Matheus Lucas; 
PEREIRA, Maria do Carmo; 

MELO, Carlos Ian Bezerra de
Para ensinar matemática: a importância do 

saber pedagógico, da escuta ativa e da 
linguagem acessível

SANTOS, Ana Naiara Sousa dos; 
MELO, Carlos Ian Bezerra de

Resumo 
Simples 

submetido ao 
I Seminário de 

Estágio 
Supervisionad
o e Pesquisa 
Educacional

O papel da ausculta na Educação Matemática
OLIVEIRA; Samuel Carlos Silva; 
SANTOS, Ana Naiara Sousa dos; 

MELO, Carlos Ian Bezerra de
 A importância do grupo FOPEM à formação 

inicial do professor de matemática na 
FECLI/UECE

MELO, Carlos Ian Bezerra de

Estágio Supervisionado no contexto das 
avaliações externas: desafios e possibilidades

DINIZ, Matheus Lucas; 
MELO, Carlos Ian Bezerra de

Percepções de professores supervisores sobre 
o Estágio Supervisionado em matemática da 

FECLI/UECE

PEREIRA, Samuel David Bezerra; 
MELO, Carlos Ian Bezerra de

Uma aplicação da matemática na biologia: 
interpretação genética por meio da álgebra 

linear

LUCÍLIO FILHO, Manoel; 
PEREIRA, Samuel David Bezerra; 

MELO, Carlos Ian Bezerra de
Fonte: Elaborado pelo autor.

Cumpre apontar, em tempo, que não apenas os ganhos em produção científica e 

formação  para  a  pesquisa  se  anunciam,  mas  também  os  frutos  pessoais  e  de 

desenvolvimento profissional  colhidos nessa empreitada.  A aproximação à investigação 

científica  e  suas  metodologias  próprias  possivelmente  contribuiu  na  aprovação  de 

egressos(as) do grupo em programas de pós-graduação, fazendo avançar em mais uma 

etapa enquanto pesquisadores(as) iniciantes. Não obstante, acreditamos que aqueles(as) 

que optaram por não seguir na academia após a conclusão de sua graduação também 

utilizarão os aprendizados obtidos durante seu período de participação no FOPEM em sala 

de aula, através de práticas pedagógicas inovadores, críticas e criativas.

Citamos, ainda, a parceria com outros(as) docentes da universidade e de fora dela, 

que se somam às atividades do FOPEM no intuito de congregar e colaborar. Citamos, 

nominalmente, as professoras Patrícia Moura e Jeanne Passos, ambas do colegiado do 

Curso de Matemática, e a já citada professora Silmara Benigno, do colegiado do Curso de 

Pedagogia. Além dessas, parcerias eventuais também impulsionam os trabalhos do grupo 

no  sentido  de  criar  vínculos  inclusive  com outros  coletivos  da  região,  como  o  Grupo 

Interdisciplinar de Pesquisa em Ensino e Aprendizagem (GIPEA), do Instituto Federal de 
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Educação,  Ciência  e  Tecnologia  do  Estado  do  Ceará  (IFCE),  liderado  pelo  professor 

Francisco José de Lima, que assina o prefácio desta obra.

Por fim, faz-se necessário apontar os desafios presentes no desenvolvimento das 

atividades do grupo ao longo desses anos. O primeiro deles trata-se da estrutura. Sabe-se 

do desafio que é fazer pesquisa no Brasil, pelo baixo investimento em ciência e inovação; 

sobretudo  pesquisa  em  ciências  humanas,  que  não  apresentam  retorno  (no  sentido 

comercial)  imediato.  Desse  modo,  praticamente  não  existem bolsas  de  incentivos  aos 

estudantes para participarem de grupos como o FOPEM (a não ser bolsas de iniciação 

científica, atreladas a um projeto de pesquisa específico), bem como não há verba (ou, 

quando  há,  a  burocracia  é  tamanha  que  gera  desmotivação)  para  a  participação  de 

estudantes em congressos acadêmicos, local onde o conhecimento científico circula. Assim, 

fazemos o trabalho do FOPEM focado na qualificação da formação docente em Matemática, 

com praticamente nenhum recurso além da matéria humana e da boa vontade.

Além disso, há também o desafio da rápida rotatividade de membros. Por se tratar 

de um curso de graduação, com duração de quatro anos e meio, é comum que a cada novo 

semestre participantes saiam do grupo (por haver colado grau, por impedimento de horários 

ou para vivenciarem outras experiências) e novos integrantes sejam incorporados. Esse 

movimento demanda que sempre retornemos às discussões iniciais, tanto em relação às 

teorias  e  objetos  de  estudo  do  FOPEM,  quanto  aos  procedimentos  metodológicos  de 

pesquisa. Isso inviabiliza o desenvolvimento de pesquisas a longo prazo, com maior escopo 

e abrangência, que demandem mais de nossos membros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho objetivou discutir  a  importância da pesquisa em Educação 

Matemática na formação inicial de professores(as) de matemática, por meio da narração da 

trajetória e experiência do Grupo FOPEM, para isso, partindo da premissa de que a pesquisa 

nesse campo do conhecimento se configura como importante elemento na formação de 

docentes  curiosos,  criativos  e  críticos.  Conforme  apontado  na  discussão  teórica,  os 

benefícios  de  formar  professores  na,  para  e  pela  pesquisa  são  muitos,  e  implicam 

diretamente na qualidade da formação oferecida.

Todavia,  são  igualmente  muitos  os  desafios,  sobretudo  em  se  tratando  das 

condições e estruturas para que a pesquisa seja realizada. Desde o direcionamento de 

verbas às bolsas de iniciação científica, até a existência de laboratórios, materiais e/ou 
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incentivos  de  outra  natureza  para  a  realização  de  pesquisa  qualificada.  A  simples 

inexistência de veículo institucional (ou motorista, ou combustível) para a participação dos 

estudantes em um evento acadêmico dentro do próprio estado é um obstáculo para a 

efetivação de uma formação com pesquisa.

Além disso, em se tratando do curso de licenciatura em matemática, o desafio é 

também cultural. Cumpre, desde o ingresso dos(as) estudantes, conscientizá-los(as) (para 

não dizer convencê-los(as)) de que, embora seja a matemática uma ciência exata, trata-se 

de um curso de humanas, um curso de formação de professores, voltado à educação. O 

desenvolvimento dessa consciência é fundamental para que os(as) discentes sejam mais 

receptivos(as)  às  atividades  que  envolvem  leitura  e  escrita,  e  se  engajem  mais  no 

desenvolvimento  de  investigações,  a  princípio  mais  empíricas  e,  posteriormente,  mais 

científicas, com o rigor técnico-metodológico que a pesquisa acadêmica requer.

Incentivar a criação de coletivos em torno de uma temática comum, como os Grupos 

de Pesquisa, é outra estratégia importante nesse sentido. São esses coletivos, afinal, que 

garantem a manutenção das atividades, uma vez que, para além do trabalho científico 

desenvolvido, há, ainda, a implicação afetiva, as redes de troca interpessoal que acontecem 

e ajudam na permanência e no aproveitamento do curso. Consideramos, ante ao exposto, o 

FOPEM como exemplo desse espaço de troca, que propicia o desenvolvimento intelectual 

dos(as) estudantes, sobretudo em suas habilidades enquanto pesquisadores(as) iniciantes. 

Além disso, a aproximação que o grupo possibilita, num contexto de um curso em que as 

turmas começam a fragmentar-se logo a partir  do segundo semestre,  faz com que os 

participantes se fortaleçam e concluam sua jornada formativa com qualidade, muitas vezes 

já ingressando em um programa de pós-graduação.

Havendo cumprido nosso intento, este texto deixa como contribuição a reflexão 

sobre a temática em tela, mas também o registro da história e trajetória ainda curta, de 

apenas dois anos, do Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Formação de Professores que 

Ensinam Matemática, o FOPEM. Que esta célula continue exercendo influência positiva na 

formação daqueles(as) que dela se aproximarem, bem como do Curso de Licenciatura em 

Matemática da FECLI/UECE, como um todo, considerando que qualquer empreendimento 

realizado no âmbito  da  educação superior  pública,  financiado com orçamento também 

público, deve estar à serviço de um projeto de desenvolvimento do país e do bem-estar de 

sua população. 
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CAPÍTULO 2 

MATEMÁTICA TÁTIL: APRENDENDO POLIEDROS COM UMA 

SEQUÊNCIA DIDÁTICA INCLUSIVA

Ana Beatriz Araujo
Maria Rizoneide Pinheiro

INTRODUÇÃO

Em face do atual cenário educacional brasileiro, é evidente a relevância da educação 

na formação de uma sociedade plena, pois ela propicia aos indivíduos o desenvolvimento 

de  um pensamento  crítico  acerca  da  realidade  que  os  cerca,  capacitando-os  a  tomar 

decisões responsáveis.  Observa-se que amplas áreas do conhecimento exercem papel 

determinante na formação dos sujeitos, sendo a Matemática igualmente indispensável nesse 

processo. Conforme apontam Schrenk e Vertuan (2022), diante dessa relevância, torna-se 

essencial o fortalecimento da prática pedagógica, de modo a possibilitar que o estudante 

desenvolva uma postura crítica e consciente acerca de sua atuação na sociedade, mesmo 

em um contexto de ensino técnico que privilegia os resultados. 

De  modo  complementar,  conforme  apontam  Silva  Neto  e  Barbosa  (2023),  os 

docentes  lidam  com  desafios  de  natureza  emocional,  profissional  e  institucional  que 

dificultam a adaptação de suas práticas pedagógicas,  sobretudo no que diz respeito à 

contextualização com a práxis. Em consonância com a perspectiva dos autores, evidencia-

se a necessidade de incentivar a valorização do ensino da Matemática. Para isso, torna-se 

indispensável  discutir  os  entraves  e  as  dificuldades  presentes  na  abordagem  desses 

conteúdos e propor estratégias que favoreçam a superação dos obstáculos identificados.

Em diferentes  níveis  do  percurso  educacional,  os  conteúdos  matemáticos  são 

frequentemente percebidos pelos estudantes como complexos e desafiadores, sendo, para 

muitos,  motivo  de  insegurança,  em  razão  de  concepções  historicamente  construídas. 

Aqueles que envolvem representações geométricas tendem a apresentar maior grau de 

dificuldade, devido ao seu caráter abstrato, uma vez que demandam dos alunos elevados 

níveis de interpretação, reconhecimento e assimilação (Silva; Elias, 2022). Tais obstáculos 

tornam-se ainda mais latentes no caso de estudantes com deficiência visual, cuja limitação 
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adicional impossibilita estabelecer uma relação direta entre a explicação do docente e os 

recursos visuais tradicionalmente utilizados.

Além disso,  conforme destaca Cintra  (2022),  é  necessário  compreender  que a 

inclusão de estudantes com deficiência no ambiente escolar envolve múltiplas exigências, o 

que evidencia o papel do professor como um dos principais agentes para que esse processo 

ocorra. Esse contexto torna-se ainda mais desafiador pelo fato de que, em muitos casos, os 

docentes não dispõem de formação específica para atender  a esse público,  tampouco 

dominam metodologias adaptadas ou conseguem aplicá-las. Isso se deve, em grande parte, 

à  escassez  dessas  estratégias  e  à  pouca  divulgação  acerca  delas,  o  que  dificulta  a 

implementação de práticas pedagógicas eficazes no processo de ensino-aprendizagem.

A ausência de recursos pedagógicos adequados torna o ensino da matemática, 

especialmente  da  geometria,  mais  complexo  para  alunos  cegos  ou  com  baixa  visão, 

evidenciando a necessidade de pesquisas e projetos educacionais que promovam a inclusão 

e  considerem os  fatores  que  influenciam o  desenvolvimento  dessas  pessoas  desde a 

infância. Muitos fatores reverberam desde o início da vida de pessoas com deficiência visual, 

e,  no ensino de estudantes  com deficiência  visual  é  fundamental  adaptar  os  recursos 

didáticos, de modo a minimizar os obstáculos decorrentes da limitação sensorial, ampliar as 

possibilidades de construção de imagens mentais e garantir o acesso aos conteúdos em 

diferentes representações, favorecendo a participação conjunta com os demais colegas 

(Uliana; Mól, 2021).

Dessa forma, é através das persistentes indagações que perduram ao longo dos 

tempos e que moldam seu modo de compreender o mundo, que se busca através desta 

pesquisa  contribuir  com perspectivas  que  possam enriquecer  tal  campo  de  estudo.  A 

questão que reverbera é apresentada como elemento central para a formulação da pergunta: 

Como tornar  o  ensino de Geometria,  e  especificamente  de Área de figuras  espaciais, 

acessível para alunos com deficiência visual? Este trabalho objetiva propor abordagens 

pedagógicas para o ensino de Geometria, voltadas para pessoas com deficiência visual, 

através de recursos táteis.

EDUCAÇÃO MATEMÁTICA INCLUSIVA, DESAFIOS E METODOLOGIAS ESSENCIAIS 

PARA O ENSINO DE GEOMETRIA

A história da educação no Brasil demonstra que, ela somente passou a ganhar 

relevância  nas  discussões  sociais  quando  as  elites  perceberam  seu  potencial  como 
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instrumento a serviço de seus próprios interesses. Dessa forma, desde sua origem, a escola 

estruturou-se como um ambiente marcado pela exclusão, no qual o acesso ao saber e à 

formação era restrito a poucos grupos (Carreira, 2024). No que se refere às pessoas com 

deficiência, predominou por muitos anos uma concepção segregadora. Conforme destaca 

Brandão (2022), esses indivíduos eram considerados incapazes de conviver e participar dos 

mesmos espaços sociais e educacionais que os demais.

Continuamente, esses debates ainda principiantes estimularam o aparecimento de 

movimentos que passaram a defender o direito das pessoas com deficiência à participação 

efetiva nos diferentes espaços sociais, incluindo a escola. A partir dessa nova perspectiva, 

emergiram também questionamentos às práticas pedagógicas então predominantes,  as 

quais sustentavam um modelo educacional excludente. Esse modelo baseava-se na ideia 

de que todos os estudantes deveriam aprender segundo um mesmo padrão, o que acabava, 

inevitavelmente, suprimindo aqueles que não se adequavam a essa lógica, como as pessoas 

com deficiência (Sebastián-Heredero, 2020).

Por serem vistas como incapazes de acompanhar o andamento das turmas comuns, 

essas  pessoas  eram  encaminhadas  para  classes  especiais,  nas  quais  recebiam  uma 

educação segregada.  Predominava  a  concepção de  que  elas  não  tinham as  mesmas 

habilidades cognitivas ou possibilidades de desenvolvimento que os demais, o que servia 

de justificativa, no contexto social da época, para sua exclusão das salas de aula regulares. 

Entretanto,  diante desse cenário,  ficou claro que o  dever  de promover  a  inclusão das 

pessoas com deficiência não poderia ser  atribuído apenas a elas próprias ou às suas 

famílias. Ao contrário, passou-se a reconhecer que tanto o Estado quanto o ensino regular 

precisam assumir uma atuação efetiva e responsável nesse processo, surgindo, assim, a 

necessidade de construir uma escola pública inclusiva, capaz de acolher e favorecer o 

desenvolvimento  dos  estudantes  com  deficiência,  respeitando  suas  múltiplas 

especificidades (Pertile; Mori, 2021).

No cenário brasileiro, observam-se progressos significativos no âmbito das políticas 

públicas direcionadas à consolidação de uma educação efetivamente inclusiva. Um exemplo 

relevante  desse avanço foi  a  instituição da Lei  Brasileira  de  Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (LBI), Lei nº 13.146, sancionada em 2015. Essa norma constitui um importante 

marco  legal  ao  garantir  o  exercício  pleno  dos  direitos  das  pessoas  com  deficiência, 

assegurando, entre eles, o acesso à educação em igualdade de condições com os demais 

cidadãos (Brasil, 2015).
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Nesse contexto, pode-se acrescentar que, entre as diferentes deficiências presentes 

no ambiente educacional,  a deficiência visual merece destaque. Segundo Santos et al. 

(2024), ela compreende um conjunto de condições que vai desde a baixa visão marcada por 

uma limitação visual significativa que não é plenamente corrigida com o uso de lentes até a 

cegueira total, na qual não há percepção visual. Dessa forma, a efetiva inclusão desse 

público  específico  exige  a  adoção  de  práticas  pedagógicas  capazes  de  reconhecer  e 

considerar as particularidades de cada indivíduo, com o objetivo de garantir uma educação 

justa e equitativa.

O conjunto de habilidades iniciais constitui o ponto de partida para a construção da 

compreensão conceitual dessa disciplina, razão pela qual o ensino deve ser desenvolvido 

de maneira progressiva. As dificuldades tornam-se ainda mais evidentes ao se trabalhar com 

conteúdos matemáticos que demandam interpretação ou compreensão de imagens. Isso 

ocorre porque,  conforme destaca Alves (2024),  os recursos visuais  exercem um papel 

central no processo de ensino e aprendizagem, funcionando como elementos fundamentais 

para a assimilação de determinados conteúdos. Diante disso, evidencia-se a importância de 

que os docentes, seja por meio de formação orientada ou de forma autônoma, adotem 

metodologias adequadas, como a audiodescrição, a fim de assegurar que os materiais 

imagéticos sejam plenamente acessíveis a esses estudantes.

Nesse mesmo sentido, Jesus, Garcez e Esquincalha (2022, p. 10), em seu estudo, 

tecem  considerações  críticas  e  propositivas  a  respeito  da  formação  inicial  docente, 

relacionando-a ao contexto atual da educação inclusiva ao afirmarem que:

Para  que  transformações  ocorram  na  prática  docente  na  educação  básica  é 
necessário que mudanças de posturas também ocorram nos cursos de formação de 
professores.  Ainda  que  acreditemos  que  importantes  aprendizagens  docentes 
ocorram durante a prática e por meio de formações continuadas, a formação inicial 
pode  contribuir  significativamente  para  que  professores  iniciam  sua  trajetória 
profissional com a mentalidade de que a inclusão é necessária e possível, e que a 
sala de aula é composta por estudantes que são diferentes, sejam em aspectos 
físicos, sociais, culturais, econômicos, entre outros.

Considerando  as  dificuldades  existentes  em  diferentes  áreas,  o  ensino  da 

matemática se destaca, especialmente no que se refere aos conteúdos de Geometria para 

esse público, sendo fundamental a articulação de múltiplos saberes. Como ressaltam Lima, 

Perovano e Guimarães (2020, p. 3), essa abordagem “Possibilita que o aluno relacione o 

conhecimento com seu cotidiano, e compreenda os diferentes modelos geométricos que os 

cerca, ampliando o repertório de seu pensamento geométrico”. Da mesma forma, é essencial 
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que o docente possua conhecimento aprofundado sobre as particularidades do contexto 

educacional e conte com suporte contínuo, de modo a desenvolver, de forma colaborativa, 

propostas pedagógicas efetivas.

Em contrapartida, é imprescindível refletir sobre a atuação dessas instituições, a fim 

de que estejam preparadas para atender às diversas especificidades dos indivíduos que 

delas  fazem parte.  Contudo,  é  necessário  compreender  que  a  adaptação  não  implica 

diminuir o grau de exigência nem flexibilizar deveres e responsabilidades, mas garantir 

condições  justas  para  que  todos  possam  desempenhar  plenamente  suas  atividades 

(Bernardo; Segadas-Vianna, 2019). No que se refere à Deficiência Visual, não existe uma 

forma única de intervenção, sendo indispensável adotar práticas flexíveis, sensíveis e que 

respeitem a singularidade de cada sujeito.

Assim, no caso do estudante com deficiência visual, Silva e Vianna (2020) destacam 

que a representação geométrica configura-se como um dos aspectos mais desafiadores e 

sensíveis no processo de ensino e aprendizagem. A compreensão de formas e estruturas 

espaciais,  frequentemente  essencial  no  ensino  de  geometria,  transforma-se  em  um 

obstáculo relevante para aqueles que não utilizam a visão como principal meio sensorial de 

acesso  às  informações.  Dentre  as  possibilidades  existentes  para  implementar  práticas 

pedagógicas que levem em conta suas demandas específicas, sobressai o emprego de 

materiais concretos e táteis, os quais permitem a exploração sensorial e contribuem para a 

compreensão dos conceitos matemáticos. 

Esse percurso educativo exige, acima de tudo, uma postura atenta e comprometida, 

reconhecendo que a aprendizagem da matemática pode ocorrer por meio de diferentes 

percursos e formas de percepção. Tais possibilidades pedagógicas podem ser estruturadas 

de múltiplas formas, sendo indispensável um olhar atento para esse processo, sobretudo no 

cenário pós-pandêmico, marcado pela ampliação expressiva do uso das tecnologias. Nesse 

contexto, jogos e recursos tecnológicos passaram a ser compreendidos como importantes 

aliados no ensino da Matemática, uma vez que contribuem para despertar o interesse dos 

estudantes e promover maior envolvimento com a disciplina (Garcez; Esquincalha, 2023).

As pesquisas mencionadas trazem importantes  contribuições para  o  ensino  de 

geometria voltado a pessoas com deficiência visual,  ressaltando a importância de criar 

propostas pedagógicas inclusivas e de integrar esses conteúdos já na formação inicial dos 

professores, pois é nesse momento que se percebe a relevância dessas ações. Em resumo, 

evidencia-se não apenas a necessidade de tecnologias ou materiais táteis específicos para 
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esse público, mas também surgem questões mais amplas, como a capacitação adequada 

dos docentes, preparando-os para utilizar de forma eficaz os recursos já disponíveis. 

PROPOSTA DA SEQUÊNCIA DIDÁTICA

Nesta seção propõe-se uma sequência didática composta por metodologias que 

incentivam o envolvimento ativo dos estudantes no processo de aprendizagem, por meio do 

uso de modelos tridimensionais. Esses recursos permitem uma compreensão mais concreta 

e  aprofundada  dos  conceitos  geométricos,  ao  mesmo  tempo  em  que  consideram  as 

especificidades sensoriais e cognitivas dos alunos com deficiência visual. Dessa forma, tais 

práticas  visam  promover  uma  educação  mais  inclusiva  e  eficiente,  adequada  às 

necessidades  desse  público,  contribuindo  para  seu  desenvolvimento  cognitivo  e 

desempenho acadêmico pleno.

Todavia,  torna-se  importante  ultrapassar  o  uso  isolado  de  recursos  táteis, 

promovendo práticas que levem em conta a diversidade e sejam pautadas nos princípios da 

equidade. Nesse sentido, a sequência didática destinada ao 9º ano do Ensino Fundamental 

configura-se, ao mesmo tempo, como uma oportunidade de retomada e consolidação das 

habilidades  construídas  ao  longo  das  etapas  escolares  anteriores.  A  proposta  será 

desenvolvida em 12 horas aulas, distribuídas ao longo de seis dias, com o objetivo de 

promover  a  identificação  dos  diferentes  tipos  de  figuras  geométricas  espaciais  e  o 

reconhecimento de seus elementos. Além disso, busca-se possibilitar o cálculo da área de 

poliedros a partir da decomposição dessas formas em figuras geométricas elementares.

Para o ensino desse conteúdo, a construção de uma base consistente exige que se 

comece  pela  compreensão  da  geometria  plana,  responsável  pelo  estudo  das  figuras 

bidimensionais,  isto  é,  aquelas  que  possuem  apenas  comprimento  e  largura.  Nesse 

contexto, apesar de frequentemente subvalorizada no processo de ensino, a Geometria 

apresenta grande relevância histórica; conhecer sua origem e desenvolvimento é essencial 

para uma compreensão mais ampla de sua importância, que vai além do campo matemático. 

O próprio termo geometria, cujo significado é “medida da terra”, evidencia seu caráter prático 

e sua ligação com as necessidades das civilizações antigas (Van de Walle, 2009).

Ao  abordar  esse  tema,  alguns  conhecimentos  são  fundamentais  para  a 

compreensão dos conceitos que constituem a geometria plana. No entanto, parte desses 

conhecimentos é considerada primitiva, isto é, não passível de demonstração, o que pode 

dificultar  sua assimilação.  Diante disso,  torna-se recomendável  a  apresentação desses 
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conceitos por meio de recursos táteis, que possibilitem a manipulação concreta, além do uso 

de exemplos relacionados ao cotidiano dos alunos, conforme apresentado a seguir.

O ponto é o conceito fundamental mais simples, sendo considerado a menor unidade 

de representação gráfica. Ele não possui dimensão e, convencionalmente, é identificado por 

letras  maiúsculas  do  alfabeto  (Sistema  Farias  Brito,  2021).  Contudo,  para  facilitar  a 

compreensão desse conceito abstrato, é possível relacioná-lo a percepções sensoriais do 

dia a dia, como o contato sutil da ponta de uma caneta com o papel ou a pequena marca  

produzida por uma punção ao perfurar levemente a folha.

Ao  assimilar  essa  concepção,  avança-se  para  a  construção  da  ideia  de  reta, 

compreendida como um conjunto infinito de pontos dispostos na mesma direção, que se 

estende  de  maneira  ilimitada  em  ambos  os  sentidos.  Tradicionalmente,  as  retas  são 

representadas por letras minúsculas do alfabeto e sua determinação única ocorre a partir da 

localização  de  apenas  dois  pontos  distintos  sobre  ela.  De  forma  ilustrativa,  pode-se 

compará-la a um fio perfeitamente esticado que se projeta indefinidamente no espaço, 

expressando, assim, a noção de infinitude.

A integração dos diferentes conceitos geométricos, à medida que são apresentados, 

com  objetos  e  situações  do  cotidiano  configura-se  como  uma  estratégia  pedagógica 

altamente eficaz, capaz de tornar o aprendizado mais acessível e envolvente. Conforme 

destacam Santos e Maia (2023), essa abordagem possibilita que os estudantes estabeleçam 

vínculos concretos entre o conhecimento abstrato e suas experiências diárias, promovendo 

uma compreensão mais profunda, significativa e duradoura.

O  segmento  de  reta  caracteriza-se  como  um  trecho  limitado  por  dois  pontos 

distintos, chamados extremidades, que definem seus limites precisos. Ele é amplamente 

utilizado para medir distâncias e construir figuras geométricas, podendo ser mentalmente 

associado a uma régua. Uma abordagem gradual e bem fundamentada torna o aprendizado 

mais  intuitivo  e  acessível,  favorecendo  a  compreensão  e  a  aplicação  prática  desses 

conceitos geométricos (Sistema Farias Brito, 2021).

Com os conceitos primitivos estabelecidos, inicia-se, na geometria, a exploração e 

o estudo dos polígonos, que apesar da simples classificação, a sua representação tátil 

mostra-se essencial para a compreensão de conceitos mais amplos, como o cálculo da área 

de algumas dessas figuras. Após apresentar os conceitos básicos, inicia-se o estudo das 

fórmulas de área dos polígonos, que são deduzidas de forma gradual a partir da utilização 

de um quadrado como referência, representações relevantes que servirão de apoio para as 

aulas subsequentes.
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Conhecendo todos os conceitos, é possível possuí-los como referência para deduzir 

de  maneira  gradual  os  cálculos  utilizados  no  estudo  da  Geometria  Espacial,  ramo da 

matemática voltado para a análise das propriedades e relações entre figuras tridimensionais 

e que apresenta grande complexidade e desafio, sobretudo devido à diversidade de sólidos, 

cada um com suas características e estruturas próprias. Dentro desse amplo universo, os 

sólidos podem ser organizados em dois grupos principais: os poliedros, cujas superfícies 

são formadas exclusivamente por polígonos planos, e os corpos redondos, que possuem 

superfícies curvas, como é o caso do cilindro e do cone. Embora ambos sejam importantes, 

o  foco  do  estudo  recai  sobre  os  poliedros,  explorando  suas  propriedades  essenciais, 

classificação,  nomenclatura  e  demais  características  relevantes  (Sistema  Farias  Brito, 

2021).

Ao introduzir os sólidos geométricos em sala de aula, percebe-se a presença de 

diversos elementos, como bases, faces laterais, vértices, arestas da base, arestas laterais e 

altura.  Segundo Silva e Vianna (2020),  esses elementos podem ser desafiadores para 

muitos estudantes, pois exigem uma compreensão espacial mais apurada, envolvendo a 

percepção tridimensional e a integração de representações simbólicas, visuais e táteis. 

Dessa forma, explicá-los isoladamente, sem recursos práticos ou visuais, nem sempre é 

eficaz. Por isso, a exploração desses conceitos torna-se muito mais significativa quando 

acompanhada da construção concreta dos sólidos geométricos.

Para  um  ensino  eficaz,  especialmente  em  contextos  inclusivos  envolvendo 

estudantes com deficiência visual, é fundamental utilizar recursos pedagógicos adaptados 

que  estimulem  a  percepção  tátil.  Uma  estratégia,  como  já  mencionado,  é  empregar 

diferentes  texturas  e  relevos  para  representar  e  diferenciar  cada  face  de  um  sólido 

geométrico. Essa adaptação pode começar pela planificação dos prismas, ou seja, pela 

disposição de suas faces em um plano, como ilustrado a seguir, permitindo que o estudante, 

por meio do toque, identifique quais e quantos polígonos compõem o prisma, reconhecendo 

suas características específicas (Sistema Farias Brito, 2021).
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Figura 01 – Planificação de um prisma triangular

Fonte: Acervo próprio

Assim,  ao  planejar  uma  aula  verdadeiramente  inclusiva,  o  primeiro  passo  é 

assegurar que os estudantes consigam identificar o tipo de sólido geométrico com o qual 

estão lidando e compreender sua estrutura. Em seguida, deve-se apresentar o conceito de 

área total do sólido, considerando que ela corresponde à soma da área lateral com a área 

das bases.  A determinação dessa área está diretamente relacionada ao conhecimento 

prévio  das  fórmulas  das  áreas  dos  polígonos,  já  trabalhadas  e  revisadas  na  aula 

introdutória.

Figura 02 – Prisma triangular

Fonte: Acervo próprio

Dando  sequência  ao  trabalho  desenvolvido  nos  planos  de  ensino  anteriores, 

especialmente no estudo das pirâmides,  propõe-se aprofundar  a construção conceitual 
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desse sólido geométrico. Inicialmente, apresenta-se sua definição formal: trata-se de um 

sólido que possui uma base plana em forma de polígono, da qual partem arestas ligando 

cada  vértice  da  base  a  um ponto  comum situado  fora  do  plano,  chamado vértice  da 

pirâmide.

Figura 03 – Planificação de uma pirâmide triangular

Fonte: Acervo próprio

Diante da imprescindível  responsabilidade de garantir  uma educação realmente 

inclusiva, que reconheça as diversas formas de perceber, compreender e interagir com o 

mundo,  torna-se  não  apenas  adequado,  mas  essencial,  utilizar  recursos  pedagógicos 

adaptados. Esses recursos promovem um acesso equitativo ao conhecimento para todos os 

estudantes, especialmente aqueles com deficiência visual. Nesse contexto, evidencia-se a 

relevância da planificação de sólidos geométricos com superfícies em alto relevo, como os 

que serão apresentados a seguir:

Esses recursos táteis possibilitam que os alunos explorem com as mãos as formas, 

dimensões  e  elementos  estruturais  dos  sólidos.  Ao  permitir  que  os  conceitos  sejam 

vivenciados concretamente pelo tato, o professor promove uma aprendizagem significativa 

e reafirma o compromisso com uma prática pedagógica inclusiva, que respeita as diferenças 

e  assegura  o  direito  de  todos  os  alunos  à  participação  plena.  A  proposição  de  falas 

intencionais, o incentivo ao diálogo e o desenvolvimento de atividades coletivas, nas quais 

os  estudantes  compartilham  descobertas,  impressões  e  descrições  sobre  os  sólidos 

manipulados, segundo Bernardo e Santos (2023), contribui de forma significativa para a 

compreensão  e  internalização  dos  conceitos.  Essa  prática  não  apenas  enriquece  o 

aprendizado, mas também fortalece o senso de pertencimento, a empatia e o respeito às 

diversas formas de perceber o mundo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esses questionamentos constituíram a base para a elaboração de um percurso 

voltado, principalmente, à proposição de práticas pedagógicas inclusivas, sustentadas pela 

utilização de recursos táteis, com o propósito de promover uma aprendizagem significativa. 

Buscou-se, assim, contribuir para um ensino mais atento à diversidade, que reconheça a 

pluralidade  e  considere  as  necessidades  particulares  dos  estudantes  com  deficiência 

visual.

Em relação à elaboração da sequência didática, que representa o núcleo deste 

estudo,  ressalta-se que seu desenvolvimento teve como objetivo  principal  oferecer  um 

conjunto de aulas cuidadosamente estruturadas, direcionadas ao ensino dos conceitos de 

área de prismas e pirâmides. Essa proposta foi  concebida a partir  de uma perspectiva 

inclusiva, que considera e valoriza a variedade de formas de aprender dos estudantes.

Para alcançar esse objetivo, empregaram-se materiais táteis feitos de E.V.A., palitos 

de madeira e massa de modelar, com a finalidade de oferecer uma experiência sensorial 

concreta e significativa. Esses recursos não só tornam mais fácil a manipulação das formas 

geométricas, como também ampliam as oportunidades de aprendizagem para todos os 

alunos, em especial para aqueles com deficiência visual.

No entanto,  diante  da limitada quantidade de pesquisas voltadas  à  criação de 

sequências didáticas direcionadas especificamente a pessoas com deficiência visual,  o 

maior desafio consistiu em elaborar uma proposta pedagógica verdadeiramente inclusiva, 

capaz de atender  a todos os objetivos.  Nesse contexto,  torna-se possível  realizar  sua 

aplicação prática, comprovando a efetividade da proposta.

Apesar de ficar clara a importância de uma preparação especializada, verificou-se 

que  sua  implementação  concreta  na  prática  pedagógica  ainda  não  está  totalmente 

garantida.  Entretanto,  a  análise  teórica  e  o  embasamento  construído  ao  longo  desta 

pesquisa  possibilitaram  identificar  percepções  significativas  sobre  a  relevância  dessa 

atuação e os efeitos positivos que ela pode ter no aprendizado de estudantes com deficiência 

visual.  
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CAPÍTULO 3

ENTRE A MATEMÁTICA ACADÊMICA E A MATEMÁTICA ESCOLAR: 

TENSÕES CURRICULARES NA LICENCIATURA EM MATEMÁTICA 

DA FECLI/UECE

Ana Naiara Sousa dos Santos
Patrícia de Souza Moura

Patrícia Naiara Araújo Uchôa

INTRODUÇÃO

A formação de professores de matemática no Brasil tem sido marcada por tensões 

históricas entre a matemática acadêmica e a matemática ensinada na Educação Básica. 

Essa distância é perceptível no currículo da Licenciatura em Matemática da Faculdade de 

Educação,  Ciências  e  Letras  de  Iguatu,  campus  da  Universidade  Estadual  do  Ceará 

(FECLI/UECE), onde grande parte das disciplinas privilegia conteúdos abstratos, teóricos e 

fortemente formalizados, muitas vezes desconectados das necessidades reais da prática 

docente (Santos;  Melo,  2025).  Tal  configuração deriva,  em grande medida,  do modelo 

conhecido como 3+1, no qual três anos são dedicados ao aprofundamento matemático e 

apenas o último ano aos componentes pedagógicos (Castro, 1974).

Com efeito, Moreira (2012) aponta que a ênfase quase exclusiva na base teórica e 

formal da formação docente tem se mostrado insuficiente para preparar o professor para os 

desafios concretos das escolas. A questão que se coloca, então, é: qual sentido têm os cinco 

anos de graduação, quando o futuro professor se depara com uma matemática altamente 

abstrata na universidade e, ao chegar à escola, encontra uma matemática cotidiana, situada, 

marcada  por  dificuldades  de  aprendizagem  e  realidades  socioculturais  diversas?  A 

discrepância entre esses dois universos, o da matemática acadêmica e o da matemática 

escolar,  não é apenas um desencontro de conteúdos, mas de propósitos, linguagem e 

finalidades.

Esse  descompasso  contribui  para  a  sensação  recorrente  entre  professores 

iniciantes de que a formação inicial pouco dialoga com o contexto em que irão atuar. O que 

está em questão não é a simplicidade do conteúdo escolar, mas sim a complexidade do ato 

de ensiná-lo. Ensinar matemática na Educação Básica requer compreender profundamente 
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como  esse  conhecimento  é  construído  cultural,  histórica  e  cognitivamente,  além  de 

compreender  estratégias  didáticas,  abordagens  metodológicas  e  formas  de  lidar  com 

diferentes ritmos, realidades e modos de aprender. Falta, entretanto, na formação inicial,  

uma integração orgânica entre o saber matemático e o saber docente, o que resulta em uma 

sensação de frustração e inadequação profissional.

Tal  percepção emergiu  de maneira  significativa  nas entrevistas realizadas com 

professores de matemática em início de carreira (egressos do curso da FECLI/UECE), cujas 

experiências revelam tensões, lacunas e reinvenções no processo de inserção docente. É a 

partir dessas vozes e vivências que este capítulo se estrutura, buscando compreender como 

esses professores interpretam e ressignificam a distância entre a formação recebida e a 

prática escolar.

Essa  problemática  se  intensifica  quando  se  considera  que  muitos  cursos  de 

licenciatura  não  incluem  espaços  específicos  para  aprofundamento  da  matemática 

considerada elementar, aquela que, paradoxalmente, será a mais presente no cotidiano da 

docência. Enquanto se aprende Cálculo Diferencial, Álgebra Linear e Topologia, há pouca 

exploração dos fundamentos da aritmética, da construção do número, da proporcionalidade 

ou da geometria escolar, conteúdos essenciais na Educação Básica e, simultaneamente, de 

grande complexidade conceitual.

Diante  disso,  este  capítulo  analisa  a  estrutura  curricular  da  Licenciatura  em 

Matemática da FECLI/UECE e como ela se relaciona com a prática docente, considerando 

as percepções de professores que já atuam na escola. Busca-se contribuir para o debate 

sobre  a  formação inicial,  defendendo que ensinar  matemática  exige  compreender  sua 

transformação em conhecimento escolar. A discussão será realizada em diálogo com a 

Resolução CNE/CP nº 4/2024, estabelecendo aproximações e distanciamentos, a fim de 

problematizar  seus  impactos  e  possibilidades  na  reorganização  do  currículo  da 

licenciatura.

O seu desenvolvimento está organizado em três momentos principais. Inicialmente, 

discute-se  a  constituição  histórica  da  Licenciatura  em  Matemática,  destacando  o 

descompasso entre a matemática acadêmica e a matemática escolar à luz da literatura da 

área. Em seguida, analisam-se as falas de professores egressos do curso da FECLI/UECE, 

evidenciando como essas tensões se manifestam na prática docente e na construção da 

identidade profissional.  Por  fim,  o  texto  dialoga  com a Resolução CNE/CP nº  4/2024, 

problematizando seus limites e potencialidades diante das lacunas formativas identificadas.
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DESENVOLVIMENTO

A formação inicial em Licenciatura em Matemática tem sido historicamente marcada 

por tensões que atravessam tanto a identidade do curso quanto o próprio sentido de formar 

professores. Essas tensões, longe de serem recentes, acumulam-se ao longo de décadas e 

expressam um embate  persistente  entre  duas  racionalidades  distintas:  de  um lado,  a 

matemática acadêmica, de caráter abstrato e fortemente teórico; de outro, a matemática 

escolar, contextualizada, situada e orientada para os processos de ensino e aprendizagem 

na Educação Básica. Nesse sentido, Moreira e David (2018, p. 20) definem a Matemática 

Acadêmica  como “[...]  um corpo  científico  de  conhecimentos,  conforme é  produzido  e 

percebido pelos matemáticos profissionais”. Em contraposição, os autores caracterizam a 

Matemática Escolar como “[...] um conjunto de saberes mobilizados e elaborados pelos 

professores de Matemática em sua prática pedagógica nas salas de aula, resultantes de 

pesquisas  sobre  a  aprendizagem  e  o  ensino  de  conceitos,  técnicas  e  processos 

matemáticos”.

A Sociedade Brasileira de Educação Matemática (SBEM, 2003) faz uma crítica 

emblemática desse embate,  ao evidenciar  que,  durante  muitos anos,  a  licenciatura  foi 

organizada segundo uma lógica bacharelesca,  em que o futuro  professor  era formado 

essencialmente por conteúdos matemáticos formais e apenas posteriormente recebia uma 

“camada” pedagógica. Esse arranjo formativo também refletia uma visão limitada sobre a 

complexidade do trabalho docente, como se o domínio dos conteúdos fosse suficiente para 

garantir  a prática pedagógica. Em vez de construir  uma identidade própria,  o curso se 

constituía como uma versão atenuada do bacharelado que “ao invés de propor a constituição 

de um ‘curso de licenciatura plena, numa estrutura com identidade própria’, [...] limita-se a 

diferenciar a formação do professor da do bacharel por meio de uma educação ‘menos 

sólida’, mais superficial (SBEM, 2003, p. 38)”.

A crítica da SBEM é contundente e permanece surpreendentemente atual. Apesar 

dos  avanços  teóricos  e  das  inúmeras  discussões  sobre  identidade  docente,  ainda  se 

observa, em muitos cursos, uma divisão rígida entre disciplinas de conteúdo matemático e 

disciplinas de formação pedagógica. Essa separação não é apenas estrutural: ela produz 

efeitos simbólicos e práticos, reforçando uma hierarquia em que o saber matemático “puro” 

ocupa o centro e o saber docente aparece relegado a um espaço complementar, secundário. 

Diniz Pereira (2025) chama atenção para como essa organização impacta diretamente a 

experiência do licenciando, que vivencia a formação como um processo fragmentado e 
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pouco dialogado. Nesse cenário, a formação deixa de constituir um percurso articulado e 

coerente, tornando-se um conjunto de etapas desconectadas que dificultam a construção de 

uma identidade docente.

A fragmentação curricular que separa conteúdo e forma revela uma concepção 

ultrapassada  de  formação  docente,  baseada  na  ideia  de  que  primeiro  se  aprende 

matemática e só depois se aprende a ensinar, como se tais dimensões pudessem existir de 

maneira independente. Essa lógica ignora que o trabalho docente envolve não apenas 

domínio conceitual, mas a capacidade de transformar esse conhecimento em algo ensinável, 

acessível e significativo para os alunos. Nesse contexto, a licenciatura frequentemente se 

vê dividida internamente: de um lado, disciplinas de matemática pura que reproduzem uma 

tradição acadêmica consolidada; de outro, componentes pedagógicos que buscam afirmar 

seu espaço e sua relevância no processo formativo.

Essa tensão aparece de maneira contundente na análise de Gereti (2018, p. 129), 

ao discutir as escolhas curriculares que estruturam a licenciatura:

Ao se incluir disciplinas matemáticas no currículo, como Cálculo, outras estão sendo 
deixadas de fora. Muitos conteúdos da Matemática da escola são tomados como 
‘base’  para  se  ingressar  na  universidade  [...]  Depois  de  formados,  os,  agora, 
professores vão para as escolas e dão aula da mesma maneira como aprenderam 
enquanto eram alunos do Ensino Médio. E o que fez a Licenciatura em todos esses 
anos?

Saviani (2009) já alertava que esse impasse não se resolve com a simples adição 

de disciplinas pedagógicas ao final  do curso, como um complemento desconectado da 

formação  matemática.  Para  ele,  superar  essa  lógica  exige  um  projeto  formativo 

verdadeiramente integrado, no qual matemática e didática não se apresentem como blocos 

justapostos, mas como dimensões constitutivas e indissociáveis da construção da identidade 

profissional docente.

As contradições presentes na literatura tornam-se ainda mais evidentes quando 

confrontadas com as vivências concretas dos professores entrevistados para este estudo. 

Suas  falas  demonstram  que  o  distanciamento  entre  a  matemática  da  graduação  e  a 

matemática da escola não é apenas conceitual: trata-se de uma realidade sentida, vivida e, 

muitas vezes, sofrida na inserção na carreira docente. A professora Helena sintetiza essa 

desconexão  ao  relatar  que  pouco,  ou  quase  nada,  do  conhecimento  matemático  da 

graduação foi mobilizado em sua prática: “Da matemática [da graduação], vou ser sincera, 

não me lembro, nenhuma vez tive que recorrer a algum conteúdo não.”
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Esse depoimento revela  uma lacuna de aplicação prática,  mas,  sobretudo,  um 

problema estrutural e epistemológico da formação docente: quando os conteúdos cursados 

não se articulam às demandas reais da sala de aula, formam-se licenciados que, embora 

dominem  teorias  sofisticadas,  chegam  à  docência  desamparados  diante  dos  desafios 

concretos do ensino. Esse modelo formativo, centrado na abstração e na separação de 

saberes, instala um hiato entre universidade e escola e fragiliza a transição para o exercício 

profissional.  Esse modelo formativo, calcado na abstração e na separação de saberes, 

instala um hiato entre o que se aprende na universidade e o que se encontra no cotidiano 

escolar, perpetuando a fragilidade da transição para o exercício profissional.

Ademais,  esse  padrão  de  formação  revela  a  ambiguidade  da  Licenciatura  em 

Matemática  entre  o  rigor  teórico  e  a  formação para  a  docência  na  Educação Básica, 

contradição que emerge na fala da professora Ana ao questionar a tentativa de reunir, em 

um único percurso, a formação para a pesquisa e para o magistério, trajetórias que exigem 

finalidades distintas. Segundo a docente, a falta de um posicionamento claro diante dessa 

dualidade produz dispersão e desalinhamento entre as expectativas dos estudantes e a 

realidade do curso: “Às vezes eu penso que o nosso curso poderia ser dividido [...] Porque 

são dois caminhos diferentes. Aí como que você vai cursar o mesmo caminho sendo que é 

bipartido? Não tem como.”

A fala evidencia o descompasso entre a proposta formal  da licenciatura e sua 

concretização,  revelando  um  currículo  que  busca  atender  a  finalidades  distintas  sem 

preparar adequadamente nenhum dos perfis. Como resultado, muitos licenciados concluem 

o curso sem clareza sobre sua formação e ingressam na docência ou na carreira acadêmica 

despreparados e inseguros, o que dialoga com a crítica de Lorenzato (2010, p. 52) ao afirmar 

que o currículo universitário é frequentemente pensado para formar pesquisadores, e não 

professores. Tal cenário ultrapassa o plano individual e compromete a qualidade do ensino 

de Matemática, reforçando a necessidade de repensar a estrutura curricular e a identidade 

formativa da licenciatura.

O professor Pedro reforça que a questão não se reduz à quantidade de disciplinas 

pedagógicas, mas à forma como elas são trabalhadas. Para ele, “não é nem trazer mais 

disciplinas pedagógicas, é pegar o que já tem e trabalhar da maneira como deve ser”. Essa 

fala expõe um ponto crucial:  acrescentar novos componentes formativos não resolve o 

problema se eles continuarem dissociados da prática docente e desconectados do restante 

da estrutura curricular. O desafio não está na expansão numérica do currículo, mas na 

revisão de suas finalidades, metodologias e vínculos com a futura atuação profissional.
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A professora Helena acrescenta outro elemento recorrente nas críticas à formação 

inicial  ao  destacar  a  entrada  tardia  no  campo escolar.  Em sua  percepção,  o  estágio,  

concentrado nos últimos semestres, chega tarde demais para preparar o professor para a 

complexidade da escola. Como ela comenta, “a gente poderia ter uma experiência mais 

próxima com a educação”. Sua fala evidencia que a aproximação com o contexto escolar 

não pode ser tratada como etapa final ou complemento da formação, mas como espaço 

central de aprendizagem desde os primeiros momentos do curso.

Essa crítica encontra eco em Nóvoa (2019), que argumenta que a aprendizagem da 

docência não pode se desenvolver apenas dentro da universidade, limitada a discussões 

teóricas ou simulações de práticas. Para ele, formar professores exige convivência contínua 

e significativa com a escola, com seus ritmos, desafios, conflitos e imprevisibilidades. Sem 

essa imersão, o processo formativo tende a se tornar abstrato, distante dos dilemas reais da 

profissão e incapaz de preparar o futuro docente para construir uma prática reflexiva e 

situada.

Ampliando essa perspectiva, fica evidente que o afastamento entre universidade e 

escola gera um ciclo de formação insuficiente: o licenciando passa boa parte do curso 

estudando conteúdos e teorias que pouco dialogam com a realidade da Educação Básica e, 

quando finalmente chega à escola, é exposto a uma rotina que desconhece, para a qual não 

foi orientado e na qual precisa improvisar. A falta de integração entre formação acadêmica 

e prática profissional, portanto, não é apenas uma falha de organização curricular, mas um 

entrave profundo à constituição da identidade docente e ao desenvolvimento de práticas 

pedagógicas consistentes.

É nesse cenário de fragmentações persistentes e distanciamento entre universidade 

e escola que surge a Resolução CNE/CP nº 4/2024 como uma tentativa de reorganizar 

estruturalmente a formação inicial. A normativa se apresenta como uma resposta direta às 

lacunas que há décadas vêm sendo apontadas tanto pela literatura quanto pelos professores 

da Educação Básica. Entre as mudanças de maior impacto está a redistribuição do estágio 

curricular, que deixa de ser uma etapa concentrada ao final do curso para se tornar um 

processo contínuo de aproximação com o cotidiano escolar, conforme explicita o documento 

ao afirmar que “o estágio [...] deverá ter suas horas distribuídas ao longo do programa de 

formação, iniciando desde o primeiro semestre do curso” (Brasil, 2024, p. 10).

Essa proposta dialoga com uma reivindicação antiga: aproximar a formação da 

realidade da docência. No entanto, ao mesmo tempo em que atende a um anseio legítimo, 

ela  também  suscita  questionamentos  importantes  sobre  a  maturidade  acadêmica  e 
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emocional dos estudantes que ingressam na licenciatura. Como indicam De Paula, Aroeira 

e Pinheiro (2025),  a entrada precoce no ambiente escolar precisa ser cuidadosamente 

planejada para não expor o licenciando a experiências desafiadoras em um momento em 

que sua base teórica ainda está em formação. Assim, embora o contato antecipado com a 

escola seja uma medida promissora, ele exige diretrizes claras, acompanhamento docente 

qualificado e definição progressiva das atividades a serem desenvolvidas, garantindo que a 

vivência seja formativa e não meramente observacional ou improvisada.

Essas  discussões  reforçam  a  necessidade  de  que  os  cursos  de  licenciatura 

assumam de modo explícito a formação de professores para a Educação Básica como eixo 

central de sua identidade. Nessa direção, Tinti e Nakayama (2011) deslocam o foco para o 

papel do próprio formador de professores, ao defenderem a importância de que ele tenha 

clareza sobre a função social  e  pedagógica do curso que integra:  “[...]  é  preciso criar 

mecanismos nos cursos de formação que levem o professor formador de professores a ter 

consciência  de  que  está  formando  professores  para  a  educação  básica  [...]”  (Tinti; 

Nakayama, 2011, p. 22).

Nesse  contexto,  a  Resolução  CNE/CP  nº  4/2024  busca  responder  a  essas 

demandas  ao  reafirmar  a  necessidade  de  integrar  conteúdos  matemáticos,  saberes 

pedagógicos, documentos curriculares e vivências escolares na formação docente. Embora 

a  normativa  dialogue  com  críticas  da  literatura  e  dos  professores  entrevistados,  sua 

existência não assegura, por si só, a efetivação das mudanças propostas. O desafio reside 

em  transformar  diretrizes  em  práticas  formativas  concretas,  superando  a  tradição 

bacharelesca  ainda  presente  em  muitos  cursos  de  Licenciatura  em  Matemática  e 

reconhecendo o ensino como um saber complexo que articula, de modo indissociável, teoria 

e prática.

Uma das lacunas mais evidentes apontadas pelas professoras entrevistadas é o 

pouco,  ou  nenhum,  contato  com  os  documentos  oficiais  que  orientam  o  currículo  da 

Educação Básica. Helena destaca a necessidade de disciplinas voltadas aos conteúdos da 

escola, enquanto Francisca afirma não ter tido aproximação real com a Base Nacional 

Comum  Curricular  (BNCC),  e  Ana  lamenta  não  ter  estudado  leis  educacionais  ou 

desenvolvido competências pedagógicas essenciais. Esses depoimentos revelam que o 

problema  vai  além  do  domínio  matemático:  sem  conhecer  a  BNCC,  os  Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN) e o Documento Curricular Referencial do Ceará (DCRC), o 

professor não consegue planejar e justificar sua prática de forma fundamentada. Assim, 

evidencia-se que a disciplina “Estrutura e Funcionamento do Ensino Fundamental e Médio” 
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não supre essa demanda, tornando necessária a integração do estudo dos documentos 

curriculares ao longo de toda a licenciatura, e não sua restrição a um componente isolado.

Considerando o peso que as avaliações externas, como Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (SAEB), Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica do Ceará 

(SPAECE), Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), entre outras, exercem no cenário 

educacional  contemporâneo,  torna-se  pertinente  incorporar  ao  currículo  uma  disciplina 

voltada à Avaliação Educacional ou à Análise de Documentos Normativos. Tal componente 

possibilitaria aos licenciandos compreender os fundamentos da avaliação e desenvolver 

uma leitura crítica dos sistemas avaliativos que orientam e pressionam as práticas escolares, 

ampliando  sua  capacidade  de  análise  e  contribuindo  para  uma  formação  mais 

contextualizada,  crítica  e  alinhada  às  políticas  públicas  que  estruturam  o  ensino  de 

matemática.

As  omissões  relatadas  pelos  professores  evidenciam  um  distanciamento 

preocupante entre a licenciatura e as demandas da escola básica. Gonçalves (2000, p. 16) 

sintetiza essa questão ao afirmar que “Temos que começar a avaliar nossos cursos porque 

os nossos alunos vêm para a licenciatura cada vez mais fracos, eles estão sendo formados 

pelos alunos que nós formamos”. Essa constatação reforça que a formação docente vai 

além da transmissão de conteúdos, exigindo a compreensão dos referenciais curriculares, a 

leitura crítica das políticas educacionais e a atenção às necessidades dos estudantes. 

Quando essas dimensões são negligenciadas, enfraquece-se o vínculo entre universidade 

e escola e compromete-se a construção da identidade profissional docente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A  formação  de  professores  de  matemática  configura-se  como  um  processo 

complexo, contínuo e historicamente situado,  atravessado por dimensões institucionais, 

epistemológicas e sociais que influenciam diretamente a constituição da identidade docente 

(Caporale;  Nacarato, 2018). Os resultados discutidos neste capítulo evidenciam que tal 

formação não se esgota na graduação, mas deixa marcas profundas nas formas como os 

professores iniciantes compreendem o ensino,  a matemática escolar  e o próprio papel 

profissional que passam a exercer.

As análises realizadas permitem refletir sobre questões centrais que emergem do 

diálogo entre literatura, documentos normativos e falas docentes, tais como: de que modo a 

organização curricular da licenciatura contribui, ou limita, a constituição de uma identidade 
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profissional docente? Como a fragmentação entre matemática acadêmica e matemática 

escolar impacta a segurança, a autonomia e as escolhas pedagógicas dos professores em 

início  de  carreira?  E,  sobretudo,  em  que  medida  a  formação  inicial  tem  possibilitado 

compreender a matemática não apenas como um corpo formal de conhecimentos, mas 

como um saber a ser ensinado, contextualizado e ressignificado na Educação Básica?

As  falas  dos  professores  entrevistados  reforçam a  constatação  de  que  muitos 

concluem a graduação sem a preparação pedagógica necessária para enfrentar os desafios 

concretos da sala de aula, sendo compelidos a aprender a docência no exercício cotidiano 

da profissão (Costa, 2009). Tal realidade confirma que a licenciatura, embora não determine 

de forma absoluta a identidade docente, exerce papel decisivo na constituição das práticas 

e concepções dos futuros professores (Melo; Sousa; Silva, 2023).

Nesse sentido, as evidências apresentadas dialogam com a crítica da SBEM (2003), 

ao  defender  que  a  Licenciatura  em Matemática  deve  afirmar  uma  identidade  própria, 

fundamentada na articulação entre conhecimentos matemáticos, pedagógicos, históricos e 

sociais,  superando  a  lógica  bacharelesca  ainda  presente  em  muitos  currículos.  A 

permanência dessa lógica contribui para formar professores que dominam procedimentos 

matemáticos  sofisticados,  mas  carecem  de  compreensão  conceitual  e  didática  dos 

conteúdos elementares que irão ensinar, como exemplificado por Silveira e Teixeira Júnior 

(2015), ao evidenciarem a dificuldade dos licenciados em justificar conceitos fundamentais 

da matemática escolar.

Entretanto, como aponta Tardif (2002), os saberes docentes não são simplesmente 

transmitidos, mas reconstruídos ao longo da formação e da experiência profissional. É nesse 

processo que o professor começa a atribuir sentido à matemática aprendida na universidade 

em relação à matemática que ensina na escola. Essa reconstrução, contudo, não pode ser 

deixada ao acaso nem depender exclusivamente da experiência individual, sob pena de 

reforçar trajetórias marcadas pela insegurança, improvisação e descontinuidade formativa.

Diante disso, torna-se imperativo investir em políticas e programas de formação 

inicial e continuada que considerem, de maneira efetiva, as necessidades específicas dos 

professores iniciantes de Matemática (Almeida; Melo; Sousa, 2024).  Tais investimentos 

devem priorizar currículos integrados, maior aproximação com a escola desde o início do 

curso, estudo sistemático dos documentos curriculares e o reconhecimento do ensino como 

um saber profissional complexo.

Conclui-se, portanto, que repensar a Licenciatura em Matemática não é apenas uma 

exigência legal ou curricular, mas um compromisso com a qualidade do ensino e com a 
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valorização  da  docência.  Superar  a  fragmentação  entre  universidade  e  escola,  entre 

matemática acadêmica e matemática escolar, é condição essencial para formar professores 

capazes  de  compreender,  ensinar  e  transformar  a  matemática  em  um  conhecimento 

significativo para os estudantes da Educação Básica.
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CAPÍTULO 4

ESTRATÉGIAS PARA O ENSINO DE EQUAÇÕES DO PRIMEIRO 

GRAU À LUZ DE RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS E USO DE 

MATERIAIS CONCRETOS

Angélica Pereira Gomes
Patrícia de Souza Moura

INTRODUÇÃO

A Matemática não está vinculada somente ao fato de realizar cálculos e memorizar 

fórmulas, mas trata-se de uma área do conhecimento que possibilita o desenvolvimento de 

estratégias e habilidades capazes de serem utilizadas em diferentes contextos cotidianos, 

permitindo ampliar os olhares frente a inúmeras situações o que favorece a construção de 

uma mente criativa,  crítica e reflexiva.  Segundo os escritos da Base Nacional  Comum 

Curricular (BNCC), o conhecimento matemático é fundamental para todos os estudantes da 

Educação Básica, seja por sua grande aplicação nos tempos modernos, ou pelas suas 

capacidades na formação de indivíduos críticos, conscientes de suas responsabilidades 

sociais (Brasil, 2017).

No tocante ao desenvolvimento dessas habilidades, considera-se que dentre os 

vastos  campos da  Matemática,  a  álgebra,  com sua natureza de  exemplificar  padrões, 

regularidades  e  generalizações  dos  números,  fazendo  uso  de  símbolos  para  a 

representação numérica, seja uma importante aliada nesse contexto. Nos escritos de Lima 

(2022) é apresentado que a álgebra considera números representados em simbologias e 

que a partir do desenvolvimento desses estudos houve um grande avanço na Matemática. 

Acredita-se que este progresso é motivado pela importância que esse elemento temático 

desempenha para a comunidade Matemática.

De  um  modo  geral,  a  Matemática  é  visualizada  por  possuir  uma  importância 

fundamental  no  tocante  ao  desenvolvimento  do  raciocínio  e  pensamento  crítico  dos 

estudantes. Atuando como um campo que oportuniza interpretar e compreender situações 

problemas  atreladas  ao  cotidiano  e  as  áreas  afins  do  conhecimento.  Nos  estudos  de 

Azevedo (2022) é confirmada essa ideia considerando a Matemática como a área que auxilia 

e está presente em variadas atividades do dia a dia, mesmo sem perceber, ela está sendo 
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praticada  em  boa  parte  das  ações.  No  entanto,  há  fatores  que  distanciam  os(as) 

educandos(as) desse componente curricular, interferindo na aprendizagem e sobretudo, no 

desenvolvimento das habilidades provindas desse objeto de estudo.

Dentre  esses fatores  pode-se sinalizar  a  costumeira  aversão que os  discentes 

apresentam quando estudam álgebra. A generalização feita por essa parte da Matemática, 

na  maior  parte  dos  casos,  gera  incógnitas  que  vão  além do  conteúdo,  deixando  nos 

estudantes  conceitos  incompreendidos  e  impactando  negativamente  nos  estudos 

posteriores. De acordo com Souza, Rodrigues e Andrade (2022) a álgebra apresentada em 

sala de aula, como um estudo de manipulações que seguem um roteiro, tem sido fator de 

muitos insucessos, pois fortalece a ideia de uma Matemática abstrata, mecanizada e sem 

contexto. Levando os educandos a inúmeras dificuldades de compreender procedimentos 

que fazem parte do estudo algébrico.

Em meio a esse ramo matemático, estão as equações do primeiro grau que dizem 

respeito a expressões matemáticas que exprimem a ideia de igualdade envolvendo valores 

desconhecidos  ao  qual  pretende-se  encontrar.  Embora  exista  uma  infinidade  de 

possibilidades advindas desse campo do conhecimento, percebe-se que o ensino dessa 

área é marcado por algumas objeções e que na maioria dos casos é abordado de maneira 

desconexa com o cotidiano do(a) aluno(a), gerando impactos negativos na aprendizagem. 

Na visão de Lima (2022) o estudo dessa área, talvez esteja ligado a inteira manipulação de 

símbolos  e  resolução  das  equações  que  são  apresentadas  de  maneira  formal, 

descontextualizadas, mecanizadas e com poucas aplicações.

Nesse sentido, este capítulo visa apresentar estratégias didáticas capazes de serem 

utilizadas no âmbito escolar para o ensino de álgebra, especificamente das equações do 

primeiro grau, fazendo uso de materiais concretos relacionados à resolução de problemas. 

Além disso, tais estratégias visam promover conhecimentos aos estudantes e aproximá-

los(as)  do  componente  curricular  de  Matemática,  através  de  atividades  práticas  e 

dinâmicas.

A presente pesquisa trata-se de um estudo realizado com o intuito de apresentar 

uma proposta de sequência didática para o ensino de equações do primeiro grau, através 

da resolução de problemas utilizando materiais concretos. A investigação assumiu uma 

abordagem  qualitativa  de  natureza  descritiva,  intencionando  proporcionar  estratégias 

didáticas que contribuam para a aprendizagem das equações do primeiro grau. Segundo 

González (2020) a pesquisa qualitativa oportuniza ao pesquisador assumir um caráter de 

sujeito  que  pensa,  percebe,  sente  e  expressa  interesse  pelo  assunto  pesquisado, 
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apresentando aspectos subjetivos do comportamento analisado. Quanto à natureza, na 

pesquisa descritiva os fatos são observados, registrados, classificados e interpretados, onde 

as informações coletadas são mais específicas e detalhadas (Gomes; Gomes, 2019).

A sequência didática que será apresentada foi construída, principalmente, a partir 

das  concepções  teóricas  de  Zabala  (1998),  a  qual  apresenta  suas  ideias  acerca  da 

organização de uma sequência didática e os elementos necessários para a realização desta. 

A partir disso, foi seguida a estruturação em módulos proposta no trabalho de Dolz, Noverraz 

e Schneuwly (2004). O estudo é destinado ao sétimo e oitavo ano do Ensino Fundamental 

II, a escolha pelo público deve-se ao fato de assim como enfoque a BNCC (2018) estes são 

os momentos em que os estudantes começam a ter contato e desenvolver, respectivamente, 

os estudos referentes à equação do primeiro grau.

DESENVOLVIMENTO 

A Matemática é uma área do conhecimento que possibilita um leque de descrições 

e regularidades capazes de despontar curiosidades e investigações acerca da capacidade 

de generalizar, conjecturar, arquitetar e subjetivar, viabilizando a ordenação do pensamento 

e o desencadeamento do raciocínio lógico, uma vez que ela está presente na vida de todo 

mundo. Para Oliveira e Monteiro (2019) o aprendizado matemático refere-se ao processo de 

assimilação constante que, a cada nova interrogação, abre oportunidades de a pessoa 

indagar o mundo e estabelecer relações que possibilitem identificar condições dos objetos 

matemáticos.

Relacionado a esse campo de estudo, apresenta-se a Álgebra que em sua essência 

é a parte da Matemática ligada a generalização da aritmética, isto é, a ramificação dos 

saberes matemáticos que avalia e verifica as operações básicas, estabelece incógnitas a 

quais figuram os números, simplificam e solucionam, através de fórmulas, situações nos 

quais as grandezas são denotadas por símbolos. Essa ideia é apoiada nos estudos de 

Roque (2012)  quando diz  que a  perspectiva  algébrica se configura pela  abstração de 

características comuns a objetos de distintas categorias, o que viabiliza que sua estrutura 

comum seja constituída por símbolos.

A álgebra é caracterizada na perspectiva de autores como Fiorentini,  Miorim e 

Miguel (1993) como a reunião de processos, técnicas e métodos particulares para tratar 

certos tipos de problemas. Os autores ainda refletem que a resolução desses tipos de 

problemas  específicos  é  baseada  em  uma  sequência  padronizada  de  etapas.  Em 
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contrapartida, nos escritos de Kieran (2007) é apontado que a álgebra não está relacionada 

somente ao conjunto de procedimentos que envolvem os símbolos, mas trata-se também de 

um  exercício  de  generalização  e  possibilita  uma  diversidade  de  ferramentas  para 

representar padrões e regras. Desse modo, ela não é encarada apenas como um método, 

mas como uma maneira de desenvolver pensamentos e raciocínios referentes a contextos 

matemáticos.

Nesse viés, falar sobre o ensino de álgebra vem à tona variadas reflexões que 

derivam desse ramo da Matemática. Pode-se inferir que a álgebra é um elemento essencial 

no  desenvolvimento  de  habilidades  que  são  úteis  para  a  vida,  uma vez  que  ela  está 

relacionada à cognição, representação e análise de relações quantitativas de medidas e 

proporções. Nesse sentido, o ensino dessa área requer uma atenção cautelosa por parte 

dos educadores, a fim de apresentar a álgebra como uma maneira de raciocinar e não 

apenas como um conglomerado de procedimentos a serem seguidos. Pois, acredita-se que 

quando a álgebra é apresentada para o aluno de maneira mecanizada, descontextualizada 

e rotineira, trabalhando os conceitos e procedimentos algébricos sem significado, dificulta-

se a aprendizagem dos estudantes (Souza; Rodrigues; Andrade, 2022).

Ainda  sobre  esse  contexto,  compreende-se  a  importância  de  o  professor 

desenvolver em suas aulas um trabalho que oportunize aos discentes prever, generalizar e 

justificar utilizando os mais variados usos da linguagem. Em consonância com essa ideia, 

Ponte e Branco (2013) afirmam que o docente executa um importante papel e, devido a isso, 

precisa estar atento às ideias referentes ao ensino de álgebra, para possibilitar momentos 

de aprendizagem que busquem esse desenvolvimento. Nesse contexto, é fundamental que 

os(as) professores(as) visualizem a relevância do pensamento algébrico desde o início da 

jornada acadêmica, atribuindo valor a generalização, as relações e o uso de simbologias.

O pensamento algébrico é um termo que vem sendo discutido, utilizado e ganhado 

bastante espaço na comunidade Matemática nos últimos tempos. Este, está relacionado à 

capacidade  de  interpretação,  entendimento  e  aplicação  de  estratégias  que  vislumbre 

soluções. É defendido por Borralho e Barbosa (2009) como a capacidade de simbolizar por 

meio de situações matemáticas, utilizando simbologias algébricas, o estudo de estruturas 

capazes de estabelecer relações, compreensão e modelação. Diz respeito a conhecer, 

compreender  e  usar  as  ferramentas  simbólicas  para  representar  o  problema 

matematicamente, aplicando técnicas formais para obter um resultado e poder interpretar e 

avaliar esse produto.
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A Base Nacional Comum Curricular (2018) ainda aponta em seus escritos no que 

concerne ao pensamento algébrico que a unidade temática Álgebra, tem como propósito o 

desenvolvimento  do  pensamento  algébrico,  que  é  necessário  para  utilizar  modelos 

matemáticos  na  compreensão,  representação  e  análise  de  relações  quantitativas  de 

grandezas e, também, de situações e estruturas matemáticas, fazendo uso de letras e outros 

símbolos.

Nessa perspectiva, cabe destacar que a álgebra representa grande importância no 

desenvolvimento humano. Mas que seu ensino, na maioria das vezes, é visto como algo 

distante, sem sentido e distorcido da realidade causando defasagens na aprendizagem 

desse campo do conhecimento matemático. Autores como Coelho e Aguiar (2018) sinalizam 

que isso acontece devido à importância dada aos aspectos técnicos da álgebra e demonstra 

que ao ressaltar  o  pensamento algébrico ao invés de apenas se restringir  a  questões 

técnicas e operacionais, o ensino de Álgebra poderia colaborar não só no aprendizado da 

Matemática como também auxiliar no desenvolvimento do pensamento lógico-abstrato do 

estudante, pensamento esse essencial para o desenvolvimento de um cidadão capaz de 

viver na sociedade atual. 

Desse  modo,  pode-se  depreender  que  o  ensino  de  álgebra  oferece  aspectos 

favoráveis no que diz respeito ao amadurecimento de habilidades e competências que 

formam indivíduos mais capacitados a lidar com situações da vida contemporânea. Contudo, 

é válido ressaltar que neste ensino perpassam adversidades que distanciam os estudantes 

e  geram  deficiências  na  aprendizagem,  tornando  a  álgebra  complexa  e  de  difícil 

compreensão. Nesse panorama, destaca-se a importância de implantar neste ensino ações 

que estimulem processos de raciocínio capazes de possibilitar aos estudantes visualizar 

sentido no que está sendo executado e desenvolver suas próprias formas de pensar.

Atreladas ao ensino de Matemática, especificamente no que tange o domínio da 

álgebra, apresentam-se as equações do primeiro grau. O termo equação deriva do latim 

equatione que  se  refere  a  igualar.  A  ideia  de  equação  está  relacionada  a  sentenças 

matemáticas que exprimem igualdade entre duas expressões algébricas envolvendo uma 

ou mais incógnitas que são representadas por símbolos. Cogita-se que as equações do 

primeiro grau apareceram oficialmente por volta de 1650 a.C., nos escritos de Alexander 

Henry Rhind, obra cujo nome é Papiro de Rhind (Santos, 2018).

Levantar discussões acerca do ensino de equações do primeiro grau caminham 

frente a importância de estabelecer sentido nos conceitos que estão sendo abordados. As 

equações representam um papel de extrema relevância na Matemática de maneira que o 
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aprendizado da resolução de equações torna-se um elemento essencial  no estudo da 

álgebra. Para que o estudante compreenda o significado de equações é fundamental que 

primeiro deva construir significado para expressões algébricas, que entenda o que é uma 

atividade algébrica e tenha em seu desenvolvimento uma base cognitiva adequada (Melara, 

2008).

Segundo  Dognani  (2012)  a  aprendizagem  das  equações,  conceito  central  da 

álgebra, representa para os(as) educandos(as) o início de uma nova fase no seu estudo da 

Matemática. Ao lado das expressões numéricas, envolvendo números e operações com que 

estabeleceram contatos anteriores, surgem agora outras expressões, envolvendo novos 

símbolos e novas regras de manipulação, que fazem referência a outro nível de abstração. 

O início desta trajetória revela-se particularmente problemático para muitos(as) alunos(as), 

sendo neste ponto que se decide em grande medida quais suas possibilidades de sucesso 

futuro na aprendizagem escolar deste componente curricular.

Acredita-se que é uma atividade importante levar em consideração o conhecimento 

prévio dos estudantes, uma vez que essa situação favorece o enriquecimento dos saberes 

e caminha rumo a promover uma expressiva aprendizagem. Os estudos de Moreira (2010) 

já  fazem  apontamento  ao  conhecimento  prévio  como  um  importante  distintivo  para  o 

processo de aprendizagem significativa.

As equações do primeiro grau podem ser abordadas de diferentes formas, como por 

exemplo a partir da utilização de propriedades da igualdade, de regras de manipulações 

algébricas, de operações inversas e até mesmo por meio do cálculo mental, tentativas, erros 

e  proporcionalidades  (Sousa,  2020).  Contudo,  para  que  essa  abordagem  produza 

produtividade e sentido ao estudante, faz-se necessário o emprego de técnicas adotadas 

pelo  docente capazes de promover  conhecimentos  pertinentes  e  adequados aos seus 

alunos.

Segundo Kuhn e Lima (2021) compete ao professor de Matemática estruturar os 

conteúdos de forma progressiva, em uma rede de conceitos, partindo de exemplos simples 

até chegar aos mais complexos, levando em consideração os conhecimentos que o discente 

já apresenta para atribuir novos significados a eles. Desse modo, acredita-se que a partir 

dessa organização e desenvolvimento de conceitos por  parte  do educador,  é  possível 

produzir aspectos favoráveis na aprendizagem dos educandos.

Acerca do conteúdo de equações do primeiro grau, tem-se que este é abordado 

desde o sétimo ano do ensino fundamental - anos finais. Os estudos da BNCC (2018) 

apontam como habilidade no que tange a execução deste conceito “resolver e elaborar 
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problemas que possam ser representados por equações polinomiais de 1º grau, redutíveis 

à forma ax+b=c, fazendo uso das propriedades da igualdade.” (BRASIL, 2018, p. 307).

No que diz respeito à abordagem das equações do primeiro grau nos livros didáticos, 

os  estudos  apresentam  que  geralmente  a  resolução  de  questões  dessa  espécie  são 

enunciadas a partir de propriedades da igualdade. No entanto, em seguida a resolução é 

apresentada de maneira sistematizada fazendo uso de regras de manipulação algébrica, 

onde muitos estudantes se apropriam dessas regras de forma que passam a utilizá-las de 

modo mecanizado e sem significado (SOUSA, 2020). No que concerne a aprendizagem 

mecanizada, Moreira (1999) conjectura em seus escritos que esta é a aprendizagem de 

novos conhecimentos com pouca ou nenhum contato com concepções relevantes existentes 

na estrutura cognitiva.

Ainda a respeito dessa situação,  Ponte,  Branco e Matos (2009) relatam que o 

enunciado dos princípios de igualdade como normas convencionais é uma abordagem que 

facilita o processo de resolução de equações. Contudo, tende a deixar em segundo plano a 

justificativa dessas regras, o que pode corroborar para uma perspectiva da Matemática como 

um conjunto de regras arbitrárias. Assim, é importante que os estudantes tenham uma 

percepção de onde vêm essas regras práticas e quais são suas justificativas.

Nos escritos  da  BNCC (2017)  é  apontado recomendações para  um ensino  de 

equações sem destaque em regras de manipulação. Pois acredita que a memorização 

dessas regras sem significado pode levar os alunos a cometerem erros de resolução, o que 

acarreta complicações na aprendizagem desse objeto de estudo. Desse modo, compreende-

se o quão fundamental é a mediação de conhecimentos a partir de situações justificáveis e 

com verdadeiro significado, viabilizando ao discente atribuir sentido e entendimento ao que 

está sendo realizado.

Neste panorama, é possível visualizar a importância de haver na prática de ensino 

de equações do primeiro grau situações expressivas e relevantes que produzam autênticas 

noções  de  interpretação  e  compreensão.  Pois,  é  considerado  que  para  ocorrer 

aprendizagem  satisfatória,  é  imprescindível  haver  um  contexto  significativo  para  os 

educandos, sendo fundamental que eles desenvolvam a capacidade de abstrair o contexto, 

apreender relações e significados, para aplicá-los em outras situações (BRASIL, 2018).

Acerca das adversidades na aprendizagem das equações do primeiro grau,  os 

estudos de Ponte, Branco e Matos (2009, p. 96) evidenciam que muitas das dificuldades dos 

estudantes na resolução de equações aparecem dos erros que cometem no trabalho com 

expressões  algébricas,  por  não  entenderem  o  significado  destas  expressões  ou  as 
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condições da sua equivalência. Algumas destas dificuldades têm a ver com o fato de os 

discentes  continuarem  a  usar  em  Álgebra  os  conceitos  e  convenções  aprendidos 

anteriormente  em  Aritmética.  Compreende-se,  também,  dificuldades  de  natureza  pré-

algébrica, tais como a separação de um número do sinal “menos” que o precede.

Diante das considerações analisadas e estudadas, compreende-se a importância e 

necessidade de haver um desenvolvimento adequado perante as ideias preliminares no que 

diz respeito ao conceito de equações do primeiro grau, antes de sua concreta introdução, 

pensando  em proporcionar  entendimento  adequado  aos  estudantes.  Nesse  sentido,  é 

essencial que o ensino dessas equações seja explorado a partir de uma perspectiva que 

permita o estudante visualizar sentido e significado, bem como possa possibilitar utilizar os 

conhecimentos adquiridos anteriormente pelos educandos.

PROPOSTA DE SEQUÊNCIA DIDÁTICA – MÓDULO 1

No primeiro módulo a proposta é iniciar apresentando situações-problema com um 

nível acessível ao conhecimento introdutório dos(as) educandos(as), com o intuito de incitá-

los(as) em seus processos de construção do pensamento algébrico,  aprimorando suas 

habilidades de interpretação e formulação de estratégias para solucionar problemas.  É 

importante  que  os(as)  discentes  já  tenham  estabelecido  um  contato  com  a  arte  de 

compreender o que diz a situação e assim ser capaz de conjecturar ideias para se chegar 

na solução desejada.

Neste módulo, os exemplos e exercícios propostos terão a finalidade de incitar a 

capacidade  dos(as)  alunos(as)  de  pensar  algebricamente  e  assumirão  a  configuração 

desses exemplos: “O dobro de um número menos 4 é igual a 26. Que número é esse?” e 

“Bianca e Carlos possuem um total de 80 figurinhas. Carlos tem o triplo de figurinhas que 

Bianca tem. Quantas figurinhas têm cada um?”.

Espera-se que o(a) docente ofereça subsídios que viabilizem os(as) estudantes 

formular  suas próprias  conjecturas  algébricas.  Estabelecendo junto  à  turma perguntas, 

como:  Conhecemos o número que estamos procurando? Como podemos chamar ele? 

Como podemos chamar o dobro desse número? O que significa “menos 4”? Onde se encaixa 

a igualdade? O(a) educador(a) deverá estimular ao máximo o pensamento dos(as) discentes 

para a resolução dos problemas apontados.

A  partir  da  orientação  da  lista  de  exercícios,  é  essencial  que  haja  um 

acompanhamento para compreender os pensamentos de resolução empregados pelos(as) 
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discentes. Esse momento objetiva integrar os(as) estudantes acerca do conteúdo proposto 

e possibilitar que consigam praticar e desenvolver as habilidades para solucionar problemas 

em diferentes contextos. Espera-se, para o bom desenvolvimento dessa atividade, que 

os(as)  alunos(as)  tenham  incutidos  em  suas  mentes  representações  algébricas  que 

ofereçam suporte para correta interpretação, além de saber trabalhar com uma equação do 

primeiro grau para conseguir executar o plano estabelecido.

Após a realização desse momento, o(a) professor(a) irá realizar o jogo “Uno das 

equações do 1º grau”1.  A proposta é que os(as)  alunos(as) sejam organizados(as)  em 

equipes e para isso é interessante que haja no máximo 7 pessoas e no mínimo 3 pessoas 

por equipe. O intuito é que a partir do momento inicial trabalhado, os(as) estudantes possam 

verificar seus conhecimentos através de um recurso didático concreto que possa atuar como 

um auxílio para fixar os conceitos compreendidos. O material citado segue a proposta do 

uno original,  sendo adaptado ao conteúdo escolhido para elaboração dessa sequência 

didática. As orientações dessa atividade serão descritas abaixo.

ORIENTAÇÕES DO UNO DAS EQUAÇÕES DO 1º GRAU

● MATERIAL UTILIZADO

108 cartas  do  jogo,  as  quais  estão  distribuídas  da  seguinte  forma:   25  cartas 

amarelas; 25 cartas vermelhas; 25 cartas azuis; 25 cartas verdes; 4 cartas de “+ 4”; 4 cartas 

curinga.

● OBJETIVO

Aperfeiçoar os conhecimentos dos(as) educandos quanto aos conceitos de Equação 

do Primeiro Grau através dessa ferramenta lúdica que visa atrair e motivar a participação e 

interesse destes(as), além de permitir ampliar as capacidades de cognição, criatividade, 

competição e criticidade.

● DESENVOLVIMENTO

Para a participação nessa atividade é necessário que haja no mínimo 2 e no máximo 

10 jogadores. Cada participante receberá um total de 7 cartas e vencerá o jogo aquele(a) 

que primeiro ficar sem cartas. Lembrando que o(a) participante que tiver apenas uma carta 

deverá falar “UNO” para que os(as) outros(as) jogadores(as) saibam a condição que se 

encontram.

1  https://drive.google.com/file/d/1RNV-95ww1M_0pQ4ZhW-QpS7mk1Tkc5_e/view?usp=sharing 
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Para iniciar o jogo será virada uma carta da pilha diferente de curinga e de “+ 4”, daí 

em consenso entre os(as) jogadores(as) continuam o jogo aquele(a) que tiver uma carta 

correspondente a que está sob a mesa, o jogo começa no sentido anti-horário, assim o(a) 

próximo(a) jogador(a) é quem está à direita de quem iniciar. Nas próximas partidas inicia o 

jogo o(a) vencedor(a) da partida anterior.

Cada pilha de cartas (amarelas, vermelhas, azuis e verdes) são distribuídas em uma 

(01) carta com o número zero (0), a qual esta permite que o(a) jogador(a) troque o seu jogo 

com qualquer jogador(a) da mesa. Duas (02) cartas de inversão, a qual permite que o sentido 

do jogo seja mudado. Duas (02) cartas de bloqueio, a qual permite que o(a) próximo(a) 

jogador(a) seja bloqueado, passando a rodada sem jogar. Duas (02) cartas de “+ 2”, a qual 

indica que o(a) próximo(a) jogador(a) precisará comprar duas cartas na pilha ou quem jogou 

a carta sob a mesa poderá dar duas cartas do seu jogo a este(a) jogador(a). Nove (09) cartas 

com perguntas envolvendo o conteúdo de equação do primeiro grau e nove (09) cartas 

contendo as respostas respectivas a cada perguntas distribuídas com os números de 1 a 9. 

Além disso, há quatro (04) cartas de curinga, as quais possibilita que o(a) competidor(a)  

escolha outra cor para dar continuidade ao jogo e quatro (04) cartas de “+ 4” que além de 

possibilitar que o(a) jogador(a) troque a cor jogo, indica que o próximo participante deverá 

comprar 4 cartas na pilha.

A correspondência entre as cartas é feita da seguinte forma:

I. A carta de curinga e de “+ 4” pode ser jogada a qualquer hora em cima de 

qualquer carta, exceto para a primeira rodada de início do jogo.

II. As cartas de zero,  inversão,  bloqueio  e  “+  2”  poderão ser  descartadas a 

qualquer momento no jogo, porém só poderão ser jogadas em cima de uma 

carta correspondente a sua cor. Ex. O zero verde em cima de uma carta verde, 

o bloqueio amarelo em cima de uma carta amarela e assim sucessivamente.

III. As  cartas  de  perguntas  poderão  ser  descartadas  em cima de  uma carta 

correspondente a sua cor. Ex. Uma pergunta na carta de cor vermelha poderá 

ser jogada em cima de uma carta vermelha. No entanto, uma pergunta não 

poderá ser jogada em cima de outra pergunta. No caso de ter uma pergunta 

sob a mesa, o(a) competidor(a) terá que respondê-la, para que o(a) próximo(a) 

dê continuidade. Mas, caso a carta seja de uma cor e o(a) jogador(a) tiver a 

resposta em outra cor, esta também poderá ser descartada. Ex. Pergunta na 

carta de cor verde na qual seu resultado é 5 e o(a) jogador(a) que irá descartar 

possui um 5 amarelo, este poderá ser descartado neste momento.
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IV. No caso de o(a) jogador(a) não possuir uma carta que combine com uma carta 

no centro da mesa, é preciso sacar uma nova da pilha. Se uma nova carta 

comprada for combinada com o centro da mesa, ela poderá ser descartada 

imediatamente. Em situação contrária, o(a) usuário(a) guarda essa nova carta 

e a rodada passa para o(a) próximo(a) concorrente.

É  importante  que  as  regras  sejam seguidas  para  que  o  desenvolvimento  seja 

adequado. E agora que você já conhece as regras do uno das equações do primeiro grau é 

só reunir os(as) alunos(as) e se divertir!

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho mostrou um panorama geral no que se refere ao ensino voltado 

à equação do primeiro grau. A qual foram apresentadas ideias e concepções ligadas a 

álgebra,  área  da  Matemática  que  comporta  este  conteúdo,  fazendo  um  esboço  da 

importância  de  educadores(as)  implantarem em seus  processos  de  ensino  ações  que 

busquem aproximar os(as) alunos(as) da Matemática. Nesse viés foi discursado acerca dos 

momentos propostos serem bem planejados e estruturados, apontando a sequência didática 

e apresentado as características que compõem cada etapa dessa abordagem.

Nesse sentido, ficou evidente como o campo matemático posto em discussão neste 

estudo é taxado pelos(as) educandos(as) como difícil e na maioria das vezes sem sentido. 

No entanto, também foi destacado a importância que desempenha para o desenvolvimento 

de competências e habilidades úteis para a vida. Onde foi apresentado o quão essencial é 

os(as) professores(as) conduzirem as aulas de Matemática de forma a possibilitar que os(as) 

estudantes visualizem significado e se sintam motivados(as) a participarem. Ficou exposto 

como a resolução de problemas vinculada a utilização de recursos concretos pode favorecer 

o  processo  de  aprendizagem,  colaborando  para  a  formação  de  cidadãos  aptos  a  se 

adaptarem a diferentes contextos.

Nessa configuração, esta pesquisa apresentou uma proposta de sequência didática 

para  o  ensino  de  equações  do  primeiro  grau  realizando  uma  abordagem  através  da 

resolução  de  problemas  utilizando  recursos  concretos.  Para  tanto,  foram  elaborados 

materiais didáticos que englobam o que foi proposto, na qual foi constituída uma sequência 

didática com orientações e passos a serem seguidos, deixando todos os materiais como um 

produto didático que professores(as) possam aplicar em suas aulas.
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CAPÍTULO 5 

O LIVRO PARADIDÁTICO NO ENSINO DE MATEMÁTICA: 

PERCURSO HISTÓRICO E CONTRIBUIÇÕES PEDAGÓGICAS

Daniele Batista de Lima
Jeanne D’arc de Oliveira Passos

INTRODUÇÃO

Diante do reconhecimento que a Matemática é uma disciplina de aprendizagem 

linear,  ou  seja,  organiza-se  de  forma  lógica  e  adaptativa,  provocando  mudanças  e 

fomentando o processo de conhecimento, cria-se um distanciamento entre esta e a Língua 

Portuguesa. Isso ocorre apesar de ambas as disciplinas possuírem pilares complementares 

para a formação intelectual e promoverem o hábito de pensar e interpretar para serem 

compreendidas.

Nesse  cenário,  Menezes  (2011)  destaca  que  a  leitura  sempre  foi  amplamente 

associada ao trabalho com a Língua Materna,  sendo essa prática  predominantemente 

atribuída  às  aulas  de  Português.  A  Matemática,  por  sua  vez,  ficou  tradicionalmente 

responsável pela construção de conceitos abstratos e pela realização de cálculos. Dessa 

forma, essa ruptura acabou gerando uma divisão sutil, mas significativa, que distancia a 

prática da leitura do ensino da Matemática, estabelecendo uma clara separação entre duas 

áreas fundamentais do currículo. 

Em decorrência disso, tal situação implica diretamente na forma como os alunos 

assimilam os conceitos e conteúdos matemáticos, enfraquecendo seu caráter atrativo. A 

Matemática  passa  a  ser  percebida  como um obstáculo  em suas  trajetórias  escolares, 

influenciando  negativamente  as  experiências  de  aprendizagem  (Ogliari,  2008).  Essa 

percepção  relaciona-se  a  métodos  de  ensino  centrados  na  repetição  mecânica  e  na 

memorização, que dificultam a articulação com o cotidiano e o vínculo do estudante com a 

área.

Nessa  perspectiva,  evidenciam-se  as  principais  dificuldades  enfrentadas  pelos 

discentes  no  processo  de  aprendizagem  da  Matemática,  especialmente  aquelas 

relacionadas à interpretação e à associação de símbolos aos seus respectivos modos de 

aplicação.  Torna-se,  portanto,  necessário  desconstruir  práticas  tradicionais  e  buscar  a 
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reinvenção das aulas por meio de metodologias que integrem materiais complementares 

(Lima,  2023).  Essa  abordagem tem  como  propósito  não  apenas  superar  as  barreiras 

percebidas pelos estudantes, mas também incorporar a leitura como elemento significativo 

na construção do conhecimento matemático.

É importante enfatizar que o livro didático, embora possua uma longa trajetória como 

fonte de pesquisa ao longo da história da educação, não é suficiente, por si só, para atender 

às necessidades dos estudantes. No âmbito do ensino da Matemática, Valente (2008) afirma 

que essa área do conhecimento e a obra didática parecem manter uma relação quase 

indissociável. Contudo, o uso excessivo desse recurso pode interferir significativamente no 

desenvolvimento da aprendizagem dos alunos, tornando necessária a adoção de recursos 

auxiliares que possibilitem uma abordagem mais ampla e proveitosa.

À luz dessa compreensão, os materiais paradidáticos, entendidos como recursos 

complementares, passaram a ser produzidos pelas editoras brasileiras a partir da década de 

1970.  Em  meados  de  1986,  foram  lançadas  as  primeiras  coleções  destinadas 

especificamente  ao  ensino  da  Matemática,  entre  elas  A  Descoberta  da  Matemática  e 

Vivendo a Matemática. Esses conjuntos reuniam diversos títulos elaborados por autores de 

grande relevância, como Ernesto Rosa, Luzia Faraco, Luiz Márcio Imenes, Nilson José 

Machado e José Jakubovic.  Entretanto,  ainda no século XX, já  era possível  identificar 

publicações com características paradidáticas nas obras de Monteiro Lobato (1882–1948), 

conforme aponta Lima (2023).

Conforme Dalcin (2002), os livros paradidáticos priorizam a ludicidade, estimulam o 

desenvolvimento  ativo  do  estudante  na  construção  do  conhecimento  e  promovem  a 

interdisciplinaridade, como entre Língua Materna e Matemática, ao abordar os conteúdos de 

forma contextualizada e próxima da realidade dos alunos. Diante desse contexto, coloca-se 

a seguinte questão: como o livro paradidático se configura, em sua trajetória histórica, como 

recurso pedagógico no ensino da Matemática?

Sob essa ótica,  o  presente  estudo tem como objetivo  discutir  o  papel  do livro 

paradidático no ensino da Matemática, apresentando seu percurso histórico e exemplos de 

obras  relevantes.  Para  tanto,  realizou-se  uma pesquisa  de  natureza  bibliográfica,  com 

abordagem qualitativa e caráter exploratório. Este texto resulta de um recorte do Trabalho 

de Conclusão de Curso da primeira autora, defendido em 2023, no Curso de Licenciatura 

em Matemática da Faculdade de Educação, Ciências e Letras de Iguatu, unidade interiorana 

da Universidade Estadual do Ceará, sob orientação da segunda autora.
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O capítulo apresenta, inicialmente, a contextualização do tema, seguida de três 

seções dedicadas ao desenvolvimento da discussão e, ao final, as considerações finais. Na 

primeira seção, discute-se a trajetória histórica do livro paradidático. Na segunda, analisam-

se suas contribuições para o ensino da Matemática e, na última, apresentam-se exemplos 

de obras paradidáticas.

O LIVRO PARADIDÁTICO E SUA TRAJETÓRIA HISTÓRICA

Os livros paradidáticos surgiram como materiais de apoio ao ensino, possuindo 

caráter dinâmico, interativo e voltado à realidade do aluno. Embora seu papel não seja de 

protagonista, assim como ocorre com o livro didático, são considerados importantes aliados 

no processo de ensino,  funcionando como complemento e  ampliando o repertório  dos 

estudantes.

No entanto, sua definição ao longo do tempo passou por diversas variações. Nesse 

sentido, Dalcin (2002) os caracteriza como recursos cuja função central é apoiar o processo 

educativo,  podendo  ser  utilizados  ou  não  de  maneira  simultânea  ao  livro  didático. 

Contribuindo  para  esse  entendimento,  Azevedo  (1999)  afirma  que  esses  livros  são 

compostos de informações objetivas cujo propósito  é transmitir  conhecimento,  atuando 

como suporte ao livro didático.

Nesse contexto, Thomson (2016) ressalta que, até alguns anos atrás, a definição 

conceitual  desses materiais era mais simples,  uma vez que os próprios catálogos das 

editoras traziam “rótulos” que identificavam se uma obra era ou não paradidática. Entretanto, 

com a expansão do mercado literário, essas distinções conceituais foram se tornando menos 

nítidas, resultando em uma certa diluição da tipologia das obras. Diante disso, não existe um 

padrão específico; ou seja, as editoras possuem liberdade para escolher sua formatação, 

cores  e  aparências  (Zamboni,  1991).  Na  subseção  seguinte,  discute-se  a  origem e  o 

desenvolvimento do livro paradidático no Brasil.

Origem e desenvolvimento do paradidático no Brasil

A expressão “livro paradidático” surgiu na indústria editorial brasileira no final da 

década  de  1970,  sendo  considerada  uma  criação  nacional  idealizada  pelo  professor 

Anderson Fernandes Dias, então diretor-presidente da Editora Ática. Conforme Campello e 

Silva (2018), seu surgimento esteve relacionado ao interesse das editoras em estimular a 
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leitura e, assim, ampliar o mercado de livros. Entre as primeiras obras lançadas pela editora, 

destaca-se a Série Bom Livro, composta por títulos de autores como Eça de Queiroz e 

Bernardo  Guimarães.  Posteriormente,  foram  publicadas  outras  duas  coletâneas 

importantes: Vaga-Lume (1976) e Para Gostar de Ler (1977) (Lima, 2023).

Nesse ínterim, com o intuito de consolidar as obras paradidáticas, os meios editoriais 

não as viam como fontes educativas e sim de comercialização e circulação. Em decorrência 

disso,  Munakata (1997)  ressalta  que o paradidático se caracteriza,  sobretudo,  por  sua 

distribuição, a qual necessitava ser incentivada. Em termos práticos, foi necessário criar um 

mercado para esse tipo de material, já que sua aquisição não é garantida pelo Estado, de 

modo a torná-lo indispensável.

Durante esse período, intensificou-se a necessidade de uma mudança que fosse 

significativa para o cenário educacional brasileiro e, dois anos após o surgimento do termo 

paradidático (1972), a administração escolar passou a enfatizar a importância da presença 

de autores brasileiros no mercado de livros educacionais nacionais, conforme exemplifica 

Lima (2023). Diante disso, o mercado editorial passou a investir em textos alternativos, 

escritos em linguagem acessível, a fim de preparar os leitores para, posteriormente, terem 

contato com obras mais complexas, como as de Machado de Assis (Laguna, 2001).

Dessa forma, os materiais complementares passaram a se destacar em seu uso 

pedagógico, atendendo não apenas à literatura, como também a outras disciplinas, entre 

elas a Matemática. Tornaram-se uma ponte para estimular o hábito da leitura, promover 

questionamentos e complementar informações de maneira acessível e ágil.

Com isso, os paradidáticos foram se destacando por suas características marcantes. 

Sendo assim, Dalcin (2009) os caracteriza como livros temáticos, que possuem, porém, a 

intenção  de  ensinar  de  forma  lúdica,  por  meio  de  narrativas  ficcionais  e  contextos 

pragmáticos. Por sua vez, Campello e Silva (2018) ressaltam que tais obras devem reunir, 

além  de  informações  precisas,  elementos  capazes  de  estimular  o  processo  de 

aprendizagem.  Já  Azevedo  (1999)  explica  que  esses  exemplares  são  formados  por 

conteúdos objetivos que têm, essencialmente, a finalidade de transmitir conhecimento. De 

modo geral, tratam de temas relacionados às disciplinas do currículo escolar, funcionando 

como um complemento  aos  livros  didáticos.  Em seguida,  são  abordados  os  primeiros 

autores e as obras que marcaram o início do gênero paradidático.
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Primeiros autores e obras marcantes

Embora o livro paradidático tenha sido assim denominado apenas na década de 

1970,  as características paradidáticas,  antes disso,  já  estavam presentes em obras de 

Monteiro  Lobato,  que  apresentavam,  além  de  elementos  de  ficção,  uma  intenção 

pedagógica (Dalcin, 2002). Isso fica evidente na obra Emília no País da Gramática, publicada 

pela primeira vez em 1937, na qual Monteiro Lobato demonstra a preocupação com um 

método de ensino mais divertido e agradável. Além disso, o autor tece críticas aos métodos 

tradicionais de ensino, especialmente à prática da “decoreba”, e expressa seu desejo de 

tornar o estudo da gramática mais atraente e motivador (Campello; Silva, 2018).

No que tange ao ensino da Matemática, o autor teceu críticas à rigidez da didática 

tradicional  por  meio  do  livro  Aritmética  da Emília;  nele,  o  leitor  é  convidado a  ver  as 

abordagens matemáticas como aliadas presentes no dia a dia. Diante disso, ele busca, de 

modo  lúdico,  uma  saída  para  as  ideias  cristalizadas  presentes  na  compreensão  dos 

conceitos  matemáticos.  Nessa  perspectiva,  a  obra  aborda  a  aprendizagem  de  forma 

significativa e prazerosa.

Dessa forma, Dalcin (2009) destaca que Monteiro Lobato é visto como um dos 

precursores do gênero paradidático. Ao seu lado destaca-se Júlio César de Mello e Souza 

(pseudônimo Malba Tahan), que, por meio do livro O Homem que Calculava, buscou tornar 

o ensino da Matemática mais acessível e interessante. Nessa obra, ele apresenta problemas 

e curiosidades matemáticas por meio das aventuras de um calculista persa, narradas em 

um estilo que combina elementos de contação de histórias, em que a narrativa principal é 

contada dentro de uma narração secundária. Na seção seguinte, analisa-se o processo de 

consolidação editorial dos livros paradidáticos no ensino da Matemática.

Consolidação editorial na Matemática

As obras paradidáticas voltadas para o ensino de Matemática começaram a surgir 

no Brasil em meados de 1986, entre elas destacam-se as coletâneas Vivendo a Matemática 

(ver Quadro 1), publicada pela Editora Scipione e que reúnem nomes como Nilson José 

Machado e Luiz Márcio Imenes, e A Descoberta da Matemática (ver Quadro 2), lançada pela 

Editora Ática e que contou com a participação dos autores Luzia Faraco Ramos, Ernesto 

Rosa, entre outros. Esses materiais tiveram a sua presença no contexto escolar ampliado 
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gradualmente,  muitas  vezes impulsionada pela  estratégia  de divulgação adotada pelas 

editoras (Dalcin, 2009).

Quadro 1 – Coletânea Vivendo a Matemática

Títulos Autor(es) Ano

Descobrindo o teorema de Pitágoras Luiz Márcio Imenes 1987

Geometria dos mosaicos Luiz Márcio Imenes 1987

Brincando com números Luiz Márcio Imenes 1988

Polígonos, centopéias e outros bichos Nilson José Machado 1988

Problemas curiosos Luiz Márcio Imenes 1989

A numeração indo-arábica Luiz Márcio Imenes 1990

Os poliedros de Platão e os dedos da mão Nilson José Machado 1990

Par ou ímpar José Jakubovic 1990

Geometria das dobraduras Luiz Márcio imenes 1992

Semelhança não é mera coincidência Nilson José Machado 1992

Os números na história da civilização Luiz Márcio Imenes 1993

Desenhos da África Paulus Gerdes 1995

Na terra dos noves-fora Renate Watanabe 1995

Medindo comprimentos Nilson José Machado 1996

Lógica? É lógico Nilson José Machado 2000

Fonte: Lima (2023).

No Quadro 1, são apresentados os títulos da coletânea Vivendo a Matemática. 

Referente aos títulos, Lima (2023) afirma que essas obras se destacam pela linguagem 

simples e objetiva, pela abordagem de situações do cotidiano e pela integração entre texto 

e ilustrações. Corroborando essa perspectiva, Dalcin (2009) afirma que essa coleção aborda 

os conteúdos propostos a partir de narrativas ficcionais, o que os torna mais dinâmicos para 

o aprendizado. Observa-se, ainda, a partir dos títulos apresentados no quadro, a abordagem 

de conteúdos como aritmética, operações, sistema de numeração, medidas e noções iniciais 

de geometria.

Quadro 2 – Coletânea A Descoberta da Matemática

Títulos Autor(es) Ano

História de sinais Luzia Faraco Ramos 1987

O que fazer primeiro? Luzia Faraco Ramos 1987

Uma raiz diferente Luzia Faraco Ramos 1987

O segredo dos números Luzia Faraco Ramos 1988
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Aventura decimal Luzia Faraco Ramos 1989

Como encontrar a medida certa Carlos Marcondes 1989

Geometria na Amazônia Ernesto Rosa 1991

As mil e uma equações Ernesto Rosa 1992

Encontros de primeiro grau Luzia Faraco Ramos 1992

Saído do triângulo Ernesto Rosa 1992

Uma proporção ecológica Luzia Faraco Ramos 1994

Medir é comparar
Claúdio Xavier da Silva e 

Fernando Mazzilli Louzada
1997

Em busca de coordenadas Ernesto Rosa 1998

Frações sem mistérios Luzia Faraco Ramos 1998

O código polinômio Luzia Faraco Ramos 2007

Fonte: Lima (2023). 

No Quadro 2, apresentam-se os títulos que compõem a coleção A Descoberta da 

Matemática. Assim como a série anteriormente mencionada, essa seleção também explora 

diversos  conceitos  matemáticos,  tais  como sinais  e  operações,  ordem das  operações, 

radiciação, números decimais, medidas, geometria, equações do primeiro grau, proporções, 

coordenadas, frações e polinômios, além de compartilhar características comuns a outros 

materiais paradidáticos. Diante disso, conforme parâmetros analisados por Dalcin (2009), os 

livros da coletânea apresentam narrações de ficção,  do mesmo modo que a antologia 

Vivendo a Matemática. Nessa perspectiva, Lima (2023) evidencia que as estruturas das 

obras  favorecem uma compreensão  prática  da  aplicação  da  Matemática  no  cotidiano, 

evidenciando situações nas quais ela se manifesta de forma implícita ou explícita. Na Seção 

3, discutem-se as contribuições dos livros paradidáticos para o ensino da Matemática.

LIVROS  PARADIDÁTICOS  E  SUAS  CONTRIBUIÇÕES  PARA  O  ENSINO  DE 

MATEMÁTICA

A utilização exclusiva do livro didático nem sempre consegue atender às diversas 

demandas presentes na sala de aula. Muitos estudantes necessitam de abordagens mais 

dinâmicas e contextualizadas, principalmente no âmbito do ensino da Matemática, o que 

torna desafiador, para o professor, proporcionar aulas capazes de estimular o interesse e 

facilitar a compreensão dos alunos, promovendo uma participação mais ativa no processo 

de ensino .
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Considerando esse cenário, assim como na leitura, o entendimento da Matemática 

envolve  a  capacidade  de  interpretar,  significar  e  modificar.  Com  isso,  tomando  como 

referência a perspectiva de Freire (1989), pode-se afirmar que ler o campo matemático não 

se  limita  a  decodificar  símbolos,  números  ou  fórmulas,  mas  implica  compreender  as 

situações  reais  que  esses  registros  representam.  Da  mesma  forma,  ao  escrever 

matematicamente,  seja  por  meio  de  cálculos,  representações  gráficas,  resoluções  de 

problemas ou até mesmo da argumentação lógica, o discente reconstrói e ressignifica a 

realidade,  desenvolvendo  uma prática  consciente  que  permite  modificar  sua  forma  de 

compreender o contexto em que vive.

Desse modo, a utilização de materiais que complementam o material didático e 

tratam o conteúdo de forma mais sutil, estimula a criatividade dos estudantes ao favorecer 

a  construção  da  linguagem  e  da  escrita,  além  de  contribuir  para  afastar  as  práticas 

mecanizadas, como ocorre, por exemplo, com os livros paradidáticos, que apresentam uma 

abordagem menos rígida, como destaca Lima (2023). Além disso, essas características 

tendem a facilitar a interpretação e a garantir a fluidez para uma melhor compreensão do 

tema envolvido.  Na  subseção  3.1,  discutem-se  as  razões  para  a  utilização  dos  livros 

paradidáticos no ensino da Matemática.

Por que usar paradidáticos no ensino da Matemática?

O hábito da leitura é indispensável no processo educativo, pois se configura como 

um instrumento fundamental para a ampliação do conhecimento e para o desenvolvimento 

da linguagem e da comunicação. Nesse sentido, Freire (1989) aponta que a compreensão 

do mundo por meio do ato de ler vai além da palavra, ou seja, é uma forma de interpretar a 

realidade que nos cerca. Com isso, desenvolver atividades fundamentadas em práticas 

literárias  e  textuais  favorece  uma  compreensão  mais  abrangente,  pois  promove  uma 

integração mais consistente entre teoria e prática, estimulando nos estudantes a capacidade 

de compreender e interpretar (Lima, 2023).

Tomando como base essa concepção, Oliveira e Pires (2010) destacam que as 

práticas  sociais  que  envolvem  a  leitura  têm  se  tornado  cada  vez  mais  complexas, 

especialmente aquelas que exigem do leitor  habilidades interpretativas relacionadas ao 

conhecimento matemático. Esse cenário vai desde a análise de informações numéricas 

presentes em propagandas televisivas até à compreensão de textos em livros didáticos. 

Essas observações evidenciam a relevância das competências de interpretação no exercício 
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da cidadania, um aspecto que os professores de Matemática também precisam valorizar e 

promover.

Diante do exposto, Lima (2023) enfatiza que a promoção da leitura deve ser um 

compromisso compartilhado por todos os docentes, incluindo os de Matemática, a fim de 

desconstruir a ideia de que sua atuação se limita ao “professor de cálculo” e incentivar uma 

relação mais próxima tanto com a leitura quanto com a escrita. No contexto escolar, o ensino 

dos conceitos  matemáticos  e  as  atividades pedagógicas costumam permanecer  pouco 

integradas, criando uma separação frequentemente estimulada por professores e alunos.

Nessa perspectiva, os livros paradidáticos aproximam o uso de materiais didáticos 

das práticas de leitura, explorando desde narrativas ficcionais até abordagens que auxiliam 

na compreensão de problemas matemáticos, dados e tabelas. Lima (2012) destaca que a 

Matemática deve ser expressa por diferentes linguagens, incluindo a língua materna; por 

isso, a falta de articulação entre leitura e Matemática pode comprometer o desenvolvimento 

dos estudantes, especialmente em conteúdos como estatística e probabilidade, conforme 

apontam os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) (Brasil, 1998). Na continuidade da 

discussão, examina-se o papel dos paradidáticos na introdução de conceitos matemáticos.

O papel do paradidático na introdução de conceitos matemáticos

A estrutura didática dos conceitos matemáticos possui uma organização sequencial 

e progressiva que se articula entre a teoria e a prática. Sendo assim, para os discentes 

adquirirem novos conhecimentos, é necessário ativar os já adquiridos anteriormente. Nesse 

sentido, Nascimento (2022) evidencia que a construção do saber envolve diversos fatores, 

e o ambiente escolar  atua como um espaço ativo capaz de despertar  no estudante o 

interesse pelo aprendizado. Com base nisso, é razoável considerar que o professor pode 

adotar métodos pedagógicos que incentivem o envolvimento dos alunos e favoreçam o 

desenvolvimento da compreensão matemática.

Nesse  contexto,  a  adoção  de  estratégias  inovadoras,  como  o  uso  do  livro 

paradidático,  pode  assumir  um  papel  fundamental.  Ao  apresentar  situações-problema 

inseridas em uma narrativa envolvente, esse material instiga os estudantes a mobilizarem 

os conceitos – sejam eles de números inteiros, frações ou outros – em atividades práticas,  

como a interpretação de informações financeiras e a análise de fenômenos naturais. Essa 

perspectiva  não  apenas  desperta  o  interesse  dos  alunos,  mas  também  fortalece  a 
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compreensão conceitual, favorecendo uma experiência de aprendizagem ativa e significativa 

(Nunes; Pimenta, 2024).

Por sua vez, Dalcin (2002) atribui uma semelhança de gênero entre os paradidáticos 

de Matemática e o livro didático ao introduzir os conceitos matemáticos. No entanto, eles se 

diferenciam conforme a forma escolhida para apresentar  o conteúdo e para articular  a 

simbologia matemática, as imagens e o texto verbal. Essa diversidade destaca como a 

escolha  da  abordagem  influencia  diretamente  as  decisões  sobre  a  integração  entre 

símbolos, linguagem escrita e elementos visuais.

Além disso,  o uso dos textos literários e das simbologias presentes nas obras 

paradidáticas, inseridos como complementos para o ensino das estruturas matemáticas que 

se  deseja  trabalhar  em  sala  de  aula,  transforma  a  interpretação  das  narrativas  em 

oportunidades de investigação, conforme exemplifica Nascimento (2022). O autor ainda 

destaca que os livros paradidáticos tornam-se aliados importantes, pois sua leitura, mais 

leve e ilustrativa, contribui para cativar a atenção dos alunos e despertar o interesse. Na 

subseção 3.3,  apresentam-se exemplos de obras paradidáticas que podem subsidiar a 

prática docente no ensino da Matemática.

Exemplos selecionados de obras paradidáticas

Nesta  subseção,  apresentam-se  algumas  obras  paradidáticas  que  podem 

complementar  o  trabalho do professor  de  Matemática,  ampliando as  possibilidades de 

abordagens dos conteúdos e favorecendo as estratégias de ensino mais contextualizadas. 

Com isso, Lima (2023) aponta que, por meio das obras já publicadas, é possível observar a 

finalidade dos livros paradidáticos e compreender como eles podem contribuir para o ensino, 

considerando que a aprendizagem envolve diversos aspectos que vão além do material 

didático tradicional.

● Aritmética da Emília – Monteiro Lobato

Na obra Aritmética da Emília, Monteiro Lobato utiliza os personagens do Sítio do 

Picapau Amarelo para inserir conceitos matemáticos em uma narrativa leve e humorada. 

Nesse contexto, a personagem Emília, ao assumir a condução da “jornada aritmética” junto 

com o Visconde de Sabugosa, transforma conteúdos como números arábicos e romanos, 

frações, mínimo múltiplo comum, decimais e outros em situações cênicas e dialogadas.

A  estrutura  da  obra  oferece  ao  docente  possibilidades  de  explorar  conteúdos 

matemáticos por meio da imaginação, da oralidade e de atividades contextualizadas. Sendo 
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assim,  esta constitui  um material  importante para trabalhar  habilidades de leitura e de 

compreensão conceitual com apoio da linguagem literária.

● O Homem que Calculava – Malba Tahan

Na obra O Homem que Calculava, Malba Tahan narra, em um estilo oriental, a 

jornada do calculista Beremiz Samir, cujas habilidades matemáticas são reveladas por meio 

de desafios e situações-problema ao longo de seu trajeto até Bagdá. Nessa perspectiva, o 

livro  apresenta  exemplos  clássicos,  como  a  partilha  dos  35  camelos,  além de  outros 

problemas  de  divisão,  proporção,  lógica  e  álgebra,  apresentados  de  forma  narrativa, 

despertando a curiosidade e promovendo reflexão.

Diante disso, a combinação entre ficção e Matemática transforma a leitura em uma 

experiência de investigação, em que o raciocínio e a criatividade caminham juntos. Para o 

professor, o exemplar oferece situações que podem ser trabalhadas em sala como iniciativas 

para  debates,  resolução  de  problemas,  atividades  de  modelagem  e  contextualização 

histórica da disciplina.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A retomada da trajetória dos livros paradidáticos evidencia sua relevância histórica 

e  pedagógica,  especialmente  no  ensino  da  Matemática.  Esses  materiais  ampliam  a 

compreensão da área ao apresentá-la não apenas como um conjunto de procedimentos 

abstratos, mas como linguagem, como narrativa e como ferramenta de interpretação do 

mundo.  Ao  integrar  elementos  fictícios,  ilustrações  e  situações  cotidianas,  tornam  o 

aprendizado mais atraente e significativo.

Nesse contexto, destaca-se também sua contribuição para fortalecer as práticas de 

leitura em Matemática, tradicionalmente associada à Língua Portuguesa. A leitura, entendida 

como interpretação e construção de sentido, passa a integrar o próprio desenvolvimento do 

pensamento matemático. Assim, o professor assume papel central como mediador entre 

texto,  simbologia  e  conceitos,  potencializando  a  formação  de  leitores  mais  críticos  e 

reflexivos.

É oportuno destacar que os paradidáticos não substituem o livro didático, mas o 

complementam,  diversificando metodologias  e  enriquecendo o  processo de ensino.  Ao 

romper com práticas mecanizadas, estimulam o interesse, a contextualização e a autonomia 

intelectual  dos  estudantes.  À  vista  disso,  conclui-se,  portanto,  que  os  paradidáticos 

aproximam o aluno da Matemática de modo criativo e envolvente, tornando o aprender uma 
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experiência mais prazerosa e investigativa. Reafirma-se, assim, seu potencial como recurso 

pedagógico relevante, sobretudo quando articulado a práticas que valorizam a leitura, a 

interpretação e o desenvolvimento integral do estudante.
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CAPÍTULO 6

DESAFIOS DAS DEFASAGENS NO APRENDIZADO DE DIVISÃO NOS 

ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL: 

AVANÇAR OU RECOMPOR?

Elione José da Silva
Patrícia Naiara Araújo Uchôa

INTRODUÇÃO 

Ao vislumbrar o contexto educacional brasileiro não é raro observar desafios que 

dificultam  o  processo  de  aprendizagem dos  educandos  como,  por  exemplo,  questões 

relacionadas à infraestrutura escolar, falta de inclusão e acessibilidade e desvalorização dos 

professores. Essas problemáticas acrescidas de outros fatores da vivência pessoal de cada 

estudante, podem ser cruciais para que eles consigam ou não desenvolver uma aptidão 

pelos estudos e, assim, adquirir os conhecimentos que são ensinados durante a Educação 

Básica.

Quando essa observação ocorre de maneira mais específica para a disciplina de 

Matemática,  a  qual  é  compreendida  como  uma  área  do  conhecimento  complexa  e 

desafiadora,  os  problemas são mais  intensificados  e  a  necessidade de atenuar  esses 

percalços  torna-se  imprescindível.  Acrescenta-se  o  fato  de  que  nessa  disciplina,  a 

compreensão  dos  conteúdos  está  estritamente  ligada  à  assimilação  de  assuntos 

matemáticos que foram trabalhados anteriormente, isto é, o discente precisa compreender 

os conteúdos mais elementares para estar apto ao estudo de temas avançados.

Assim  sendo,  torna-se  fundamental  que  os  educandos  consigam compreender 

integralmente  as  operações  básicas  matemáticas  (adição,  subtração,  multiplicação  e 

divisão), haja vista que todos os demais conteúdos irão cobrar, direta ou indiretamente, o 

manuseio correto e a compreensão do significado dessas operações. Com isso, à medida 

que o educando vai progredindo nos estudos ele se depara com conteúdos mais complexos 

e caso o entendimento sobre as operações básicas não esteja consolidado, possivelmente 

terá dificuldades para obter a compreensão desses conteúdos matemáticos.

Diante disso, faz-se relevante compreender o motivo que causa tanta aversão e 

dificuldades em relação à Matemática, tendo a percepção de que as operações básicas são 

primordiais para o desenvolvimento estudantil. Nesse sentido, Duval (2018) compreende 
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que o ensino de Matemática defronta-se com adversidades sistemáticas e contumazes de 

assimilação,  o  que  intensifica  a  necessidade  de  uma maior  atenção  ao  ensino  desse 

componente curricular, de maneira a favorecer o entendimento dos discentes e a diminuição 

de tais desafios.

Cabe comentar  ainda que,  quando as operações básicas matemáticas vão ser 

ensinadas nas instituições educacionais, geralmente elas são lecionadas começando pela 

adição, posteriormente à subtração, multiplicação e divisão, nesta ordem. Entretanto, por 

vezes, os estudantes não conseguem compreender a relação entre as operações e, não 

raro, ao se depararem com a divisão julgam ser complexa, por não assimilar que o processo 

de dividir  está imbuído do significado de adicionar,  subtrair  e  multiplicar,  pois  há uma 

dependência destas para realizar a divisão (Tracanella; Bonanno, 2016, p. 10).

Por  conseguinte,  mesmo  diante  de  diversas  tentativas  para  que  consigam 

compreender as operações matemáticas durante os anos iniciais, por vezes, os estudantes 

adentram os anos finais do Ensino Fundamental apresentando notáveis dificuldades na 

compreensão  de  exercícios,  os  quais  requerem  a  manipulação  e  a  assimilação  das 

operações  básicas,  principalmente  a  divisão.  Tendo em vista  que essa realidade nem 

sempre é concretizada e que o professor de Matemática precisa fazer uma recapitulação 

dos conteúdos matemáticos em virtude do entendimento fragilizado das operações básicas, 

fica  notório  a  indispensabilidade  de  refletir  sobre  esse  cenário  e  suas  influências  na 

aprendizagem dos educandos. 

Nessa circunstância, a presente pesquisa procura elucidar as seguintes indagações: 

que  lacunas  são  percebidas  por  docentes  de  Matemática  dos  anos  finais  do  Ensino 

Fundamental no aprendizado dos discentes sobre divisão e que estratégias eles costumam 

utilizar para recompor tal aprendizagem? Desse modo, o objetivo geral da pesquisa será 

discutir as lacunas percebidas por esses profissionais no que diz respeito ao aprendizado 

dos educandos sobre divisão. De maneira específica, objetiva-se debater com a literatura 

sobre o ensino de divisão e discutir a respeito das metodologias empregadas para diminuir 

as dificuldades dos alunos com essa operação básica matemática.

Ademais, argumentar e pesquisar sobre os desafios presentes em sala de aula, 

desponta  como  uma  possibilidade  concreta  de  vislumbrar  ações  que  possam  ser 

colaborativas  para  aprendizagem  dos  discentes  e,  consequentemente,  atenuar  tais 

problemáticas.  Além disso, essa pesquisa propicia a possibilidade de professores que 

atuam nas instituições de ensino e observam uma realidade similar de dificuldades acerca 
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da operação de divisão, ter uma escrita científica que aborda sobre essas questões, com a 

percepção de autores que discutem acerca do ensino da divisão.

ASPECTOS A SEREM TRABALHADOS NA RECOMPOSIÇÃO DA APRENDIZAGEM DE 

DIVISÃO 

Os conteúdos matemáticos são organizados de maneira sequencial de modo que a 

compreensão de um conteúdo subsequente tem relação com algum conhecimento adquirido 

anteriormente pelos educandos. Em face disso, torna-se imprescindível que os discentes 

tenham assimilado totalmente as operações básicas matemáticas, haja vista que elas são 

utilizadas nos demais conteúdos e a falta de compreensão dessas operações pode acarretar 

um desempenho inapropriado do desenvolvimento intelectual dos estudantes.

Nesse aspecto, Silva et al. (2024, p. 6) compreendem que as quatro operações 

básicas  estão  em  toda  Matemática  e  podem  ser  consideradas  como  alicerce  para  a 

compreensão  dessa  disciplina,  sendo  utilizadas  no  processo  de  aprendizagem  dos 

estudantes, na resolução de problemas e na construção de habilidades matemáticas mais 

complexas. Com isso, torna-se evidente que o entendimento das operações básicas é crucial 

para  o  educando  conseguir  assimilar  outros  assuntos  matemáticos  e  que  caso  essa 

compreensão  ocorra  de  maneira  tardia,  o  progresso  estudantil  pode  sofrer  impactos 

negativos em decorrência dessa problemática.

Ao analisar as quatros operações básicas matemáticas não é raro perceber que os 

discentes  apresentam maior  dificuldade  para  assimilar  e  resolver  exercícios,  os  quais 

requerem conhecimentos sobre divisão. Assim sendo, faz-se interessante compreender qual 

a motivação para que essas incompreensões sejam notórias, uma vez que lacunas podem 

ter sido estabelecidas no processo educacional, as quais não foram colaborativas para que 

os estudantes conseguissem assimilar o significado de dividir dois números.

Convém destacar que os discentes começam a estudar o conceito e as ideias iniciais 

acerca da divisão, de acordo com a Base Nacional Curricular (BNCC), no 3° ano do Ensino 

Fundamental,  estabelecendo  estratégias  como:  “(EF03MA08)  Resolver  e  elaborar 

problemas de divisão de um número por outro (até 10) [...], com os significados de repartição 

equitativa e de medida, por meio de estratégias e registros pessoais” (Brasil, 2018, p. 287). 

Essa é a primeira habilidade a tratar sobre essa operação básica na BNCC, documento 

normativo que define as aprendizagens cruciais que todos os discentes da Educação Básica 

brasileira devem desenvolver.
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Diante disso, fica perceptível que os educandos têm um contato com a divisão no 3° 

ano do Ensino Fundamental  e  continuam a estudar  essa operação também nos anos 

seguintes explorando habilidades como, por exemplo: 

(EF04MA04)  utilizar  as  relações  entre  adição  e  subtração,  bem  como  entre 
multiplicação e divisão para ampliar as estratégias de cálculo. 

(EF05MA08) resolver e elaborar problemas de multiplicação e divisão com números 
naturais  e  com  números  racionais  cuja  representação  decimal  é  finita  (com 
multiplicador natural  e  divisor  natural  e  diferente de zero),  utilizando estratégias 
diversas, como cálculo por estimativa, cálculo mental e algoritmos (Brasil, 2018, p. 
291).

Os  docentes  são  encarregados  de  possibilitar  mecanismos  que  facilitem  a 

compreensão inicial acerca das operações básicas e dos demais conteúdos matemáticos. É 

válido destacar, ainda, a compreensão de Tychanowicz (2017, p. 15) ao afirma que, quando 

os alunos chegam ao 6° ano, os docentes precisam constatar os conhecimentos adquiridos 

pelos discentes nos anos anteriores para acolhê-los, dando continuidade aos estudos sem 

estabelecer  uma  lacuna  entre  os  níveis  de  ensino,  o  que  provoca  a  necessidade  de 

compreender se os discentes apresentam um entendimento em relação à definição e se 

conseguem efetuar a divisão entre dois números.

Entretanto, o que fica perceptível de maneira mais frequente é que os discentes 

apresentam  muitas  incompreensões  acerca  da  divisão,  não  conseguindo  proceder 

corretamente para resolver exercícios sobre esse conteúdo matemático. Acrescenta-se, 

também, a falta de entendimento acerca do significado dessa operação, o que emerge como 

circunstância preocupante, pois à medida que os estudantes não conseguem vislumbrar a 

significância de compreender tais manipulações matemáticas,  a aprendizagem torna-se 

mais mecânica e distante da realidade do estudante, não despertando neles a curiosidade 

e, consequentemente, o interesse pelos estudos.

Por conseguinte, Santos e Fonseca (2019, p. 53) compreendem ser relevante a 

utilização de diferentes estratégias metodológicas, haja vista que se for empregado pelo 

educador um procedimento sem significado para o discente, as dificuldades intensificam e, 

dessa maneira, a resistência na aprendizagem é ainda mais ampliada, o que não corrobora 

para o avanço no entendimento sobre divisão. Em virtude disso, é válido destacar que “[...]  

toda aprendizagem a ser construída pelo aluno deve partir daquela que ele possui, isto é, 

para ensinar é preciso partir do que ele conhece [...]” (Lorenzato, 2010, p. 27). 

Outro obstáculo a ser percebido pelos professores é a notável heterogeneidade de 

saberes presentes no âmbito educacional, pois, como aponta Padilha (2012, p. 7), não se 
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pode  esperar  que  todos  os  alunos  aprendam  as  mesmas  coisas,  ao  mesmo  tempo. 

Entretanto, à medida que essa discrepância de conhecimentos se faz presente de maneira 

notória na sala de aula, o educador defronta-se com uma dualidade que provoca reflexão a 

respeito de sua prática profissional. 

Nesse  sentido,  o  professor  precisa  optar  por  seguir  o  conteúdo  programático 

daquele  ano  letivo,  mas  compreende  que  a  maioria  dos  discentes  não  assimilarão  o 

conteúdo a ser estudado por conta da incompreensão de temáticas anteriores, isto é, faz-se 

necessário recapitular assuntos mais elementares, como, por exemplo, a divisão. Desse 

modo, os educadores necessitam equilibrar ambas as demandas para não prejudicar o 

andamento do conteúdo programático e não estabelecer uma disparidade ainda maior entre 

os discentes.

Em decorrência dessa realidade o professor pode questionar a razão que justifique 

tantas dificuldades em assimilar  uma operação vista como elementar.  Entretanto,  se o 

discente  não  consegue  assimilar  como  proceder  de  maneira  correta  para  dividir  dois 

números é um indício que requer maior atenção, uma explicação mais inequívoca e alguma 

estrutura metodológica precisa ser ajustada com o intuito de atenuar tais percalços.

Cabe comentar que usualmente os professores utilizam o algoritmo tradicional para 

ministrar  aulas  sobre  divisão,  com o  entendimento  de  que  esse  mecanismo  facilita  a 

compreensão visual dos discentes e seria o suficiente para que os estudantes assimilassem 

o conteúdo estudado. Contudo, Megid (2012, p. 117) defende que “[...] os algoritmos devam 

ser abordados no contexto da escola, porém não como ponto de partida para o ensino das 

operações fundamentais. Deveria ser o ponto de chegada de um caminho que se inicia com 

as ações concretas dos alunos [...]”; o que provoca a necessidade de o professor favorecer 

possibilidades para que os discentes  possam pensar a respeito da operação trabalhada e 

compreender inicialmente o sentido envolvido na divisão.

Consoante  ao  previsto  pela  BNCC,  para  acontecer  a  aprendizagem  de  certo 

conceito é imprescindível haver uma circunstância significativa para os educandos, sendo 

necessário que eles desenvolvam a habilidade de abstrair o contexto, aprendendo relações 

e significados. Assim sendo, torna-se relevante averiguar as metodologias utilizadas pelos 

professores  para  o  ensino  de  divisão,  percebendo se  estão  sendo  utilizados  recursos 

adicionais para lecionar as aulas sobre esse conteúdo ou se recorrem apenas ao algoritmo 

tradicional.

Diante do exposto nesta seção, fica perceptível a necessidade de o professor de 

Matemática observar as compreensões a respeito da divisão que os discentes já apresentam 
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ao chegar nos anos finais do Ensino Fundamental. Para favorecer a compreensão de quais 

habilidades já deveriam ser desenvolvidas pelos estudantes, os educadores possuem como 

suporte os documentos normativos, como a BNCC. Desse modo, para discutir sobre essas 

questões, faz-se importante dialogar com professores que estão inseridos na sala de aula e 

averiguar  suas percepções sobre a aprendizagem e a recomposição da aprendizagem 

acerca da divisão nos anos finais do Ensino Fundamental.

ASPECTOS METODOLÓGICOS, RESULTADOS E DISCUSSÕES

Essa pesquisa realizou considerações a respeito do ensino das operações básicas 

matemáticas,  mais  especificamente  a  divisão,  e  os  desafios  para  a  recomposição  da 

aprendizagem desses conteúdos nos anos finais do Ensino Fundamental. A mesma seguiu 

uma abordagem metodológica de aspecto qualitativo, o qual é definido por Bogdan e Biklen 

(1994) como uma investigação descritiva, onde há um interesse maior pelo processo do que 

simplesmente  pelos  resultados  ou  produtos.  Acerca  da  natureza  da  pesquisa,  esta 

caracteriza-se como de campo, na qual Severino (2007, p. 123) compreende que “[...] a 

coleta de dados é feita nas condições naturais em que os fenômenos ocorrem, sendo assim 

diretamente observados, sem intervenção e manuseio por parte do pesquisador”.

Ademais, cabe comentar que a pesquisa ocorreu no distrito de José de Alencar, na 

cidade de Iguatu-CE, em três escolas municipais distintas, com docentes que lecionam aulas 

de Matemática nos anos finais  do Ensino Fundamental.  Na escolha para participar  da 

pesquisa, utilizou-se os seguintes critérios: ser professor(a) atuante em pelo menos uma das 

séries dos anos finais do Ensino Fundamental (6°, 7°, 8° ou 9°) nas escolas públicas do 

município, na localidade supracitada, com a disciplina específica de Matemática. Diante dos 

critérios  determinados,  foram  selecionados  quatro  professores  para  participarem  da 

pesquisa, os quais, no decorrer do texto, serão identificados com os seguintes pseudônimos 

para garantia de seu anonimato: Paloma, Estevão, Erbesson e Júlio Cezar.

No momento de exploração do material, foram elencados tópicos das entrevistas 

que  seriam discutidos  com base  em duas  classes  temáticas  que  foram estabelecidas 

mediante as indagações da pesquisa e o aporte teórico constituído no estudo. São elas: 

dificuldades no aprendizado de divisão e estratégias para a recomposição da aprendizagem 

relacionadas às operações básicas. Em sequência, serão apresentados os dados coletados 

por meio do instrumento da pesquisa, os quais estão organizados em duas categorias, 

assistidos de uma argumentação teórica, com a finalidade de aprofundar o entendimento no 
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que diz respeito à recomposição da aprendizagem sobre divisão nos anos finais do Ensino 

Fundamental  e  aos  potenciais  recursos  metodológicos  para  tratar  sobre  as  operações 

elementares matemáticas.

Dificuldades no aprendizado de divisão

Foi imprescindível dialogar com os educadores acerca das percepções a respeito 

das  operações  básicas  matemáticas,  discutindo  sobre  quais  seriam  as  possíveis 

justificativas para provocar tantos desafios, como identificar esses desafios nos anos finais 

e como elas influenciam no entendimento de outros conteúdos matemáticos. Inicialmente, 

foi questionado aos professores buscando compreender qual das quatro operações básicas 

os discentes costumam apresentar mais dificuldades para assimilar, obtendo uma devolutiva 

unânime dos docentes de que, de fato, a divisão era a operação que apresentava mais 

percalços para os educandos compreenderem.

Todavia,  como apontamentos  para  justificar  essas  respostas,  o  professor  Júlio 

Cezar compreende que “[...] a maior dificuldade deles está em não conseguirem absorver 

as outras operações [...]”, entendimento esse que se repete na fala dos demais professores. 

Isso reitera o pensamento de que os discentes mostram dificuldades em perceber uma 

relação entre as operações, haja vista que comumente percebem esse conteúdo como 

isolado e sem conexão, o que dificulta uma aprendizagem mais sólida.

Diante  desse cenário,  fica  notório  um déficit  de aprendizagem significativo  das 

operações básicas, o que impacta diretamente no desempenho dos discentes em outros 

conteúdos matemáticos. Assim, quando indagados em quais assuntos matemáticos podiam 

perceber uma maior insuficiência no aprendizado da divisão, os professores conseguiram, 

rapidamente, elencar diversas temáticas as quais favoreciam essa observação, como, por 

exemplo: fração, expressões numéricas, equações, juros e entre outros. 

Nesse sentido, o docente Estevão comenta que, às vezes, o estudante consegue 

desenvolver o método adequado de resolução dos exercícios, mas, ao chegar na etapa da 

divisão não consegue dividir, o que compromete a compreensão do conteúdo estudado. 

Essa observação por parte do professor é crucial para entender o que o educando conseguiu 

assimilar da temática estudada para chegar àquela resolução, possibilitando ao educador 

vislumbrar quais limitações o estudante ainda apresenta. 

Silva (2023, p. 10), ao se referir às quatro operações fundamentais matemáticas, 

compreende  que  “[...]  quando  um  adulto  não  sabe  as  operações  básicas,  ele  tem 
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dificuldades em fazer coisas essenciais em sua vida, por exemplo, não saber passar o troco 

ou se o troco que recebeu está certo, em que horas deve tomar uma medicação, quanto 

está pagando de juros após fazer uma compra parcelada, são diversas situações”. Em face 

do exposto, mostra-se inquietante o cenário em que os discentes apresentam um acúmulo 

de incompreensões a respeito das operações básicas, pois, além da cobrança nos demais 

conteúdos do currículo, essas habilidades precisam ser utilizadas em práticas cotidianas. 

Diante das circunstâncias comentadas, surge como indagações inevitáveis:  que 

entraves há no processo de aprendizagem da divisão? O que poderia  justificar  tantos 

desafios para que os discentes conseguissem aprender a dividir? Desse modo, os docentes 

fizeram reflexões sobre esses questionamentos, dos quais pode-se destacar a Matemática 

observada  como  um  componente  curricular  não  acessível,  com  a  intensificação  da 

matofobia,  a  qual  é  caracterizada por  Silveira  (2022,  p.  17)  como a aversão/medo da 

Matemática  que  existe  entre  os  alunos  e  dificulta  o  ensino  e  aprendizagem  dessa 

disciplina.

Ademais, quando questionados se em algum momento da carreira profissional, os 

professores já tiveram que parar a temática que estava sendo trabalhada para revisar a 

operação de divisão, obteve-se novamente unanimidade nas respostas dos educadores. 

Assim, afirmaram que inúmeras vezes fizeram essa interrupção no momento educativo para 

realizar  uma  recapitulação  da  aprendizagem  a  respeito  das  operações  básicas, 

principalmente multiplicação e divisão. Além disso, o professor Erbesson afirma que nas 

primeiras semanas de aula,  tem o hábito  de realizar  atividades diagnósticas,  trazendo 

questões  de  séries  anteriores  e  passando,  sobretudo,  pelas  operações  básicas 

matemáticas.

Portanto, em decorrência do exposto, fica notório que a divisão, dentre as quatro 

operações básicas matemáticas, é aquela que os discentes costumam apresentar mais 

dificuldades  de  compreensão.  Desafios,  como  a  aversão  a  Matemática  e  a  falta  de 

assimilação acerca da relação das operações básicas com os demais  conteúdos,  são 

percebidos  pelos  educadores  e  necessitam  ser  sanados.  Além  do  mais,  não  raro  os 

professores  precisam  realizar  pausas  nos  conteúdos  trabalhados  para  recapitular  as 

operações básicas, haja vista as dificuldades apresentadas pelos educandos. 
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Procedimentos metodológicos para a recomposição da aprendizagem

Mediante tantos desafios percebidos e comentados na seção anterior, foi relevante 

dialogar com os professores a respeito das estratégias que costumam utilizar para recompor 

a aprendizagem. Assim sendo, embora necessitem ministrar  aulas sobre os conteúdos 

programáticos,  os  educadores  precisam  estabelecer  também  metodologias  as  quais 

favoreçam  a  compreensão  das  operações  básicas,  em  decorrência  do  conhecimento 

insuficiente  dos  estudantes  e  do  impacto  dessa  fragilidade  nos  demais  conteúdos 

matemáticos.

Diante desse cenário, foi questionado aos educadores se já haviam elaborado e/ou 

aplicado avaliações diagnósticas  para averiguar  as  dificuldades dos estudantes  com a 

divisão, uma vez que eles comentam tais percalços quanto à aprendizagem. Todavia, foi 

perceptível  que  os  professores  não  têm o  costume  de  elaborar  provas  para  detectar 

especificamente  esse problema,  mas percebem essas fragilidades no decorrer  do  ano 

letivo.

Convém  destacar  que  os  professores  comentaram  a  respeito  dos  exames 

diagnósticos  que  ocorrem  no  início  do  ano  letivo  e  embora  não  sejam  voltados 

primordialmente  para  as  operações  básicas,  mas  os  exercícios  que  envolvem  esse 

conteúdo, principalmente a divisão, são aqueles em que os discentes menos alcançam êxito, 

como pontua o educador Erbesson. Desse modo, fica notório a necessidade de vislumbrar 

alguma  possibilidade  metodológica  viável  para  atenuar  esses  desafios  e  colaborar  no 

processo de aprendizagem dos estudantes.

Assim sendo, tornou-se válido indagar aos professores a respeito de que estratégias 

eles costumam utilizar para recompor a aprendizagem dos educandos sobre divisão. O 

educador Erbesson afirma utilizar exercícios contextualizados, além de questões que tratam 

somente do algoritmo tradicional da divisão, e também durante o momento educativo faz a 

proposição  de itens  específicos  com a divisão.  Enquanto  que o  professor  Júlio  Cezar 

compreende que dividir suas aulas em quatro etapas, sendo elas: aula expositiva, revisão e 

aplicação  de  exercícios,  execução  de  uma dinâmica  e  utilização  de  um procedimento 

avaliativo, contribuem para que os discentes compreendam de maneira mais adequada a 

Matemática e passem a vê-la de forma menos rigorosa.

Ainda nesse sentido, os educadores Estevão e Paloma afirmaram utilizar recursos 

adicionais, como grãos (milho e feijão), tampas de garrafa pet e, até mesmo, pequenas 

pedras  para  trabalhar  o  conceito  das  operações  de  multiplicação  e  divisão,  com  a 
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compreensão que a manipulação dessas ferramentas pode ser colaborativa para que o 

discente consiga desenvolver a habilidade de dividir.  Além disso, chegaram a relatar a 

relevância da utilização de materiais concretos como potente recurso metodológico a ser 

empregado no âmbito educativo para o favorecimento do aprendizado estudantil.

Em relação à utilização de materiais concretos nas instituições de ensino, Vale 

(2002, p. 21) afirma que eles são encarregados de efetuar a transferência para a etapa 

abstrata e compreende que “Cada novo conceito introduzido com manipuláveis permite que 

a Matemática se torne viva e dê significado a ideias abstratas através de experiências com 

objetos reais”. Com isso, evidencia-se a extrema importância do uso de recursos em sala de 

aula, de modo a propiciar uma melhor compreensão do conteúdo trabalhado e facilitar a 

observação da Matemática como área do conhecimento viva e dinâmica, o que desponta 

como solução viável para atenuar os desafios notados pelos educadores.

Pode ser citado como uma intervenção didática colaborativa para a recomposição 

da  aprendizagem sobre  divisão,  a  estruturação  de  uma  atividade  a  partir  do  Material 

Dourado,  com  enfoque  no  entendimento  do  algoritmo  da  divisão  e  a  ampliação  das 

estratégias de cálculo. Nessa proposta, os discentes representam o dividendo utilizando 

cubos pequenos para unidades, barras para dezenas, placas para centenas e cubos maiores 

para milhares.

Por exemplo, para efetuar a divisão de 894 por 6, os educandos iriam separar 8 

placas  (centenas),  9  barras  (dezenas)  e  4  cubos  pequenos  (unidades)  e,  dando 

continuidade, distribuem de maneira igualitária esse material em seis grupos. Quando uma 

ordem  não  puder  ser  dividida  exatamente,  o  estudante  deve  realizar  trocas  (como 

transformar 1 barra dezena em 10 cubos pequenos de unidades), favorecendo o avanço na 

divisão e o entendimento concreto do reagrupamento. O uso dessa intervenção didática 

favorece a assimilação da divisão como processo, com a construção dos significados, e não 

somente  um  algoritmo  mecânico,  possibilitando  a  ampliação  do  raciocínio  lógico  e  a 

autonomia para solucionar exercícios mais complexos acerca da divisão.

Logo, diante das limitações existentes nas escolas em que os professores atuam e 

também das possibilidades que podem ser desenvolvidas por eles, percebe-se que esses 

educadores  vislumbram  os  inúmeros  desafios  quanto  ao  aprendizado  das  operações 

básicas e, a partir de então, pensam em atividades diversificadas que possam reduzir esses 

percalços  e  favorecer  o  entendimento  dos  educandos.  Por  exemplo,  a  construção  de 

questões contextualizadas, revisão de conceitos da divisão e utilização de metodologias 

ativas que despertem o interesse e a participação dos discentes em sala de aula.
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Tendo em vista as diversas atribuições destinadas aos professores nas instituições 

de  ensino  e  a  observação  dos  participantes  quanto  ao  déficit  na  aprendizagem  das 

operações básicas, foi  inevitável  questionar aos professores se, na rotina escolar,  eles 

conseguem conciliar a necessidade de avançar no currículo com a de retornar conteúdos 

básicos como, por exemplo, a divisão. Essa foi a indagação que os docentes responderam 

de modo mais similar, considerando a acentuada complexidade em conciliar essas duas 

circunstâncias. Nesse sentido, o educador Erbesson ainda comentou acerca da existência 

de  salas  muito  heterogêneas,  o  que,  na  percepção  dele,  intensifica  ainda  mais  esse 

processo de conciliação entre avançar nos conteúdos programáticos e retornar temáticas já 

estudadas.

Essa dualidade, como discutido no aporte teórico, emerge quando os educadores 

fazem uma reflexão a respeito de sua atuação profissional, com a compreensão que a 

finalidade primordial do professor é, em concordância ao que considera Lorenzato (2010), 

possibilitar  mecanismos  para  que  os  discentes  possam  obter  conhecimentos,  sem 

negligenciar o aprendizado de alguns ou mesmo impossibilitar que outros consigam se 

desenvolver cada vez mais. O que fica perceptível por meio das devolutivas dos docentes é 

a inviabilidade de conciliar a necessidade de progredir nos temas do currículo, mesmo diante 

do entendimento que os educandos ainda necessitam recompor aprendizados que não 

foram consolidados.

Em síntese,  ficou perceptível  que os  professores não têm o costume de fazer 

avaliações diagnósticas específicas para a divisão. Entretanto, conseguem perceber esses 

desafios, com frequência, à medida que os discentes não conseguem resolver exercícios de 

outros conteúdos matemáticos em decorrência da defasagem nos conhecimentos sobre as 

operações básicas. Desse modo, os educadores costumam utilizar aulas diversificadas e a 

elaboração de atividades contextualizadas como estratégias para atenuar  tais  desafios 

presentes no âmbito escolar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A  compreensão  matemática  deve  ser  constituída  de  maneira  sequencial, 

possibilitando que os educandos assimilem inicialmente certos assuntos para progredirem 

na aprendizagem. Assim sendo, as operações básicas matemáticas são fundamentais para 

que  os  estudantes  possam  fomentar  um  desenvolvimento  adequado  de  sua  vivência 
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acadêmica,  tendo  em vista  que  essa  temática  faz-se  presente  nos  demais  conteúdos 

matemáticos. 

Desse modo, por meio das entrevistas realizadas com os professores, tornou-se 

possível  adquirir  apontamentos  colaborativos  para  a  discussão  acerca  do  déficit  no 

aprendizado matemático em virtude de um descompasso no entendimento das operações 

básicas, principalmente a divisão, a qual foi apontada, pelos professores, como a operação 

em  que  os  discentes  apresentam  maior  defasagem  de  aprendizado.  Os  participantes 

também comentaram sobre a escassa utilização de materiais concretos que possibilitem aos 

estudantes o desenvolvimento das noções primordiais das operações.

Contudo,  imaginava-se que,  por  observar  essa modesta utilização de materiais 

concretos,  os  professores  vislumbrassem,  com  mais  propriedade,  outros  recursos 

metodológicos que favorecessem a recomposição da aprendizagem sobre divisão. Desse 

modo, foi notório que os educadores utilizam mecanismos didáticos alternativos como grãos 

e tampas de garrafa pet, mas há a suspeita de que as experiências com esses materiais não 

contribuem concretamente no aprendizado do significado da divisão, estando, ao invés, mais 

enfatizadas na ludicidade ou mesmo na mecanização do algoritmo tradicional da divisão, o 

que provoca o distanciamento da aprendizagem efetiva de dividir dois números.

Acrescenta-se, ainda, a compreensão dos professores a respeito da complexidade 

de conciliar a demanda de progredir com o conteúdo programático daquele ano letivo com 

a de reaver conteúdos que não foram assimilados pelos discentes. Essa indagação revelou 

o notório questionamento que alguns professores possuem, incluindo os participantes da 

pesquisa, ao compreenderem que esse processo se configura como um complexo dilema. 

À  medida  que  a  prioridade  deve  ser  o  aprendizado  dos  estudantes,  a  percepção  da 

existência de salas de aula heterogêneas, provoca a reflexão que essa retomada, por vezes, 

pode deixar os educandos que já assimilaram esgotados.

Logo, em decorrência do exposto, fica notório que os docentes conseguem visualizar 

as várias lacunas no processo de aprendizado da divisão, mas ainda não estão amparados 

de estratégias concretas que facilitem a reversão dessa situação. Entretanto, essa realidade 

não pode ser analisada apenas na perspectiva de culpabilizar os educadores como se 

faltasse esforço ou mesmo compromisso para favorecer a aprendizagem aos educandos. 

Pelo contrário, diversas circunstâncias influenciam esse cenário, como a falta de formação 

continuada e o excesso de atribuições destinadas aos professores.

Portanto,  embora  o  estudo  não  tenha  o  intuito  de  propor  metodologias  que 

favoreçam a recomposição  da aprendizagem das  operações  básicas,  principalmente  a 
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divisão, percebe-se que essa temática precisa ser discutida com mais afinco, para favorecer 

estratégias concretas de atenuação desses obstáculos.
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CAPÍTULO 7

GEOPLANO VIRTUAL E ENSINO DE TRIGONOMETRIA: 

POTENCIALIDADES E LIMITES NO ESTUDO DAS RAZÕES 

TRIGONOMÉTRICAS

Estefane Oliveira Souza
Jeanne D’arc de Oliveira Passos

INTRODUÇÃO

O  ensino  de  Matemática  tem  sido  influenciado  por  profundas  transformações 

impulsionadas pelas Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC), que se 

tornaram  essenciais  não  apenas  para  a  comunicação,  mas  também  para  processos 

educativos.  As  transformações  tecnológicas  atingiram  significativamente  o  meio 

educacional, modificando as práticas pedagógicas, exigindo dos professores novas formas 

de organizar o ensino e de promover aprendizagens mais dinâmicas e contextualizadas. 

Inserida nesse cenário de mudanças, a Matemática destaca-se por demandar abordagens 

que  tornem  seus  conteúdos  mais  acessíveis,  especialmente  por  envolver  conceitos 

tradicionalmente associados à abstração. 

A  utilização  de  estratégias  inovadoras  busca  superar  desafios  historicamente 

enraizados nesta área do conhecimento, tendo em vista que essa é a área com maior índice 

de  dificuldade  e  aprendizagem  inadequada  (Brasil,  2025).  Diante  disso,  torna-se 

imprescindível o uso de metodologias inovadoras que favoreçam a compreensão conceitual, 

aliando estratégias ativas às potencialidades das tecnologias digitais.

No  âmbito  da  Matemática  escolar,  a  Geometria  assume  papel  central  na 

compreensão  espacial  e  na  construção de  conceitos  essenciais,  entre  eles  as  razões 

trigonométricas no triângulo retângulo. A Trigonometria, presente nos documentos oficiais 

como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN),  é  apresentada como conteúdo  fundamental  para  relacionar  ângulos,  direção  e 

relações entre figuras planas em situações cotidianas. Entretanto, pesquisas evidenciam 

que muitos estudantes apresentam dificuldades conceituais significativas nesse campo, 

especialmente por não compreenderem o significado das relações trigonométricas e sua 
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aplicabilidade prática. Devido a essas dificuldades, é comum que recorram à memorização 

mecânica de fórmulas, enfrentem baixa capacidade de visualização geométrica e encontrem 

obstáculos no elevado nível de abstração do conteúdo. Tais dificuldades, discutidas por 

autores como Rodrigues, Souza e Thiengo (2020) e Oliveira (2021), reforçam a necessidade 

de  práticas  pedagógicas  que  favoreçam  a  compreensão  visual  e  conceitual  da 

Trigonometria.

Nesse contexto, introduzem-se os recursos manipuláveis e digitais, como forma de 

superar  as  dificuldades  de  aprendizagem dos  alunos,  por  facilitarem a  visualização  e 

manipulação no ensino de conceitos geométricos. Para Goés e Matos (2024), os materiais 

manipuláveis são característicos pelo contato físico que proporcionam, conectando temas, 

auxiliando  a  enfrentar  desafios  e  buscando  soluções  criativas.  A  exemplo  de  material 

manipulável, temos o Geoplano, recurso historicamente consolidado por sua utilização e 

eficácia no ensino da geometria plana desde que foi criado em 1961 por Caleb Gattegno. 

Historicamente, seu uso está vinculado a experiências geométricas, mas não se restringe 

apenas a isso, podendo ser utilizado para o estudo de frações, transformações geométricas, 

equações, e relações trigonométricas (Corrêa; Silva, 2022).

O  Geoplano  pode  apresentar  diferentes  tipos  e  modelos,  como  o  quadrado, 

retangular e circular, e atualmente é facilmente encontrado em formato digital, intensificando 

assim,  seu potencial  como ferramenta  acessível,  interativa  e  autônoma.  Autores  como 

Kenski  (2012),  Bairral  (2015) e Corrêa e Silva (2022) enfatizam em seus trabalhos as 

contribuições para além da matemática de materiais manipulativos e virtuais, ampliando o 

senso crítico, o raciocínio e a criatividade. 

Diante das dificuldades apresentadas no ensino das razões trigonométricas, como 

a  abstração  excessiva,  a  baixa  visualização  geométrica  e  a  recorrente  memorização 

mecânica  de  fórmulas,  é  possível  observar  que  tais  obstáculos  comprometem  a 

aprendizagem  significativa  dos  estudantes,  e  emerge  a  necessidade  de  investigar 

ferramentas que potencializem a compreensão conceitual por meio da exploração visual e 

manipulativa.  Nesse sentido,  formula-se a seguinte pergunta norteadora:  Quais são as 

potencialidades e as limitações do Geoplano Virtual enquanto recurso didático para o ensino 

das razões trigonométricas no triângulo retângulo? Tendo essa questão como eixo central, 

o objetivo deste capítulo consiste em discutir as potencialidades e as limitações do Geoplano 

Virtual como ferramenta pedagógica no processo de ensino e aprendizagem das razões 

trigonométricas, considerando as dificuldades historicamente associadas a esse conteúdo.

95

PESQUISAS EM EDUCAÇÃO MATEMÁTICA NO CENTRO-SUL DO CEARÁ 



Portanto, vale ressaltar que o presente capítulo constitui um recorte da monografia 

apresentada pela autora em 2023, no curso de licenciatura em Matemática da UECE/FECLI, 

sob orientação da segunda coautora. Para atender ao propósito específico deste artigo, 

adotou-se como base uma pesquisa bibliográfica, baseada em referências nas pesquisas 

sobre Trigonometria, Geometria, TDIC e materiais manipuláveis. A abordagem é qualitativa, 

por  buscar  compreender  interpretações,  análises  e  significados  atribuídos  ao  uso  do 

Geoplano  Virtual,  e  possui  caráter  exploratório,  uma  vez  que  se  propõe  a  examinar 

possibilidades de aplicação do recurso no ensino de conceitos matemáticos abstratos.

Quanto  à  organização,  este  capítulo  divide-se  em  4  seções,  a  contar  com  a 

introdução,  que  aborda  a  contextualização  do  tema,  problema  de  pesquisa,  objetivo, 

justificativa e metodologia para a realização do estudo. A segunda seção versa sobre o 

Geoplano, tanto físico quanto virtual e os desafios do ensino das razões trigonométricas no 

triângulo  retângulo.  Na terceira  seção,  analisam-se  as  potencialidades  e  limitações  do 

Geoplano Virtual  no ensino das razões trigonométricas,  culminando nas considerações 

finais.

GEOPLANO VIRTUAL E ENSINO DAS RAZÕES TRIGONOMÉTRICAS NO TRIÂNGULO 

RETÂNGULO

As Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) têm ampliado as 

possibilidades  de  ensino  na  área  da  Matemática,  ao  disponibilizarem  recursos  que 

extrapolam os métodos tradicionais. Diferentes estudos apontam que a incorporação de 

ferramentas digitais, como jogos, softwares de simulação, ambientes virtuais e aplicativos 

interativos, contribui para tornar os conteúdos mais acessíveis, dinâmicos e articulados à 

realidade dos estudantes.

No contexto da sala de aula,  as tecnologias contribuem para a constituição de 

ambientes mais dinâmicos e interativos, possibilitando a visualização de conceitos abstratos 

de modo mais concreto e manipulável. Além de favorecerem a compreensão dos conteúdos 

matemáticos, as TDIC fortalecem a comunicação entre alunos e professores, estimulam 

práticas colaborativas e ampliam a participação nas atividades. A Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) ressalta que essas tecnologias não devem ser utilizadas apenas como 

suporte  pedagógico,  mas  como  instrumentos  que  promovem  o  desenvolvimento  de 

competências digitais e a autonomia dos alunos (BRASIL, 2018).
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No  ensino  da  Matemática,  as  TDIC  vêm  se  destacando  em  práticas  como  a 

modelagem matemática, a resolução de problemas e a formação de professores. Conforme 

Bairral (2015), não há um único método capaz de atender a todas as demandas do ensino 

matemático,  sendo necessária integração entre teoria,  prática e recursos didáticos que 

favoreçam a compreensão dos estudantes. Nessa perspectiva, Kenski (2012) enfatiza que 

o potencial pedagógico das tecnologias está diretamente relacionado à forma como são 

utilizadas pelo professor, o qual deve reconhecer tanto suas possibilidades quanto seus 

limites.

Desse modo, as tecnologias digitais não substituem outras metodologias de ensino, 

mas ampliam o repertório didático do professor e atuam como ferramentas que enriquecem 

a construção do conhecimento matemático. No ensino de Matemática, em particular, o uso 

de softwares interativos favorece a experimentação, a visualização de estruturas e relações 

e a aplicação dos conceitos em situações práticas. Nesse conjunto de recursos, destaca-se 

o Geoplano, que será abordado na seção seguinte como uma ferramenta com potencial para 

o ensino de conceitos geométricos e trigonométricos.

O Geoplano e suas versões: do material físico ao ambiente digital

O Geoplano caracteriza-se como uma ferramenta pedagógica voltada à exploração 

de conceitos relacionados às figuras planas e às propriedades geométricas. Desenvolvido 

pelo educador matemático Caleb Gattegno, em 1952, o termo resulta da junção de Geo, em 

referência à geometria, e Plano, indicando uma superfície plana (Menezes, 2008). Ao longo 

dos anos, esse recurso consolidou-se como um instrumento didático amplamente utilizado 

no ensino da Geometria.

Em sua configuração inicial, o Geoplano foi concebido na forma de um material 

físico, constituído por um tabuleiro de madeira, ou de material similar, no qual pinos, pregos 

ou os parafusos são fixados de maneira equidistante. Com o uso de elásticos, barbantes ou 

fios,  os  estudantes  podem  construir  e  representar  figuras  geométricas,  por  meio  da 

manipulação direta de seus elementos.  Essa característica torna o recurso dinâmico e 

exploratório, possibilitando que as figuras sejam construídas, deslocadas e reconstruídas, o 

que favorece uma aprendizagem ativa (Machado, 2004).

O Geoplano pode apresentar diferentes configurações, destacando-se os modelos 

retangular, quadrado, circular e treliçado, considerando os mais recorrentes na literatura 

(Santos et al., 2020). Nos formatos retangular e quadrado, os pinos estão dispostos em 
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linhas e colunas equidistantes, o que possibilita o estudo de conteúdos da Geometria Plana 

e  Analítica.  Na  configuração  circular,  os  pinos  são  organizados  ao  longo  de  uma 

circunferência com um ponto central, favorecendo atividades que envolvem ângulos, círculos 

e circunferências. Já no modelo treliçado, os pinos são distribuídos em posições alternadas, 

o que contribui para a exploração de polígonos, triângulos e outras figuras compostas.

Além do  Geoplano,  há  o  Geoespaço,  um material  manipulável  derivado desse 

recurso, desenvolvido por Pedro Puig Adam com a finalidade de possibilitar estudos no 

campo da Geometria Espacial (Silva, 2023). Sua estrutura é semelhante à do Geoplano, 

sendo composta  por  duas  tábuas  de  madeira  com elementos  fixados,  nas  quais  uma 

constitui a base e a outra a face superior, ambas sustentadas por quatro hastes cilíndricas, 

como canos ou cabos de madeira.

Independente do modelo, o Geoplano possibilita aos estudantes a formulação de 

hipóteses, a testagem de conjecturas e o desenvolvimento do pensamento geométrico de 

forma visual e concreta. Nesse sentido, configura-se como um recurso didático que estimula 

habilidades como comparação, relação, simetria, além da análise de áreas e perímetros, 

mostrando-se útil tanto na resolução de problemas de natureza algébrica quanto geométrica 

(Santos et al., 2020).

Com  o  avanço  das  tecnologias  digitais,  emerge  o  Geoplano  Virtual,  também 

denominado  Geoplano  Digital  ou  Geoboard,  configurando-se  como  uma  versão  que 

preserva os mesmos objetivos pedagógicos do material físico, porém com vantagens como 

maior  acessibilidade,  segurança,  facilidade  de  manipulação  e  possibilidade  de  uso 

simultâneo por diferentes estudantes. Segundo Fioreze et al. (2013), sua interface é intuitiva 

e dispensa instruções extensas, o que permite aos alunos explorar os conceitos de forma 

autônoma e dinâmica.

Atualmente, estão disponíveis na internet diversas versões do Geoplano Virtual, 

como as desenvolvidas pelo Centro de Aprendizagem Matemática, pelo Math Playground e 

pela  National  Library  of  Virtual  Manipulatives.  Além  dessas  plataformas,  há  inúmeros 

tutoriais de uso acessíveis em ambientes como o YouTube, o que reforça a acessibilidade 

como  um  dos  principais  aspectos  dessa  ferramenta.  As  diferentes  funcionalidades 

disponibilizadas contribuem para tornar o recurso mais interativo e dinâmico no contexto 

educacional.
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Desafios no Ensino das Razões Trigonométricas no Triângulo Retângulo

O estudo dos conceitos trigonométricos é vinculado à área da Geometria Euclidiana 

Plana pelos documentos oficiais como BNCC e PCN, associando a trigonometria às ideias 

de  ângulos,  direções  e  reconhecimento  de  figuras  planas  (BRASIL,  1997).  O  objetivo 

principal  do estudo desses conceitos,  de acordo com os documentos oficiais,  é  trazer 

questões voltadas à sua aplicabilidade em problemas que envolvam medidas e distâncias 

inacessíveis, uma forma de aproximar os conceitos da realidade dos alunos.

Entretanto,  no caso específico da trigonometria,  muitos alunos não conseguem 

estabelecer relações entre o que aprendem em sala de aula e situações concretas do dia a  

dia. Essa falta de conexão impede que percebam o valor formativo e funcional do conteúdo, 

contribuindo para a ideia de que a trigonometria possui pouca relevância para além do 

ambiente escolar.

O ensino de razões trigonométricas no triângulo retângulo, embora faça parte do 

currículo  da  Educação  Básica  há  décadas,  ainda  é  dos  temas  que  apresentam mais 

dificuldades  entre  estudantes  do  Ensino  Médio.  Essas  dificuldades  geralmente  estão 

relacionadas ao caráter  abstrato dos conceitos,  à falta  de visualização geométrica e à 

ausência de conexões com situações concretas do cotidiano. Como consequência, muitos 

alunos decoram fórmulas, aprendem macetes ou músicas para facilitar, sem compreender 

efetivamente suas relações com as medidas do triângulo (Oliveira, 2021).

Além  disso,  diversos  estudantes  carregam  consigo  experiências  negativas 

acumuladas  ao longo do  processo de  escolarização,  o  que  gera  bloqueios  cognitivos, 

sentimentos de incapacidade e até mesmo aversão à Matemática (Souza,  2023).  Tais 

fatores,  somados  ao  caráter  abstrato  das  razões  trigonométricas  e  às  metodologias 

tradicionalmente centradas na memorização, dificultam a construção de um entendimento 

significativo sobre o tema.

Diversos autores,  como os estudados por  Rodrigues,  Souza e Thiengo (2022), 

indicam que os estudantes têm dificuldade para compreender a relação entre ângulos e 

lados, para identificar cateto oposto, cateto adjacente e hipotenusa, e para estabelecer a 

proporcionalidade que caracteriza as razões trigonométricas. Além disso, é comum que haja 

confusão na interpretação da notação e nos processos algébricos necessários para resolver 

problemas envolvendo triângulos retângulos. Tais obstáculos são amplificados quando o 

ensino  se  limita  a  abordagens  expositivas  e  descontextualizadas,  centradas  na 

memorização de fórmulas.
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Desta forma, acredita-se que grande parte das dificuldades é resultado da falta de 

recursos didáticos que permitam explorar a trigonometria de forma visual, manipulável e 

significativa. Nesse contexto, o uso de tecnologias digitais e materiais manipuláveis como o 

Geoplano, seja em sua versão física ou virtual, surge como alternativa para favorecer a 

compreensão  de  conceitos  abstratos,  permitindo  que  o  aluno  visualize  a  posição  dos 

ângulos,  identifique  os  lados  do  triângulo  e  compreenda  a  formação  das  razões 

trigonométricas a partir de situações concretas.

Para Souza (2023), utilizar o Geoplano como ferramenta de construção permite que 

os alunos aprimorem suas habilidades práticas e visuais,  construindo figuras de forma 

organizada  e  precisa,  além  de  aprofundar  sua  compreensão  nas  propriedades  de 

determinadas  figuras  geométricas.  Corrêa  e  Silva  (2022)  reforçam  que  as  atividades 

desenvolvidas com o Geoplano têm o potencial de despertar nos alunos o interesse pela 

matemática,  tornando  as  aulas  mais  versáteis  e  atrativas.  Assim,  torna-se  evidente  a 

necessidade de aprimorar as práticas pedagógicas sempre que preciso, a fim de aproximar 

o aluno do conteúdo e fazê-lo compreender suas funcionalidades em seu cotidiano. 

POTENCIALIDADES  E  LIMITAÇÕES  DO  GEOPLANO  VIRTUAL  NO  ENSINO  DAS 

RAZÕES TRIGONOMÉTRICAS 

Potencialidades do Geoplano Virtual no Ensino das Razões Trigonométricas

A compreensão dos conceitos trigonométricos costuma ser dificultada pelo alto nível 

de abstração com que são apresentados nos livros didáticos, geralmente acompanhados 

apenas de figuras estáticas e explicações teóricas que pouco dialogam com a experiência 

do estudante. De acordo com Costa, Pereira e Mafra (2011), essa abordagem limita a 

compreensão dos alunos, que necessitam visualizar, manipular e relacionar os objetos de 

estudo com situações concretas. 

Nesse sentido, o Geoplano se destaca como um recurso capaz de tornar visíveis 

elementos  que,  no  método  tradicional  de  ensino,  permanecem  abstratos.  Sendo  “um 

material didático concreto que possibilita aos alunos uma melhor visualização das formas de 

figuras planas” (Costa; Pereira; Mafra, 2011, p. 47), ele contribui para superar dificuldades 

marcadas historicamente na Trigonometria ao permitir que o aluno observe, de maneira 

dinâmica, como os triângulos se formam, se movimentam e se relacionam entre si.
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Além disso, possibilita a construção ativa dos conceitos trigonométricos, ao permitir 

que o aluno, com base nas teorias estudadas, elabore figuras partindo dos seus próprios 

princípios e concepções. Ao manipular os elementos do triângulo retângulo, o estudante 

deixa de ser apenas receptor de fórmulas prontas e passa a atuar como sujeito ativo no 

processo de aprendizagem, testando hipóteses e analisando relações entre ângulos e lados. 

Souza (2015) descreve o Geoplano como um material útil para o estudo de conceitos da 

Geometria Plana e Trigonometria,  como eixo simétrico,  semirretas,  segmentos de reta, 

vértices, ângulos e classificação dos triângulos, elementos essenciais para a compreensão 

das razões trigonométricas.

A utilização do Geoplano também favorece a articulação entre a Geometria e a 

Trigonometria ao possibilitar que os estudantes compreendam as razões trigonométricas 

como relações geométricas estabelecidas no triângulo retângulo. Por meio da construção e 

da manipulação de figuras geométricas, o aluno consegue visualizar a correspondência 

entre ângulos e lados, percebendo que as razões trigonométricas não se configuram apenas 

como fórmulas a serem memorizadas, mas como proporções entre medidas de segmentos 

de reta (Souza, 2013). Nesse sentido, o Geoplano Virtual permite a exploração de conceitos 

geométricos,  como  vértices,  ângulos  e  triângulos,  e  de  conceitos  trigonométricos, 

favorecendo uma aprendizagem integrada e  significativa,  tornando mais  evidente  essa 

relação no processo de construção dos conceitos.

No  que  se  refere  ao  Geoplano  Digital,  ele  favorece  o  desenvolvimento  do 

Pensamento Geométrico (PG) e, de forma complementar, do Pensamento Computacional 

(PC). Devido à crescente necessidade de utilizar recursos tecnológicos na matemática e de 

metodologias  que  possibilitem  uma  aprendizagem  geométrica  e  trigonométrica  mais 

concreta, o aprimoramento do PG pode contribuir significativamente com o PC. Enquanto o 

PG auxilia no uso de propriedades para conceituar, no desenvolvimento da criatividade e na 

resolução de problemas, o PC permite aos estudantes a interpretação de dados, o estudo 

de  estatística,  de  probabilidade  e  muito  mais  (Viana;  Moita;  Lucas,  2024).  Esses 

pensamentos juntos contribuem para o reconhecimento de padrões, superação da abstração 

e para a compreensão de algoritmos, favorecendo a leitura do mundo em que vivemos e a 

percepção de como as formas matemáticas estão presentes em nosso cotidiano.

O Geoplano Virtual possui uma interface de fácil acesso e compreensão, permitindo 

que os alunos, de forma intuitiva, mudem as cores dos elásticos e os formatos, meçam área 

e perímetro das figuras, produzam legendas, limpem a tela principal quando necessário e 

compartilhem o que produziram em redes sociais ou via e-mail (Fiorezze et al., 2013). A 
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facilidade com que pode ser manipulado permite que os alunos não gastem tanto tempo 

aprendendo  a  manuseá-lo  e  direcionem o  foco  principalmente  para  o  conteúdo  a  ser 

estudado, auxiliando com que os alunos explorem os conceitos nos seus próprios ritmos, 

testando suas hipóteses. Além disso, por se tratar de um ambiente virtual, ocupa-se menos 

espaço e material, uma vez que a maioria das escolas possui laboratório de informática com 

acesso a internet, e grande parte dos alunos tem aparelhos celulares. O recurso também 

pode ser facilmente integrado a outras TDIC como projetores e lousas digitais, ampliando 

seu uso para além da sala de aula.

Quanto às potencialidades do recurso digital no enfrentamento das dificuldades da 

Trigonometria, temos a superação da abstração dos conceitos trigonométricos, uma vez que 

o  Geoplano  permite  a  visualização  concreta  das  relações  entre  os  lados  do  triângulo 

retângulo e as enxergue como as razões entre medidas. Ao explorar essas relações de 

modo visual, o aluno amplia sua visualização geométrica, passa a entender e ser menos 

dependente das memorizações de expressões algébricas, adquirindo uma construção ativa 

e investigativa do conhecimento. Temos também a atuação do professor como mediador do 

conhecimento,  permitindo  intervenções  mais  eficazes,  gerando  questionamentos 

orientadores e discussões coletivas sobre as formas que os alunos desenvolveram para 

realizar as tarefas solicitadas.

Limitações do Geoplano Virtual enquanto Recurso Didático

Assim como toda ferramenta tecnológica ou recurso didático, o Geoplano Virtual 

possui limitações que precisam ser consideradas no planejamento pedagógico. O primeiro 

ponto a ser destacado é a falta de alguns recursos matemáticos complementares essenciais 

para o cálculo trigonométrico, como, por exemplo, uma régua que possibilite identificar a 

medida exata dos lados das figuras formadas, ou uma espécie de calculadora integrada para 

a realização de operações básicas (Souza, 2023). Essa ausência de instrumentalização 

completa pode fragmentar a atividade, obrigando o aluno a alternar entre o ambiente virtual 

e materiais externos, o que pode dispersar a atenção focada no objeto matemático.

Além  das  ferramentas  de  medição,  a  interface  apresenta  restrições  quanto  à 

adaptabilidade  do  layout.  Recursos  de  personalização  do  espaço  de  trabalho,  que 

possibilitassem ao usuário definir o espaço ou a quantidade de pinos, seriam de grande 

utilidade,  principalmente  no  formato  circular,  para  melhorar  a  divisão  e  o  estudo  da 

circunferência  trigonométrica.  Outro  ponto  que  vale  destacar  seria  a  ausência  de  um 
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mecanismo de salvamento automático do progresso e de feedback automático sobre os 

erros cometidos. A inexistência dessas funções limita a autonomia do estudante, reforçando 

a necessidade da mediação docente presencial para validar as construções realizadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O  uso  do  Geoplano  Virtual  configura-se  como  um  recurso  didático  que  pode 

contribuir  de  modo  significativo  para  o  tratamento  de  conteúdos  tradicionalmente 

considerados abstratos, favorecendo a ressignificação de conceitos da Trigonometria, em 

especial das razões trigonométricas no triângulo retângulo. Trata-se de um campo conceitual 

que,  em muitas práticas escolares,  ainda é abordado predominantemente por meio da 

memorização de fórmulas, em razão da interpretação visual e geométrica das relações 

envolvidas.  Essa  abordagem  tende  a  reforçar  percepções  negativas  historicamente 

construídas em relação à Trigonometria, intensificando dificuldades conceituais e limitando 

a compreensão dos estudantes acerca do significado das relações trigonométricas. 

Com o propósito de contribuir para a superação dessas concepções, este estudo 

propôs a análise do Geoplano Virtual, considerando suas potencialidades e limitações no 

ensino das razões trigonométricas no triângulo retângulo. Observa-se que parte significativa 

das dificuldades enfrentadas no ensino de Trigonometria está associada à escassez de 

recursos  didáticos  que  favoreçam a  visualização e  manipulação  dos  conceitos.  Nesse 

sentido,  o  Geoplano  Virtual,  enquanto  ferramenta  pedagógica,  pode  contribuir  para  o 

aprimoramento das habilidades práticas e visuais dos estudantes, além de favorecer maior 

envolvimento com o conteúdo matemático e tornar as aulas mais dinâmicas e interativas.

Outro aspecto a ser destacado refere-se ao potencial interdisciplinar do Geoplano 

Virtual,  uma  vez  que  sua  utilização  possibilita  a  articulação  com  outras  áreas  do 

conhecimento, como Língua Portuguesa, História e Informática, ampliando o significado dos 

conteúdos matemáticos trabalhados. Ressalta-se, contudo, que esse recurso não deve ser 

compreendido  como  uma  solução  única  para  os  desafios  associados  ao  ensino  da 

Trigonometria,  mas  como  uma  ferramenta  complementar  que  demanda  planejamento 

pedagógico  consistente  e  mediação  docente  qualificada,  de  modo  a  favorecer  a 

compreensão conceitual dos estudantes.

Dessa forma, o uso do Geoplano Virtual favorece a atuação do professor como 

mediador do processo de ensino, ao mesmo tempo em que possibilita ao estudante assumir 

um papel mais ativo na construção de seus conhecimentos, participando das tomadas de 
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decisão e das discussões coletivas propostas em sala de aula. Por fim, espera-se que este 

estudo possa incentivar novas investigações e práticas pedagógicas que explorem o uso de 

recursos digitais no ensino da Matemática, especialmente no enfrentamento das dificuldades 

historicamente associadas aos conteúdos trigonométricos.
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CAPÍTULO 8 

PARTICIPAÇÃO FEMININA NA MATEMÁTICA: UM ESTUDO SOBRE 

OS FATORES DE INFLUÊNCIA

Maria Aparecida Freire Batista
Carlos Ian Bezerra de Melo

INTRODUÇÃO

O debate sobre gênero na Matemática tem avançado cada vez mais nos últimos 

anos, principalmente no que diz respeito à participação das mulheres nessa área (Batista; 

Melo, 2025). No entanto, há ainda muitas discussões a serem tratadas sobre esse tema, 

sobretudo em relação às desigualdades persistentes e aos desafios enfrentados pelas 

mulheres em ambientes acadêmicos e profissionais, buscando seu espaço, reconhecimento 

e valorização. Tais reflexões mostram que esse é um campo em constante construção, 

necessitando de análises contínuas e aprofundadas.

É possível acreditar, facilmente, na ilusão de que não houve a presença feminina no 

processo do conhecimento matemático; ou que, se houve, não foram presenças assim tão 

importantes,  uma vez  que,  frequentemente,  não  são  estudadas  e  vistas  na  Educação 

Básica, estando ausente nos livros didáticos e no saber dos estudantes (Melo, 2017). Logo, 

a  “[...]  presença  e  a  contribuição  feminina  nas  ciências,  como  se  nota,  têm  sido 

historicamente subestimadas e frequentemente invisibilizadas” (Batista; Melo, 2025, p. 2). 

Todavia,  ao longo do tempo,  foi  sendo alterada essa realidade ao serem discutidas e 

abordadas suas contribuições para este campo.

Rossi (1965), citada por Garcia (2017), apresentou em seu trabalho uma pergunta 

curta  e simples,  mas profundamente significativa,  um questionamento que abriu  novas 

perspectivas para investigações científicas: “Women in Science: Why So Few?” (“Mulheres 

nas Ciências: Por que tão poucas?”, em tradução livre). O problema identificado por Rossi, 

há exatos 60 anos, não era novo e tampouco irrelevante; pelo contrário, tratava-se de algo 

tão antigo quanto a própria ciência e presente na sociedade. Assim, mesmo após seis 

décadas, essa indagação ainda reverbera nos meios acadêmicos, permanecendo atual e 

pertinente, impondo uma reflexão necessária sobre o tema. 
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Conforme a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

– UNESCO (2024), as mulheres ocupam somente 22% dos cargos em STEM2. Ademais, o 

relatório do Índice Global de Disparidade de Gênero (Global Gender Gap Index) 2025, 

divulgado pelo Fórum Econômico Mundial  (World Economic Forum –  WEF),  destaca o 

fenômeno da “queda para o topo”, afirmando que há obstáculos dificultando o avanço das 

meninas  em  cargos  de  lideranças,  especialmente  nas  áreas  STEM  (WEF,  2025). 

Moschkovich (2013) aborda o termo “teto de vidro” como uma metáfora para se referir 

justamente a essas barreiras invisíveis que as impedem de progredir em carreiras científicas, 

abordando as desigualdades de gênero. 

Segundo Santos (2019), enquanto o gênero for um fator determinante ou, de certa 

forma, influenciar o trabalho científico de um pesquisador, o debate é relevante e requer 

atenção, seja mediante estudos como este ou ações institucionais e articuladas, a fim de 

promover um ambiente acadêmico mais justo e inclusivo. Diante disso, a presente pesquisa 

foi impulsionada pela curiosidade acerca da seguinte indagação: Quais fatores influenciam 

o  envolvimento  das  mulheres  na  Matemática,  contribuindo  para  seu  afastamento  ou 

aproximação dessa área do conhecimento?

O objetivo deste trabalho é analisar os fatores de influência da participação das 

garotas  na  Matemática,  identificando  as  principais  dificuldades  relacionadas  ao 

distanciamento e às condições que favorecem a aproximação e permanência feminina nesta 

área. Esta pesquisa qualitativa trata-se de um recorte da monografia da primeira autora 

(Batista, 2024), sob orientação do segundo, e apresenta como metodologia uma revisão 

bibliográfica, realizada por meio de um levantamento teórico em materiais já publicados, 

como livros, artigos científicos e relatórios. 

Assim, após esta introdução, que expõe a investigação de modo geral, anunciamos 

nossa  fundamentação  teórica,  fornecendo  o  suporte  conceitual  necessário  para  a 

compreensão  dos  objetivos  aqui  relatados.  Posteriormente,  apresentamos  a  análise, 

examinando os elementos que afastam ou aproximam as meninas da Matemática. Por 

último,  abordamos  algumas  considerações  finais  que  sintetizam as  principais  ideias  e 

concluem a discussão, à luz das referências bibliográficas adotadas.

2 STEM é um acrônimo das palavras, em inglês, Science, Technology, Engineering and Mathematics (Ciência, 
Tecnologia, Engenharia e Matemática – CTEM).
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Durante muito tempo a participação feminina na Matemática ficou no esquecimento 

e no desconhecimento da sociedade. “Ao falar sobre mulheres e ciência, a reação imediata 

é indicar a ausência das mulheres no desenvolvimento desta atividade ao longo da história” 

(Garcia; Sedeño, 2002, p. 3, tradução nossa). A ciência moderna é, em parte, resultado de 

séculos da marginalização feminina, que foram afastadas dos estudos e cujas contribuições 

foram ignoradas. O processo de inclusão na ciência, dessa forma, ainda requer profundas 

alterações estruturais na cultura e métodos científicos (Schiebinger, 2001). 

Assim, “a busca pela visibilidade feminina e a luta pela igualdade de direitos nas 

esferas sociais em que as mulheres eram inferiorizadas constituem as raízes históricas dos 

estudos de gênero” (Oliveira; Cavalari, 2023, p. 4). Segundo Lino e Mayorga (2016), nos 

séculos XV e XVI  as meninas eram vistas como seres de nível  intelectual  inferior,  de 

fraqueza  física  e  moral,  e  ao  se  sobressaírem em meios  de  troca  de  saberes,  eram 

associadas à bruxaria.  Essa crença não apenas desclassificava o conhecimento, como 

também desaprovava o envolvimento delas nas ciências. 

Para Leta (2003), durante os séculos XVII e XVIII, a situação pouco se modificou e 

a  inserção  das  mulheres  no  mundo  científico,  com  algumas  exceções,  deveu-se 

principalmente  em  razão  de  serem  esposas  ou  filhas  de  algum  homem  da  ciência, 

participando de trabalhos como ilustrar e/ou traduzir textos, cuidar das coleções, dentre 

outros. Tendo em vista que a sociedade patriarcal as considerava inadequadas para tais 

estudos. Como afirma Tosi (1998, p. 375): 

Salvo contadas exceções, as mulheres só puderam penetrar na fortaleza do saber 
pela  porta  dos  fundos.  Algumas  dessas,  pertencentes  às  classes  nobres  ou 
burguesas, tiveram a chance de receber uma boa educação, o que permitia transpor 
barreiras  e  interdições.  No  entanto,  ficaram  relegadas  à  condição  marginal  de 
assistentes ou, no melhor dos casos, de colaboradoras de cientistas conhecidos, 
ficando frequentemente ignoradas para a posteridade. 

Os preconceitos e estereótipos que, ao longo do tempo, afastaram as garotas do 

mundo matemático deixaram marcas enraizadas na sociedade, as quais, muitas vezes, 

perpetuam-se hodiernamente (Meireles; Rolim, 2024). Essa sub-representação resultou em 

uma  perda  significativa  de  talentos  e  perspectivas  diversas,  sendo  essenciais  para  a 

inovação e o progresso científico. No entanto, “um caminho longo e árduo foi (e vem sendo) 

trilhado para que as mulheres pudessem (possam) ter visibilidade nessa área” (Batista; 

Santos; Melo, 2024, p. 3), desconstruindo ideias e crenças sobre Matemática e gênero.
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Assim, a partir do século XX as mulheres iniciaram efetivamente a luta contra a 

discriminação de gênero, começando a conquistar seu espaço e a recontarem suas histórias, 

ocasionando  mudanças  em  diversos  eixos  sociais  (Moschkovich,  2018).  Logo,  esses 

movimentos  possibilitaram o  surgimento  de  oportunidades  de  seu  ingresso  no  mundo 

científico e no mercado de trabalho. Para Lisboa (2020), os avanços obtidos por meio das 

lutas feministas foram significativos, uma vez que contribuíram para elas terem consciência 

do seu papel na sociedade, proporcionando, com isso, melhores condições de acesso, 

permanência e do avanço delas na Educação.

A aquisição desses conhecimentos permitiu que as mulheres tomassem consciência 

não somente dos cenários relacionados às questões de gênero, mas, sobretudo, daqueles 

que dizem respeito a si mesmas, questionando sobre seu trabalho e espaço ao longo da 

história da humanidade (Batista, 2024). Ao ocupar lugares historicamente negados, como a 

Matemática, elas transformam sua própria trajetória e redefinem as possibilidades para 

todas. Nesse aspecto, buscar direitos de escolha e inserção das meninas nesse âmbito é 

lutar por si própria como também por outras mulheres, a fim de superar os estereótipos,  

crenças e preconceitos.

Em seu relatório intitulado de “Decifrar o código: educação de meninas e mulheres 

em ciências,  tecnologia,  engenharia  e  matemática  (STEM)”,  a  UNESCO (2018,  p.  15) 

declara que: 

garantir que meninas e mulheres tenham acesso igualitário à educação em STEM e, 
em última instância,  a  carreiras  de  STEM,  é  um imperativo  de  acordo  com as 
perspectivas  de  direitos  humanos,  científica  e  desenvolvimentista.  A  partir  da 
perspectiva  dos  direitos  humanos,  todas  as  pessoas  são  iguais  e  devem  ter 
oportunidades iguais, incluindo para estudar e trabalhar na área de sua escolha. Da 
perspectiva científica,  a inclusão de mulheres promove a excelência científica e 
impulsiona a qualidade dos resultados em STEM.

Oliveira,  Melo  e  Farias  (2021)  analisam  os  discursos  antigênero  no  campo 

educacional,  abordando as tensões na legislação da educação cearense bem como as 

resistências às pautas conservadoras realizadas pela política curricular estadual, buscando 

uma  escola  que  respeite  a  diversidade,  pluralidade  e  justiça.  Na  matemática,  essas 

resistências mencionadas pelos autores tornam-se fundamentais para confrontar a crença 

da “incapacidade feminina”. Com isso, instigar um ambiente institucional que dialogue com 

os  movimentos  sociais  e  o  direito  de  todos,  implementando  práticas  pedagógicas  de 

incentivo ao pertencimento das garotas nessa área.
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Medeiros  et  al.  (2022)  declaram  ser  essenciais  iniciativas  que  estimulem  a 

autoestima das jovens, especialmente a respeito do ambiente acadêmico, espaço onde elas 

se mostram com elevado potencial, ainda que com muitas inseguranças. As lutas em relação 

às pautas  de gênero não se restringem apenas ao espaço educacional,  mas também 

abrange esferas sociais, familiares, dentre outras. A transformação da realidade envolve o 

avanço de tais ações que promovam uma cultura científica mais inclusiva, que valorize e 

reconheça as contribuições femininas (UNESCO, 2018).

Dessa forma, “é inegável que existem diversas razões que influenciam e afetam a 

atuação, o rendimento e o desenvolvimento das mulheres nas áreas STEM” (Batista; Melo, 

2025, p. 3). Com isso, torna-se relevante abordar não somente os fatores que dificultam o 

progresso da carreira em Matemática, como também os que a viabilizam. Fouad et al. (2010) 

apontam esses elementos como barreiras e apoios, respectivamente, no qual o primeiro está 

relacionado a influências diretas na escolha crítica de carreira, a exemplo como práticas 

discriminatórias,  e  o  segundo  refere-se  a  moldadores  de  interesses,  como  suportes 

familiares.

Pensando nisso, o referido relatório da Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), de 2018, tem por finalidade apresentar e 

estudar as razões que prejudicam ou possibilitam o envolvimento feminino no trabalho em 

STEM. Visando,  desse modo,  fortalecer discursos de empoderamento e de ingresso e 

permanência  feminina  em  ambientes  considerados  masculinos,  superar  os  obstáculos 

relacionados ao gênero e instigar positivamente escolas e empresas a procurar melhorias 

na inclusão de mulheres nesse meio. A seguir, abordaremos sobre esses fatores.

MULHERES NA MATEMÁTICA: DESVENDANDO OS FATORES DE INFLUÊNCIA

Os motivos que influenciam o ingresso e o desenvolvimento de mulheres na carreira 

em STEM são vários. “O percurso delas na Matemática é composto por muitos desafios,  

como, podemos citar, os estereótipos de gênero, a pouca valorização no campo, o equilíbrio 

entre a vida profissional e pessoal, dentre tantos outros que contribuem para a sua sub-

representação no ambiente” (Batista; Melo, 2025, p. 3). Nesse sentido, com a finalidade de 

compreender tais fatores, suas relações, efeitos e consequências, esta seção expõe, de 

forma sucinta, os elementos de influência nos meios: individual, familiar, institucional/escolar 

e social como está representado no esquema ilustrado na Figura 1, logo abaixo: 
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Figura 1 – Fatores que influenciam o envolvimento feminino nas áreas STEM

Fonte: UNESCO (2018, p. 40)

Os fatores relacionados ao campo dito  individual  podem ser  divididos em dois 

grupos: os que se referem às condições biológicas e o outro, às causas psicológicas. O 

primeiro diz respeito “[...] à estrutura e às funções cerebrais, os hormônios, a genética, e os 

aspectos cognitivos, como as habilidades espaciais e linguísticas” (UNESCO, 2018. p. 40). 

Quanto  ao  segundo,  “[...]  são  enfatizadas  situações  que  podem  afetar  envolvimento, 

interesse, aprendizagem, motivação e autoeficácia de meninos e meninas com relação aos 

estudos e às decisões de carreira em áreas de Matemática intensiva” (Oliveira; Cavalari,  

2023, p. 5). 

Com relação aos fatores biológicos,  embora pareça absurdo a necessidade de 

comprovação  sobre  os  mecanismos  básicos  cerebrais  do  homem e  da  mulher,  foram 

precisos estudos científicos para comprovação sobre o assunto. Consoante Melo (2017), no 

passado acreditava-se que havia uma distinção entre a capacidade biológica feminina e 

masculina da aprendizagem e da evolução do conhecimento nas ciências exatas. Após 

pesquisas acerca do tema, concluiu-se não haver indícios que as mulheres apresentam 

algum déficit de habilidades matemáticas. Sendo assim, trata-se apenas de uma crença que 

se  propagou  na  sociedade  para  afastá-las  e  diminuí-las  nesse  espaço  tido  como 

masculino. 
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No que  concerne  aos  motivos  psicológicos,  os  preconceitos  e  estereótipos  de 

gênero na Matemática impõe às meninas a necessidade de demonstrar constantemente, 

tanto para si mesmas quanto para a sociedade, o seu conhecimento e a qualidade do seu 

trabalho (Batista; Santos; Melo, 2024). Tais discriminações estão presentes em discursos 

como “Matemática é coisa de homem”, “mulheres são mais emotivas”, “O papel da mulher é 

o de cuidado”. Ou ainda na desigualdade do salário feminino exercendo o mesmo trabalho 

que o homem, ou nas oportunidades limitadas de ascensão nas carreiras STEM, dentre 

outras. 

Com isso, “[...] utiliza-se da metáfora de ‘firewalls’, segundo a qual haveria uma série 

destas  ‘paredes  de  fogo’,  em diversos  níveis,  espaços  e  esferas  da  vida  profissional, 

impedindo,  em  várias  frentes,  o  acesso  das  mulheres  às  posições  mais  valorizadas” 

(Moschkovich, 2013, p. 23). Dessa maneira, essas dificuldades não apenas desencorajam 

as garotas a seguirem carreiras em STEM, como também dificultam a permanência e o 

progresso delas nessas áreas. 

Quanto aos suportes no âmbito  individual,  é  essencial  desenvolver  identidades 

positivas em Matemática,  a fim de apoiar  as meninas a acreditarem em suas próprias 

capacidades e habilidades, fazendo-as sentirem-se incluídas nos ambientes STEM. Isso 

pode ser realizado aumentando e melhorando as experiências das jovens, como estabelecer 

relações com modelos femininos matemáticos. Fortalecendo, assim, a autoconfiança delas 

com o intuito de melhorar o desempenho na escola, e na segurança da própria capacidade 

(Batista, 2024).

Nesse  sentido,  reforçar  a  autoeficácia  e  aumentar  a  motivação  das  meninas 

colaboram significativamente na criação de elementos de apoio. Atividades como clubes de 

Matemática,  estudos  de  biografias,  oficinas,  criação  de  perfis  educativos  que  estejam 

voltadas  a  ampliar  o  sentimento  de  pertencimento  e  a  contribuir  positivamente  com o 

envolvimento  delas  nesse  campo.  Vale  ressaltar  que,  embora  se  trate  de  uma esfera 

“individual”, as intervenções são, em sua maioria, promovidas por influências externas, como 

a escola, a família e a sociedade, evidenciando que todos os âmbitos aqui abordados se 

relacionam e interagem entre si.

Para  Fouad  et  al.  (2010),  os  fatores  no  ambiente  familiar  estão  incluídos  na 

assistência dos pais em tarefas de Matemática, como também, o incentivo e/ou desestímulo 

dado por eles a respeito desse meio. Nessa perspectiva, as crenças e concepções dos 

genitores sobre os estudos STEM desempenham um papel importante na formação das 

decisões e interesses das jovens. Logo, pais que acreditam de forma desigual na capacidade 
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de meninas e meninos em Matemática, reforçando estereótipos negativos, podem refletir 

isso nas escolhas e atitudes das filhas (UNESCO, 2018).

No que se refere às intervenções, é essencial o apoio dos pais nas decisões de 

carreiras das filhas, aconselhando, motivando e participando ativamente da aprendizagem 

delas. As instituições de ensino, como as escolas e universidades, “[...] podem oferecer aos 

pais informações sobre as oportunidades educacionais e sobre as carreiras de STEM, além 

de  poderem  conectá-los  aos  orientadores  educacionais  que  podem  refutar  as  falsas 

concepções  frequentes  sobre  as  carreiras  nessas  áreas”  (UNESCO,  2018,  p.  64). 

Aumentando,  dessa  maneira,  a  comunicação  familiar  acerca  do  valor  dos  estudos  na 

Matemática e melhorando a percepção dos pais.

Nesse contexto, práticas como valorizar o rendimento escolar das filhas, estimular 

brincadeiras e jogos que envolvam a Matemática favorecem a formação de uma relação 

positiva das garotas com essa área do conhecimento. Além disso, o incentivo à participação 

das meninas em olimpíadas, projetos, feiras científicas, somado com a desconstrução de 

estereótipos negativos de gênero fortalece a autoconfiança delas. Assim, essas ações, 

relativamente simples, são essenciais para o desenvolvimento acadêmico das jovens, tendo 

a família um papel fundamental.

Conforme Fouad et al. (2010), no campo dos fatores escolares estão presentes os 

educadores, os materiais didáticos, as metodologias de ensino, os currículos e a motivação 

dada pelos professores aos discentes. Nesse sentido,  todas essas variáveis interferem 

positiva ou negativamente na inserção e no desenvolvimento feminino nas ciências exatas. 

Tendo em vista que o espaço escolar é propício para propagar e reconstruir a imagem das 

meninas nos campos STEM, incentivando-as a seguir carreira. 

Logo, é possível, por exemplo, trabalhar na sala de aula a história das mulheres na 

Matemática, proporcionando a desmistificação da crença de considerar as ciências como 

um espaço masculino, no qual as mulheres não conseguem avançar (Batista, 2024). Ao 

serem apresentadas a figuras femininas que se destacaram na Matemática, as meninas 

podem sentir-se capazes de prosperar nessa disciplina tanto quanto os meninos. Como 

também, possibilitar debates acerca da temática, como a sua sub-representação nesse 

ambiente, instigando o pensamento crítico dos estudantes.

Os elementos de suporte envolvem atividades educativas inclusivas que combatam 

ações discriminatórias e reconheçam o protagonismo feminino nos estudos STEM. Práticas 

pedagógicas como metodologias ativas, valorização da participação das alunas, trabalhar 

datas  comemorativas  de  mulheres  nas  ciências  exatas  e  deixá-las  ocupar  lugares  de 
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liderança em grupos colaboram positivamente para a trajetória acadêmica delas. Ademais, 

desenvolver  a  aprendizagem  além  das  paredes  das  instituições  escolares  é  uma 

possibilidade significativa, por meio de parcerias com as universidades, palestras, visitas a 

exposições e dentre outras. 

Dessa  maneira,  é  fundamental  atitudes  que  promovam um espaço  seguro  de 

aprendizagem inclusiva, isto é, ambientes onde reine a diversidade, sendo respeitada e 

valorizada  constantemente.  Nesse  aspecto,  em  UNESCO  (2018)  aponta-se  também 

algumas recomendações, como fortalecer o currículo STEM, aumentar programas de tutoria 

para reforçar o envolvimento e a confiança das jovens, e ampliar os projetos de pesquisas e 

bolsas de estudo destinadas a estudantes e pesquisadoras. Atitudes nesse sentido, por 

parte dos professores e gestores, é um passo primordial para a criação de um ambiente  

mais equitativo.

Para UNESCO (2018, p. 40), os fatores sociais referem-se a “[...] normas sociais e 

culturais relacionadas à igualdade de gênero, e os estereótipos de gênero presentes na 

mídia”. Esses elementos interferem na compreensão das jovens sobre suas habilidades, 

carreira,  desejos  e  papel  social.  Meninas  e  meninos  podem nascer  com capacidades 

intelectuais semelhantes, todavia, devido a uma  variedade de razões socioculturais do meio, 

acabam por exibir diferenças em seu rendimento (Oliveira; Cavalari, 2023). Como afirma a 

UNESCO (2018, p. 58):

Os meios de comunicação de massa exercem um papel importante no processo de 
socialização, ao influenciar opiniões, interesses e comportamentos. Os estereótipos 
de gênero expostos na mídia são internalizados por crianças e adultos, e afetam o 
modo como eles veem a si mesmos e os outros.

Quanto aos apoios no ambiente social, estão incluídas políticas públicas, cotas e 

outras iniciativas por meio da legislação. O comprometimento da mídia é essencial para a 

promoção de mais ações que colaborem com o engajamento feminino nas áreas STEM, 

divulgando os programas existentes, inspirando órgãos e demais profissionais a praticarem 

tais intervenções. Tudo isso aliado aos mesmos propósitos: diminuir os estereótipos acerca 

das habilidades de gênero e fomentar a participação das mulheres nesses campos (Batista, 

2024).

Programas de incentivo, estímulos financeiros e iniciativas institucionais são práticas 

importantes  que  influenciam  o  envolvimento  das  meninas  na  Matemática.  Bolsas  de 

monitoria, premiação a projetos científicos femininos e o fomento à participação delas em 

olimpíadas  correspondem a  estratégias  essenciais  nessa  esfera.  Nessa  perspectiva,  é 
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necessário envolver as meninas desde a Educação Básica, impulsionando seu ingresso, até 

a Educação Superior, incentivando sua permanência e progresso nos estudos STEM. 

Diante disso,  nota-se haver vários determinantes, de diferentes esferas,  para o 

envolvimento feminino nas ciências, em especial a Matemática. Contudo, ao passo que, em 

cada um desses âmbitos, apresentamos as barreiras existentes ao desenvolvimento da 

mulher, também abordamos suportes/apoios que podem e devem ser implementados para 

superar os obstáculos aqui discutidos. Assim, “reconhecer que existe carência de esforços 

para combater os estereótipos e preconceitos do gênero no campo da Matemática e das 

ciências é o primeiro passo para alcançar o progresso da humanidade e o alcance da 

paridade” (Batista; Melo, 2025, p. 15).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta investigação procurou analisar os fatores de influência da participação das 

mulheres  na  Matemática,  identificando  as  principais  dificuldades  relacionadas  ao 

distanciamento e às condições que favorecem a aproximação e permanência feminina nesta 

área. Nesse sentido, a metodologia utilizada proporcionou identificar essas condições e o 

contexto  em  que  estão  inseridas,  evidenciando  que  a  participação  das  meninas  é 

influenciada por um conjunto de fatores individuais, familiares, institucionais/escolares e 

sociais que exigem um olhar atento para cada um desses âmbitos. 

Ao fim desta discussão, é fundamental resgatar a pergunta norteadora que motivou 

o desenvolvimento desta pesquisa: Quais fatores influenciam o envolvimento das mulheres 

na Matemática, contribuindo para seu afastamento ou aproximação? Essa indagação foi 

impulsionada pela urgência de modificações na sociedade, com o intuito de diminuir  a 

desigualdade de gênero nas ciências exatas. Com base nas leituras e nas informações 

apresentadas aqui, conseguimos responder e refletir sobre essa questão.

Perante  o  exposto,  percebe-se  serem diversos  os  motivos  que  contribuíram e 

contribuem para o interesse e o envolvimento feminino nos estudos STEM, de maneira geral. 

Estereótipos de gênero, preconceitos, discriminação sobre o papel da mulher na sociedade, 

seu espaço, capacidades e habilidades são barreiras que perduram hodiernamente, sendo 

preciso reparar  a  história,  desconstruindo esses pensamentos e crenças.  E,  com isso, 

buscar o reconhecimento e a valorização de seus estudos.

O debate aqui realizado possibilita uma reflexão sobre o que os agentes dos meios 

individual,  familiar,  institucional/escolar e social  podem fazer para vencer os obstáculos 
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presentes em cada um desses pilares. Nesse sentido, é fundamental a implementação de 

estratégias com o intuito de criar uma cultura que valorize e apoie as mulheres nessas áreas. 

Estratégias essas que, muitas vezes, começam com algo simples, como pensamentos, 

ideias  e  comportamentos.  Assim,  é  necessário  mais  esforço  para  conseguir  mudar  a 

realidade existente, com o intuito de diminuir os fatores de afastamento e destacar os de 

aproximação da mulher na STEM, para mais delas vir ocupar cargos nessas áreas, em 

especial na Matemática.
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CAPÍTULO 9

A TRAJETÓRIA DE MARIA ALDAÍ DE SOUZA COMO EDUCADORA 

MATEMÁTICA NO CENTRO-SUL CEARENSE

Maria do Carmo Pereira
Carlos Ian Bezerra de Melo

Francisca Genifer Andrade de Sousa

INTRODUÇÃO

A  Educação  Matemática,  enquanto  campo  do  saber  e  prática  pedagógica, 

desempenha um papel  central  na  formação de  indivíduos  capazes  de  compreender  e 

transformar o mundo ao seu redor. O ensino da Matemática, tradicionalmente visto como 

um conjunto de regras, fórmulas e conceitos abstratos, vem, ao longo do tempo, sendo 

reconfigurado para incluir também o desenvolvimento do raciocínio lógico, a resolução de 

problemas, a capacidade crítica e a utilização da Matemática como ferramenta para a vida 

no cotidiano. 

A Educação Matemática, no final do século XX e nas primeiras décadas do século 

XXI, passou a se preocupar com questões mais amplas do que a simples transmissão de 

conteúdo, como a inclusão de diferentes saberes, o uso das novas tecnologias e a busca 

pela resolução de problemas que conectam o conhecimento matemático. Ela passou a ser 

vista  não  apenas  como  uma  disciplina  técnica,  mas  passou  a  ser  considerada  uma 

ferramenta  essencial  para  a  compreensão  das  transformações  sociais,  culturais  e 

tecnológicas que marcaram este período (Valente, 2020).

Nesse  contexto,  a  História  da  Educação,  como  campo  do  conhecimento, 

especialmente  nas  últimas  décadas  do  século  XX  e  início  do  século  XXI,  reflete  as 

transformações da sociedade como um todo, incluindo as mudanças no modelo de ensino e 

aprendizagem  (Bittar;  Bittar;  2012).  Assim,  aspectos  ligados  ao  fazer  docente  e  às 

experiências educativas passaram a ser reverenciados nos registros acadêmicos, abrindo 

espaço  para  personalidades  que  antes  não  se  encontravam  presentes  no  registro 

historiográfico hegemônico (Loriga, 2011). 

Inclusive, no que concerne à História da Educação Matemática no Brasil, esta foi 

marcada pelo trabalho de importantes educadores que contribuíram para a construção de 
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novos rumos para o ensino dessa disciplina no país, o que assevera a contribuição da classe 

docente para o desenvolvimento dessa área do conhecimento. Tais sujeitos tiveram um 

papel revolucionário, não apenas no campo do ensino, mas também na luta pelos direitos 

humanos  e  pela  igualdade  de  oportunidades,  destacando-se  em  diversos  campos 

pedagógicos e sociais e impactando a educação de maneira profunda e duradoura (Bairral, 

2002). Porém, muitos deles seguem invisibilizados ainda hoje, apesar de terem sido peças-

chave na construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

Por  conseguinte,  é  fundamental  destacar  a  importância  da  escrita  biográfica 

centrada  em  educadores  e  educadoras  que,  inseridos  nesse  cenário  de  mudanças, 

dedicaram as suas vidas ao aprimoramento da educação matemática e ao fortalecimento 

das práticas pedagógicas em suas microrregiões.  Dito isso,  o nosso olhar,  neste caso 

específico, recai sobre a vida e trajetória profissional da professora Maria Aldaí de Souza, 

uma educadora cearense que nasceu na cidade de Jucás, na região Centro-Sul do estado, 

mais especificamente na Vila Canafístula, e que atuou como docente no final do século XX 

e início do século XXI, sendo a sua trajetória na educação matemática um reflexo das 

inquietações  e  transformações vividas  no Brasil,  uma vez  que as  vivências  singulares 

retratam o coletivo em determinado contexto e espaço (Burke, 1992).

Dessa feita, o objetivo é registrar a biografia de Maria Aldaí de Souza, com foco em 

sua vida e trajetória profissional como professora na Vila Canafístula-CE. Para isso, partimos 

dos seguintes questionamentos: como se deu a vida e a trajetória docente de Maria Aldaí de 

Souza?  Que  desafios  enfrentou  essa  professora  no  ensino  de  Matemática?  Que 

ensinamentos a sua biografia carrega sobre o desenvolvimento do ensino de Matemática 

nessa região do Ceará? Escrever sobre a sua vida e o seu trabalho é, portanto, não apenas 

resgatar a história de uma educadora que fez parte da educação matemática no Brasil, mas 

também compreender o impacto da sua atuação no contexto local e regional, contribuindo 

para uma análise crítica do papel da Educação Matemática em uma sociedade em constante 

mudança.

A relevância desse feito pode ser compreendida em razão do crescente interesse 

acadêmico  pelas  biografias  de  educadoras,  especialmente  aquelas  que  atuaram  em 

contextos  locais  e  que  contribuíram diretamente  para  a  constituição  da  educação  em 

contextos relegados ao esquecimento pelo poder público. Pesquisadoras cearenses, como 

Oliveira,  Sousa e  Fialho  (2021)  e  Oliveira  Pereira  e  Martins  (2024),  têm desenvolvido 

importantes estudos sobre a trajetória de educadoras matemáticas, destacando como as 
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suas práticas e vivências auxiliam a compreender os caminhos da educação matemática no 

Brasil. 

Todavia,  no  âmbito  do  curso  de  licenciatura  em Matemática  da  Faculdade  de 

Educação, Ciências e Letras de Iguatu (FECLI), campus da Universidade Estadual do Ceará 

(UECE) nessa cidade, ainda não existem pesquisas com esse enfoque em biografias de 

educadoras, o que torna esta proposta pioneira e original. Porquanto, estudar a trajetória de 

Maria Aldaí é uma forma de valorizar a memória local, reconhecer o papel das mulheres na 

educação e contribuir para a ampliação das discussões desse tipo de estudo no campo da 

Educação Matemática.

Trata-se,  portanto,  de  uma  pesquisa  amparada  pela  abordagem  biográfica  e 

qualitativa,  as  quais,  segundo  Nóvoa  e  Finger  (2014),  mostra-se  adequada  para 

compreender a trajetória de vida e experiências profissionais de Maria Aldaí, asseverando 

os significados atribuídos aos acontecimentos ao longo do tempo em que ela desenvolveu 

o trabalho docente. A coleta de dados foi realizada junto à professora biografada, que se 

constituiu na fonte oral do estudo. 

Ela  concedeu  entrevistas  por  pautas,  que  segundo  Gil  (2008),  apresenta  uma 

estrutura flexível baseada em tópicos previamente definidos, permitindo que a entrevistada 

se  expresse  livremente  dentro  dos  temas  propostos,  respeitando  sempre  a  sua 

disponibilidade de tempo. Ao todo, foram realizadas três entrevistas, com duração média de 

1 hora cada, entre 16 e 22 de junho de 2025, na residência da docente, que se localiza em 

Jucás-CE, especificamente na vila Canafístula, uma comunidade pequena na área rural do 

citado município, com cerca de 1.500 habitantes, os quais, em sua maioria, são agricultores 

que trabalham com a agricultura familiar. 

As  oralidades  foram  registradas  através  de  gravador  de  voz  digital  e,  após 

transcritas, tornaram-se as fontes documentais do estudo. Posteriormente, foram analisadas 

seguindo a técnica da Análise de Conteúdo de Bardin (2016). Seguindo os princípios éticos 

da pesquisa com seres humanos, o estudo foi regulamentado pelo Conselho Nacional de 

Saúde, conforme previsto na Resolução nº 510/2016, especialmente em seu artigo 19, 

parágrafo  2º,  sendo  submetido  à  apreciação  do  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  da 

Universidade Estadual do Ceará (CEP/UECE), tendo sido aprovado sob o parecer de nº 

7.580.641, emitido em 25 de maio de 2025.
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ESCOLARIZAÇÃO  DE  MARIA  ALDAÍ  E  A  SUA  TRAJETÓRIA  NO  ENSINO  DE 

MATEMÁTICA

Maria Aldaí de Souza nasceu em Canafístula, Jucás-CE, no dia 05 de março de 

1940, sendo a segunda filha do casal de agricultores Sebastião Alves de Sousa e Raimunda 

Alves da Silva, que tiveram sete filhos. Mesmo em um cenário de muita dificuldade, tanto 

Maria Aldaí quanto os seus irmãos frequentaram a escola, em um contexto histórico marcado 

pelo abandono das zonas rurais em termos de investimento público,  especialmente na 

educação. Até meados do século XX, o acesso escolar no campo era escasso, e quando 

existia, estava longe de atender às necessidades das populações locais. Essa desigualdade 

educacional contribuiu para perpetuar um ciclo de exclusão social, no qual o saber era um 

privilégio restrito e distante (Torres; Simões, 2018). 

A professora situa a sua infância num tempo de escassez generalizada, que ela 

mesma define como "um tempo de dificuldade para todo mundo". Isso aponta para um 

cenário mais amplo de pobreza estrutural, comum em várias regiões brasileiras nas décadas 

passadas, sobretudo em áreas rurais, realidade ainda presente em muitos lugares nos dias 

de hoje. A ausência de recursos básicos, como o acesso à escola pública, é ressaltada 

quando Maria Aldaí explica que as aulas eram pagas e ministradas por uma professora 

particular, fora do sistema oficial de ensino. 

Acerca desse assunto, Torres e Simões (2018) esclarecem que a educação rural no 

Brasil  teve  início  em 1917 como uma ação governamental  para  conter  o  êxodo rural, 

assumindo papel fundamental entre as décadas de 1930 e 1960. Nesse período, buscava-

se reduzir o analfabetismo e oferecer uma educação formal mínima àqueles que viviam 

distantes  dos  centros  urbanos,  dentro  de  uma perspectiva  latifundiária  voltada  para  a 

preparação para o trabalho agrícola e pecuário.

No início  da  sua escolarização,  a  biografada destaca a  importância  de  figuras 

femininas, as quais foram basilares para que ela lograsse êxito: a sua mãe, a sua primeira 

professora e a sua madrinha. Foram elas que reconheceram o potencial de Maria Aldaí,  

defenderam  o  seu  direito  à  escolarização  e  atuaram  como  modelos  de  superação  e 

autonomia feminina, confrontando o seu pai, que apresentava resistência à escolarização 

dos filhos por questões financeiras, como a própria relata: "[...] ele não gostaria que os filhos 

estudassem porque não tinha condição" (Maria Aldaí, junho de 2025). 

Isso evidencia um dilema comum nas famílias rurais do século passado, onde, 

muitas vezes, o acesso à educação era visto como um privilégio distante ou, até, como uma 
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ameaça à sobrevivência imediata, já que estudar poderia significar deixar de trabalhar e 

contribuir com a renda familiar (Sousa, 1961). Como salienta Campos (2003, p. 1), “[...] no 

início do século XX já estava claro que escapar da pobreza absoluta não se limita a dispor 

do essencial à sobrevivência, mas ter acesso a um conjunto de recursos que permita ao 

indivíduo funcionar adequadamente na sociedade em que vive”.

Imerso nessa realidade pouco abastada economicamente, o pai de Maria Aldaí 

demonstrava preocupação com a renda familiar, o que justifica o seu desinteresse pela 

educação dos filhos, uma vez que as aulas, na ausência de escola pública, eram particulares 

e representavam um custo significativo. Todavia, o pai de Maria Aldaí atendeu aos pedidos 

para que a filha fosse escolarizada, tendo sido, inclusive, crucial para que ela pudesse 

frequentar à escola, conforme narrativa: “[...] nos primeiros dias de aula eu já tinha oito anos 

e foi muito difícil, até porque era muito distante da ‘escola’, precisava de uma companhia. 

Dificilmente, tinha essa pessoa disponível para me levar à escola a não ser o meu pai quando 

ia para o trabalho já me trazia” (Maria Aldaí, junho de 2025).

Apesar das dificuldades, Maria Aldaí  demonstra ter  persistido em sua trajetória 

escolar, o que configura um ato de resistência e superação, principalmente quando, ao 

concluir a quinta série, correspondente ao antigo Ginásio, a sua infância foi marcada pela 

perda  de  sua  mãe.  Esse  episódio,  conforme  relata,  tornou  a  trajetória  ainda  mais 

desafiadora,  pois,  além das responsabilidades escolares,  ela passou a assumir  tarefas 

domésticas e a auxiliar o pai na criação dos irmãos, enfrentando desde cedo uma rotina de 

esforços múltiplos entre o estudo e o cuidado com a família. Ela nos conta que: “[...] logo, 

logo a minha mãe morreu, foi muito [...] nunca eu tive assim facilidade para estudar, nunca. 

Além da condição financeira do meu pai, as outras consequências, então eu posso até lhe 

dizer que eu enfrentei tudo sozinha” (Maria Aldaí, junho de 2025).

Após terminar a quarta série, cursou até o oitavo ano por meio do estudo domiciliar, 

realizando  apenas  as  provas  presencialmente  na  escola,  um  modelo  semelhante  à 

educação a distância, ainda que não formalizado com recursos tecnológicos atuais. Esse 

formato foi seguido por cerca de quatro anos, revelando a persistência de Maria Aldaí para 

dar continuidade aos estudos apesar de limitações. Essa dinâmica de alternar estudos em 

casa com idas periódicas à cidade para avaliações reflete a realidade de muitos estudantes 

do campo, que dependiam da ajuda de familiares e da organização pessoal para vencer os 

obstáculos educacionais da época (Carvalho; Ávila, 2024), como foi, justamente, o caso de 

Maria Aldaí, que morava longe da escola e contou com o apoio do seu pai para fazer o trajeto 

de casa para a escola e da escola para casa.
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O início do Ensino Médio foi concretizado na cidade de Jucás, também seguindo o 

sistema híbrido: ela estudava em casa e fazia as avaliações na instituição. Essa forma de 

ensino  evidencia  a  ausência  de  instituições  de  ensino  próximas  às  residências  mais 

afastadas dos centros urbanos, o que resultava na necessidade de adaptar o percurso 

escolar às suas condições de vida para conseguir ter acesso à escolarização formal em um 

tempo marcado pelo descaso público para com a matéria educativa (Sousa, 1961). No 

período de avaliações escolares, conforme Maria Aldaí menciona, ela ficava na casa de um 

parente na cidade de Jucás, o que reforça o papel fundamental do apoio familiar para a 

permanência nos estudos, mas também a impossibilidade de se manter estudando caso o 

aluno não contasse com um familiar que o recebesse nos centros urbanos perto da escola. 

Uma vez obtido um nível de instrução superior a muitos dos seus conterrâneos, 

Maria Aldaí passou a lecionar, mesmo sem formação específica para o magistério, aos 14 

anos  de  idade,  quando  começou  ministrando  suas  aulas  indo  até  as  casas  de  seus 

contratantes e, logo em sequência, em uma escola do município, onde não só ensinava 

Matemática, como também outras matérias, pois, como ela mesma citou, “[...] o professor 

era polivalente”. A sua carreira educacional foi extensa, iniciando em 1954 e indo até o ano 

de 2012, sendo que, de 1954 a 1959, atuou de forma particular, dirigindo-se até a residência 

dos alunos, e depois, vinculada ao município de Jucás.

Sobre a influência que recebeu de outros docentes, e que impactaram na sua forma 

de atuar em sala de aula, ela esclareceu que: “A minha professora já era um espelho, porque 

eu gostava muito da maneira como ela trabalhava com a gente, sabe?” (Maria Aldaí, junho 

de 2025). Então, seguindo o exemplo de sua professora, Maria Aldaí começou a ministrar 

aulas de forma particular, oportunidade que surgiu a partir de um convite feito por um amigo 

da família, logo após ela concluir a antiga quarta série (atual quinto ano), para ensinar os 

filhos em sua residência. Esse convite, embora informal, representa uma prática comum 

naquele período em áreas rurais: pessoas com um pouco mais de escolaridade assumiram 

a função de ensinar crianças em espaços domésticos, dada a escassez de escolas e de 

professores formados (Vieira, 2002). 

Maria  Aldaí  revela  uma  experiência  educacional  profundamente  marcada  pelo 

contexto histórico e social do Brasil rural da década de 1950, como aponta Almeida (2012, 

p.  69),  ao dizer  que, nesse período,  “as aulas eram, em sua maioria,  ministradas nas 

residências por professores, de preferência professoras,  particulares ou em escolas de 

ensino religioso administradas por freiras”. Ela trabalhava no sítio Cruz (situado próximo à 
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Vila Canafístula), fixando residência durante a semana na casa de uma família e retornando 

apenas aos fins de semana. 

Essa rotina evidencia a escassez de infraestrutura educacional nas comunidades do 

campo, cenário que, muitas vezes, sequer contava com uma escola propriamente dita, e 

quando existia, apresentava estrutura precarizada (Sousa, 1961). Conforme apontam Vieira 

e Farias (2006),  a nível  nacional,  as escolas normais rurais,  construídas com recursos 

federais, foram alvos de controvérsia no período, sendo associadas tanto a denúncias de 

má gestão de verbas quanto a uma defesa governamental que destacam a sua importância 

para  a  educação  no  campo,  em  um  contexto  político  marcado  pela  promulgação  da 

Constituição Estadual de 1947.

Maria Aldaí era uma professora particular paga pelo “patrão”, em um sistema de 

remuneração docente que, inicialmente, se processava de maneira informal, evidenciando 

a precariedade do trabalho educativo em áreas rurais no passado. Ela relata que, antes de 

ser vinculada à prefeitura, era remunerada por uma pessoa responsável por arrecadar o 

dinheiro dos pais dos alunos e repassar para ela, geralmente, o patriarca da casa onde ela 

se hospedava durante o período de trabalho. 

Esse “patrão” era o responsável por repassar a ela um salário, supostamente obtido 

a partir de contribuições dos demais pais da comunidade, mas ela não tinha controle acerca 

do montante recebido por ele, conforme relato: “[...] aqueles pais pagavam alguma coisa a 

ele,  eu nem sei  quanto…” (Maria  Aldaí,  junho de 2025).  Esse sistema revela  como a 

responsabilidade  pela  educação  era,  muitas  vezes,  comunitária  e  improvisada,  sem 

garantias trabalhistas ou contratos formais, havendo, inclusive, a possibilidade de o docente 

ter o seu trabalho explorado por outrem.

Só mais tarde, após um longo período de atuação em áreas mais distantes, ela pôde 

retornar e trabalhar em sua própria comunidade, Vila Canafístula, o que representou para 

ela uma conquista de pertencimento e estabilidade. Sobre esse evento de sua vida, ela 

comentou, orgulhosamente, que teve a oportunidade de voltar e trabalhar “pertinho”, ou seja, 

próximo de  casa,  reforçando o  quanto  o  exercício  da  docência  em outras  localidades 

envolveu sacrifícios pessoais e familiares.

Maria Aldaí integra um grupo de educadores que, mesmo sem instrução pedagógica 

formal, atuava no magistério, especialmente em áreas rurais do Brasil, onde, movidos pelo 

compromisso com a comunidade e pelo desejo de ensinar, embora leigos, assumiram a 

docência em contextos marcados pela escassez de recursos e pela ausência de professores 

habilitados (Vieira, 2002). A sua atuação, baseada na experiência e no empenho pessoal, 
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reflete a importância dos professores leigos na democratização do acesso à educação, 

sobretudo  em  localidades  do  interior,  onde  foram  figuras  centrais  no  processo  de 

alfabetização de muitas crianças que, não fosse por essa via, teriam continuado às margens 

do saber formal (Carvalho; Ávila, 2024).

No início da sua atuação docente, Maria Aldaí trabalhava com as séries iniciais 

(primeira  à  quinta  série),  com todos  os  conteúdos,  evidenciando  a  eficácia  da  prática 

pedagógica mesmo em condições desafiadoras. Muitas vezes, ela precisou trabalhar com 

várias turmas na mesma sala, abrangendo crianças de idades e níveis de aprendizagem 

diversos,  em  turmas  multisseriadas  (Vicentini;  Lugli,  2009).  Especificamente  no  que 

concerne à sua atuação docente no campo da Matemática, tal protagonismo decorre do fato 

de ela ter sido uma professora polivalente e, por conseguinte, responsável por ensinar todas 

as disciplinas. 

A sua trajetória como professora de matemática, mesmo sem formação específica 

na disciplina,  foi  marcada por  vários  desafios,  o  que exigia  flexibilidade,  criatividade e 

compromisso pessoal com a aprendizagem dos alunos, mesmo diante da precarização, 

conforme relato adiante: “[...] as escolas da gente era só a gente. Era só o professor, a 

salinha, o quadro como diz a história e a lousa e os aluninhos ali sem nenhum tipo de recurso 

[...]” (Maria Aldaí, junho de 2025).

Como professora de Matemática, a afinidade com a disciplina e o gosto pessoal 

foram fundamentais para a sua atuação: Maria Aldaí tinha facilidade com a Matemática 

desde a infância, e a sua identificação com os cálculos e a preferência por realizar operações 

manualmente,  sem  o  uso  de  calculadoras,  também  revelam  uma  relação  concreta  e 

tradicional com o saber matemático, comum entre professores que se formaram na prática 

e no cotidiano da sala de aula, fora dos ambientes acadêmicos formais. Sobre esse assunto, 

ela esclareceu: “[...] eu sempre me identifiquei muito bem com matemática. Logo, logo nos 

primeiros anos de escola eu aprendi as quatro operações com maior facilidade, aí surgiu a 

oportunidade de eu gostar né, eu gostava mesmo de matemática [...]”. (Maria Aldaí, junho 

de 2025).

Ao ser questionada sobre como enfrentou o desafio de ensinar Matemática sem 

formação específica, a professora resgata a importância da memorização da tabuada como 

ferramenta  pedagógica  essencial  naquele  cenário,  pois,  diante  da  falta  de  materiais 

didáticos,  tal  estratégia  demonstra  como o  ensino  se  apoiava  em recursos  simples  e 

acessíveis, mas que eram eficazes para o contexto em que estavam inseridos (Almeida, 

2012).
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Além disso, Maria Aldaí aponta o uso dos livros didáticos como principal apoio para 

o  planejamento  das  aulas,  adaptando  os  exercícios  escolares  conforme  a  série  e  as 

necessidades dos estudantes. Essa prática reforça o caráter autodidata e adaptativo da 

professora, que, mesmo sem formação formal para a docência, estruturava as suas aulas 

com base no material  disponível,  aliando planejamento,  experiência e sensibilidade às 

condições reais da comunidade escolar. Conforme consta em sua narrativa, ela assevera 

que: “[...] usava o livro de matemática e, no livro já tinha vários exercícios, e a gente fazia o  

planejamento baseado nos exercícios do livro, dependendo da série que a gente estava 

trabalhando, e aí a gente acrescentava alguma coisa e dava tudo certo” (Maria Aldaí, junho 

de 2025). 

Essa  realidade  permite  refletir  sobre  a  importância  dos  professores  leigos  no 

processo de democratização da educação no meio rural, tendo em vista que esse grupo 

simboliza a resistência de uma classe que, com pouco apoio institucional, sustentou a base 

do ensino público em regiões periféricas do país, levando a educação a lugares onde as 

políticas educacionais eram inexistentes, e proporcionando o acesso à escolarização formal 

para a população interiorana (Castelo, 1970).

Além do  mais,  a  experiência  de  Maria  Aldaí  ilustra  o  quanto  o  conhecimento 

pedagógico pode ser construído no exercício da prática (embora não prescinda de uma 

formação teórica adequada) e o quanto ela está relacionada ao envolvimento afetivo e ao 

compromisso social do educador (Carvalho; Ávila, 2024). As falas de Maria Aldaí revelam, 

ainda, que diante da escassez de recursos materiais e pedagógicos nos primeiros anos de 

sua atuação como docente, ela era levada a adaptar conteúdos e estratégias de ensino com 

base em sua própria capacidade e no conhecimento que possuía. 

Em suas palavras, os livros didáticos eram o único instrumento de apoio, e, mesmo 

assim, muitas vezes insuficientes, já que não havia, nem biblioteca, nem acesso a outras 

fontes  de  pesquisa.  Essa  limitação  refletia-se  na  realidade  das  escolas,  conforme 

esclarecido por ela no seguinte fragmento:

[...] por onde eu andava era uma salinha, salinha pequenininha, às vezes não tinha 
nem cadeira; a mesinha desse tamanhinho aqui,  não era fácil  não [...].  A gente 
planejava as aulas direitinho e, quando a gente ia para a aula, já ia preparado e, 
durante muito tempo, a gente ia só com o livrinho da gente, a canetinha e o giz. Não 
tinha fonte de pesquisa, e os livros do aluno que a gente recebia também contribuíam 
muito. (Maria Aldaí, junho de 2025).

A ausência de formação específica para o ensino da Matemática, por exemplo, não 

impediu Maria Aldaí de assumir essa disciplina, uma vez que ela era professora polivalente. 
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No ensino dessa disciplina, ela utilizava as metodologias acessíveis ao contexto e ao seu 

conhecimento profissional de professora leiga, como a memorização da tabuada e o uso de 

exercícios presentes nos livros. Outro ponto central em suas narrativas é a percepção das 

mudanças estruturais e políticas ocorridas nas escolas ao longo dos anos. Ela destaca o 

surgimento  de  planejamento  pedagógico  sistematizado,  o  apoio  de  supervisores  e  a 

chegada de recursos didáticos como marcos importantes para a melhoria da qualidade do 

ensino. De fato, a educação brasileira passou por processo de evolução, saindo de um 

modelo excludente e elitista para um sistema que busca garantir  o acesso universal  e 

igualitário ao ensino, ainda que apresente fragilidades a serem superadas na atualidade 

(Saviani, 2011).

Esse cenário começou a mudar a partir da Constituição Federal de 1988 e da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de 1996, a partir  das quais o Estado 

assume legalmente a responsabilidade de assegurar a educação como um direito de todos, 

promovendo políticas voltadas para a ampliação da rede escolar, especialmente em regiões 

periféricas e rurais (Brasil, 1996). A partir desse marco, a construção e a reforma de escolas 

tornaram-se prioridade, assim como o fornecimento gratuito de livros e materiais didáticos 

(Brasil, 1996).

Maria Aldaí permaneceu vinculada à escola situada na Vila Canafístula, local onde 

atuou durante toda a sua vida como educadora, até o ano de 2012, quando, em razão da 

troca de gestores municipais, foi afastada da docência, mesmo com o desejo de permanecer 

ministrando aulas.  Ainda hoje,  continua ajudando a comunidade de Canafístula,  agora 

fazendo parte da associação de moradores através do cargo de tesoureira. A escolha por 

continuar trabalhando, mesmo já aposentada, para viabilizar a sua formação acadêmica, é 

um  indicativo  claro  da  sua  paixão  pela  educação  e  do  seu  desejo  contínuo  por 

aperfeiçoamento profissional. Inclusive, foi somente com a estabilidade proporcionada pela 

aposentadoria, que ela pôde realizar o sonho de ingressar no curso superior de licenciatura 

em Pedagogia pela Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA). A sua narrativa reforça 

esse compromisso ao afirmar: “Uma faculdade, eu vim enfrentar depois que eu me aposentei 

porque tinha o salário da aposentadoria e eu fiquei trabalhando, aí consegui uma faculdade, 

foi tudo difícil” (Maria Aldaí, junho de 2025), conduta que reafirma a educação não apenas 

como profissão, mas como um projeto de vida.

Dessa forma, a discussão da trajetória de Maria Aldaí revela não apenas os desafios 

enfrentados pela supramencionada educadora em sua trajetória, mas, sobretudo, a sua 

prática pedagógica, construída a partir da escassez, da solidariedade e do compromisso 
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com a transformação social. A sua vivência demonstra que, mesmo diante de adversidades 

históricas  e  estruturais,  é  possível  construir  uma  educação  significativa,  pautada  na 

valorização do saber local, na afetividade e na resistência cotidiana.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Objetivou-se registrar a biografia de Maria Aldaí de Souza, com foco em sua vida e 

trajetória profissional como professora na Vila Canafístula-CE. Por meio desta pesquisa 

biográfica, que teve a própria educadora como fonte oral, a citada professora revelou-se 

como uma fonte de saberes sobre o fazer docente em contextos rurais e socialmente 

marcados  por  desigualdades  históricas.  Os  resultados  revelaram que  essa  educadora 

construiu a sua trajetória docente em meio a desafios sociais, econômicos e estruturais 

próprios  da  zona  rural  cearense.  Atuando  em  turmas  multisseriadas  e  com  recursos 

limitados, ela elaborou estratégias pedagógicas com os recursos possíveis para a sua época 

de atuação, demonstrando compromisso para com a aprendizagem dos alunos.

As  experiências  vividas  por  Maria  Aldaí  evidenciam  os  múltiplos  desafios 

enfrentados por mulheres educadoras que, mesmo em condições adversas, construíram 

práticas pedagógicas e comprometidas com a aprendizagem dos alunos. A sua história de 

vida nos permitiu refletir sobre as condições socioculturais da região da Vila Canafístula, em 

Jucás-CE, especialmente sobre o contexto do ensino de Matemática em escolas públicas, 

multisseriadas  e  com  professores  leigos,  bem  como  sobre  as  estratégias  docentes 

desenvolvidas para garantir o acesso ao conhecimento.

Assim,  a  presente  escrita  biográfica  não  apenas  resgata  a  memória  de  uma 

educadora, mas também reafirma a importância de valorizar as histórias de vida como fontes 

legítimas de conhecimento sobre a Educação Matemática, sobretudo quando narradas por 

mulheres que, como Maria Aldaí, resistiram, criaram e ensinaram em meio a tantos desafios. 

O  seu  legado  permanece  como  inspiração  e  contribuição  para  a  construção  de  uma 

educação mais humanizada, inclusiva e contextualizada.

Apesar da sua proficuidade, as discussões ora iniciadas não se esgotam e, por 

conseguinte, para pesquisas futuras, recomenda-se o estudo de trajetórias docentes em 

contextos  periféricos,  ampliando  o  número  de  participantes  e  incorporando  outras 

metodologias, como, por exemplo, a análise documental. Investigar a formação inicial e 

continuada de professoras rurais também se apresenta como campo fértil para ampliar o 
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entendimento sobre os sentidos e desafios da Educação Matemática no Brasil e em regiões 

específicas do território nacional.
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CAPÍTULO 10

EDUCAÇÃO MATEMÁTICA INCLUSIVA E ACESSIBILIDADE: 

CONTRIBUIÇÕES DA AUDIODESCRIÇÃO PARA ESTUDANTES COM 

DEFICIÊNCIA VISUAL

Nivea Silva
Jeanne D’arc de Oliveira Passos

INTRODUÇÃO

Na  sociedade  contemporânea,  as  imagens  ocupam  um  papel  central  na 

comunicação, na cultura e nos processos educativos. No contexto escolar, livros didáticos, 

materiais pedagógicos e avaliações utilizam, com bastante frequência, quadros, gráficos, 

esquemas, figuras e outras representações visuais como forma de explicar conceitos e 

facilitar a compreensão dos conteúdos. No entanto, essa predominância do visual pode se 

tornar uma barreira para pessoas com deficiência visual, que nem sempre têm acesso às 

informações transmitidas por meio das imagens. Diante disso, torna-se necessário o uso de 

tecnologias  assistivas  que  possibilitem  a  acessibilidade  e  garantam  condições  de 

participação nos diferentes espaços educacionais.

Nesse cenário, a audiodescrição (AD) destaca-se como uma importante tecnologia 

assistiva,  pois permite a tradução de informações visuais para a linguagem verbal.  Ao 

descrever elementos visuais, ela possibilita que pessoas com deficiência visual (DV) tenham 

acesso a conteúdos que, de outra forma, seriam inacessíveis. No contexto educacional, esse 

recurso assume especial relevância, uma vez que atua como mediador entre o estudante e 

os conteúdos visuais, contribuindo para a compreensão, a participação e a autonomia no 

processo de aprendizagem. 

A discussão sobre acessibilidade também se relaciona diretamente com o direito à 

educação inclusiva, assegurado por legislações brasileiras que defendem a igualdade de 

oportunidades para todos os estudantes. No campo da Educação Matemática, os desafios 

para a inclusão de alunos com deficiência visual são ainda mais evidentes, pois muitos 

conceitos matemáticos dependem fortemente de representações visuais. Assim, a utilização 

de recursos acessíveis torna-se indispensável para garantir que esses estudantes possam 
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compreender os conteúdos, participar das atividades e desenvolver suas aprendizagens em 

condições semelhantes às dos demais colegas. 

Essa realidade se estende às avaliações externas de larga escala, como o Exame 

Nacional do Ensino Médio (Enem), que desempenha papel central no sistema educacional 

brasileiro. As provas de Matemática do Enem apresentam, de forma recorrente, questões 

com  imagens,  como  gráficos,  tabelas  e  figuras  geométricas,  o  que  pode  impactar 

diretamente o desempenho de candidatos com deficiência visual. Dessa forma, torna-se 

imprescindível refletir sobre estratégias de acessibilidade que garantam o acesso equitativo 

aos conteúdos avaliados, assegurando condições mais justas de participação para todos os 

candidatos.

Nesse cenário, este capítulo constitui um recorte da seção de Revisão de Literatura 

do Trabalho de Conclusão de Curso de Silva (2023), que investigou a audiodescrição de 

imagens em questões de Matemática do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) na 

perspectiva da acessibilidade de estudantes com deficiência visual. Diante das discussões 

apresentadas, coloca-se a seguinte questão: como a audiodescrição pode contribuir para a 

acessibilidade desses estudantes frente ao uso recorrente de imagens nas questões de 

Matemática do Enem? Assim, o capítulo tem como objetivo analisar a audiodescrição como 

recurso de acessibilidade no âmbito da educação matemática inclusiva, considerando os 

desafios impostos pelas imagens presentes nessa avaliação.

Do ponto de vista metodológico, este capítulo caracteriza-se como um estudo de 

natureza qualitativa, de caráter teórico-bibliográfico, fundamentado na análise de produções 

acadêmicas e documentos legais que tratam da audiodescrição, da educação inclusiva, da 

educação  matemática  inclusiva  e  do  Exame  Nacional  do  Ensino  Médio.  O  texto  está 

organizado  em três  seções:  inicialmente,  discute-se  a  audiodescrição  e  sua  aplicação 

educacional; em seguida, aborda-se a educação matemática inclusiva na perspectiva da 

deficiência visual; por fim, analisa-se o uso de imagens nas questões de Matemática do 

Enem e suas implicações para a acessibilidade.

AUDIODESCRIÇÃO E SUA APLICAÇÃO EDUCACIONAL

Num mundo marcado pela centralidade de estímulos visuais, a ausência ou redução 

da  visão  constitui  uma  barreira  significativa  ao  acesso  à  informação.  As  tecnologias 

assistivas surgem como ferramentas fundamentais para romper essas barreiras, permitindo 

que pessoas com deficiência visual (PcDV) tenham contato com conteúdos originalmente 
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visuais. Nesse contexto, destaca-se a audiodescrição como um recurso que possibilita o 

acesso a informações visuais por meio da linguagem verbal. 

A audiodescrição é compreendida como uma modalidade de tradução audiovisual 

acessível (TAVa), inserida no campo dos estudos da tradução, cuja função é transformar 

informações visuais, sejam estáticas ou em movimento, em linguagem verbal, garantindo o 

acesso de pessoas com deficiência visual aos conteúdos imagéticos. Além disso, a AD é 

reconhecida como uma tecnologia assistiva (TA), já que promove autonomia e inclusão ao 

ampliar  habilidades  funcionais  de  pessoas  com deficiência,  conforme Bersch  e  Tonolli 

(2006).

No campo técnico e profissional, conforme apontam Franco e Silva (2010, p. 24), a 

AD surge nos Estados Unidos na década de 1970. Já no meio acadêmico, ela aparece em 

uma dissertação de mestrado escrita por Gregory Frazier (Aderaldo, 2014), na qual o autor 

apresenta um breve exemplo de audiodescrição, inspirado na ideia de tornar um filme 

acessível a um amigo cego, realizando pequenas descrições enquanto assistiam. Apesar 

disso, a ascensão da AD ocorreu posteriormente, com o trabalho do casal Margareth e Cody 

Pfanstiehl que, nos Estados Unidos, realizavam a adaptação e a leitura de textos com muitas 

imagens em emissoras de rádio. No Brasil, segundo Franco e Silva (2010), a AD foi utilizada 

pela primeira vez no festival temático Assim Vivemos.

No que se refere à regulamentação, no Brasil, a audiodescrição é reconhecida como 

instrumento  de  acessibilidade no  âmbito  da  legislação  federal.  Conforme discute  Silva 

(2023), a Lei n.° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, estabelece diretrizes para promoção 

da acessibilidade por meio das práticas inclusivas, sendo considerada dos direitos das 

pessoas com deficiência no Brasil. Desde sua promulgação, essa legislação tem contribuído 

de forma significativa para o fortalecimento das políticas de acessibilidade no país. 

Assim,  a  AD desempenha  um papel  essencial  na  promoção  da  acessibilidade 

comunicacional, favorecendo a participação plena de pessoas com deficiência visual em 

diferentes esferas sociais, incluindo cultura, lazer, educação e eventos formativos. Motta e 

Romeu Filho (2010)  destacam que esse recurso amplia  a compreensão de conteúdos 

culturais e pedagógicos por meio da descrição de conteúdos visuais. A AD também beneficia 

outros públicos, como pessoas com deficiência intelectual, idosos, indivíduos com déficit de 

atenção, pessoas do espectro autista e até mesmo indivíduos sem deficiência, ampliando 

seu alcance social (Mota, 2016). 

Dessa  forma,  ao  assegurar  o  direito  de  acesso  à  informação  previsto  na  Lei 

Brasileira de Inclusão, a audiodescrição consolida-se como ferramenta indispensável para a 
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participação equitativa e cidadã de pessoas com deficiência visual. Conforme argumenta 

Silva (2023), a AD não se reduz à simples descrição dos elementos visíveis, pois é orientada 

por  parâmetros que norteiam a atuação do audiodescritor  na seleção das informações 

essenciais à compreensão da pessoa com deficiência visual.

No contexto educacional, diante da expressiva presença de imagens no ambiente 

escolar e considerando que “[...] grande parte do conhecimento presente tanto nos meios de 

comunicação de massa como nos materiais didáticos escolares está baseado em imagens” 

(Vergara-Nunes, 2016, p. 28), a AD torna-se um recurso indispensável para a garantia de 

acessibilidade às pessoas com deficiência visual e a outros estudantes com necessidades 

específicas. Desse modo, contribui para a constituição de um espaço inclusivo, no qual as 

oportunidades de aprendizagem sejam asseguradas independentemente das diferentes 

condições dos sujeitos. 

A eliminação de barreiras físicas, pedagógicas e atitudinais permanece como um 

dos principais desafios para a inclusão efetiva de estudantes com deficiência, e, no caso 

específico das pessoas com DV, a AD desempenha papel essencial nesse processo. No 

ambiente  escolar,  a  audiodescrição  didática  (ADD)  configura-se  como uma ferramenta 

pedagógica relevante, pois, ao descrever imagens, gráficos e diagramas, assegura que 

esses  estudantes  tenham acesso  igualitário  aos  conteúdos,  promovendo  autonomia  e 

participação  ativa  nas  atividades  educacionais  (Vergara-Nunes,  2016;  Oliveira;  Xavier; 

Pereira, 2021). Além disso, tal garantia de acesso encontra respaldo na Lei Brasileira de 

Inclusão (Lei n° 13.146/2015), a qual assegura o direito à equiparação de oportunidades e à 

plena participação social das pessoas com deficiência.

Nesse sentido, a ADD não se restringe à simples conversão de elementos visuais 

para  a  linguagem verbal,  uma  vez  que  sua  função  central  é  auxiliar  no  processo  de 

aprendizagem, considerando as singularidades de cada aluno (Vergara-Nunes, 2016). Ao 

fornecer informações que, de outra forma, seriam inacessíveis, a ADD contribui tanto para o 

desenvolvimento  dos  alunos  com deficiência  visual  quanto  para  o  aprimoramento  das 

práticas  pedagógicas,  permitindo  que  professores  e  demais  envolvidos  no  processo 

educativo  percebam  diferentes  aspectos.  Assim,  ao  garantir  acesso  equitativo  ao 

conhecimento, a AD beneficia não apenas estudantes com DV, mas também pessoas com 

outras  deficiências  ou  mesmo  sem  deficiência,  reforçando  seu  papel  como  recurso 

inclusivo.

Diante dessas contribuições da audiodescrição e da audiodescrição didática no 

contexto educacional, torna-se necessário discutir, na seção seguinte, os fundamentos da 
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Educação Matemática Inclusiva e as especificidades do processo educativo voltado às 

pessoas com deficiência visual.

EDUCAÇÃO MATEMÁTICA INCLUSIVA E DEFICIÊNCIA VISUAL

O direito à educação para todas as pessoas, incluindo aquelas com deficiência, é 

assegurado pela Constituição Federal, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) e pela Lei Brasileira de Inclusão (LBI). Esses documentos legais garantem o acesso 

ao  ensino  regular  e  ao  atendimento  educacional  especializado,  evidenciando  que  a 

educação inclusiva deve promover condições equitativas de aprendizagem em todos os 

níveis e etapas de ensino. Assim, a escola tem o dever de adaptar-se às necessidades dos 

estudantes, assegurando acesso, permanência e participação plena, já que a finalidade da 

inclusão é garantir a aprendizagem de todos, independentemente de sua deficiência.

Apesar dos avanços legais, o cenário da inclusão escolar ainda apresenta muitos 

desafios.  Autores  como  Fernandes  e  Healy  (2019)  defendem  que  uma  educação 

verdadeiramente  inclusiva  só  se  concretiza  quando  se  reconhecem  e  valorizam  as 

particularidades de cada indivíduo. Para isso, conforme determina a LBI, em seu artigo 28, 

é necessária uma transformação nas práticas e estruturas escolares que envolva formação 

continuada  de  professores,  adaptação  curricular,  oferta  de  recursos  de  acessibilidade, 

adequações  arquitetônicas  e  implementação  efetiva  do  atendimento  educacional 

especializado.  Assim,  “a  implementação  de  práticas  inclusivas  não  é  um  processo 

instantâneo, mas sim uma jornada que requer comprometimento contínuo” (Silva, 2023, p. 

36).

Diante disso, a disponibilização de recursos adequados às pessoas com deficiência 

torna-se condição indispensável para sua aprendizagem. Vergara-Nunes (2016) destaca 

que, sem ferramentas acessíveis, como materiais adaptados e tecnologias assistivas, muitas 

barreiras impedem o acesso ao conhecimento. No entanto, quando essas barreiras são 

eliminadas, cria-se um ambiente educacional mais equitativo e enriquecedor para todos. 

Dessa  forma,  a  oferta  de  recursos  acessíveis  vai  além  de  atender  a  uma  demanda 

pedagógica: ela sustenta uma concepção de educação que valoriza a diversidade, promove 

autonomia e contribui para uma escola verdadeiramente inclusiva.

A presença crescente de alunos com diferentes deficiências nas escolas demanda 

o replanejamento das práticas pedagógicas, especialmente no ensino de matemática. Nesse 

contexto, a Educação Matemática Inclusiva representa uma ruptura importante nos modelos 
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tradicionais,  ao  exigir  reflexões  profundas  sobre  processos  formativos,  metodologias  e 

concepções de ensino (Lima; Paula, 2020). Tal movimento possibilita que estudantes com 

deficiência visual (DV) tenham acesso ao conhecimento matemático, avançando na direção 

de uma educação verdadeiramente inclusiva.

Ainda segundo Lima e Paula (2020), a Educação Matemática Inclusiva consolida-se 

como um subcampo da Educação Matemática, que tem como objetivo contribuir para que 

todos os estudantes compreendam os conteúdos, sem exclusão. Ainda assim, apesar dos 

avanços, os desafios que tangem todo o processo de ensino-aprendizagem permanecem 

significativos.  Entre  eles,  destacam-se  a  defasagem  na  formação  docente  quanto  às 

deficiências, barreiras atitudinais e comportamentos, práticas que prejudicam a participação 

plena de pessoas com deficiência.

Para superar essas barreiras, é necessário fornecer recursos que apoiem tanto o 

ensino  quanto  a  aprendizagem,  de  modo  a  construir  ambientes  mais  inclusivos  e 

acolhedores.  A utilização de materiais  manipuláveis  como ábaco,  geoplano,  soroban e 

tangram é reconhecida como estratégia eficaz no ensino de matemática (Santos; Oliveira; 

Oliveira, 2013). Esses materiais tornam conceitos abstratos em mais concretos, favorecendo 

visualização, participação ativa e construção de significado, facilitando a aprendizagem de 

alunos com ou sem deficiência.

Para  alunos  com  DV,  tais  recursos  ganham  ainda  mais  importância,  já  que 

mobilizam  sentidos  como  o  tato  e  a  audição,  essenciais  para  o  processamento  das 

informações  matemáticas.  A  manipulação  de  objetos  concretos  não  apenas  facilita  a 

compreensão de conceitos, mas também estimula o envolvimento ativo no processo de 

aprendizagem, promovendo autonomia e protagonismo.

A presença constante de imagens nos materiais didáticos de matemática, gráficos, 

tabelas, mapas, figuras geométricas, charges e infográficos torna indispensável oferecer 

meios alternativos de acesso ao conteúdo para estudantes com DV (Mota, 2016). Nesse 

sentido,  tecnologias  assistivas,  incluindo  a  audiodescrição,  têm  papel  fundamental  ao 

traduzir informações visuais em linguagem verbal, possibilitando que o aluno compreenda e 

interaja com conteúdos que, de outra forma, seriam inacessíveis.

A  audiodescrição,  articulada  às  demais  estratégias  pedagógicas  e  recursos 

concretos, contribui significativamente para a inclusão no ensino de matemática. Ela amplia 

o  acesso  aos  conteúdos  imagéticos,  favorece  a  aprendizagem  e  colabora  para  o 

desenvolvimento cognitivo dos estudantes com deficiência visual (Zehetmeyer, 2016). Como 

resultado, promove-se uma participação mais equitativa nas atividades escolares.
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No entanto, a efetividade dessas práticas depende, também, da formação docente. 

Historicamente, muitos cursos de licenciatura, inclusive o de matemática, não contemplaram 

disciplinas voltadas à educação especial, dificultando o preparo dos professores para lidar 

com a diversidade em sala de aula (Rodrigues; Sales, 2018). Essa insuficiência formativa 

prejudica  a  implementação  de  metodologias  acessíveis  e  o  planejamento  de  práticas 

inclusivas.

A ausência  de  materiais  adaptados,  como textos  em Braille,  gráficos  táteis  ou 

descrições de imagens, pode comprometer significativamente o processo de aprendizagem 

de estudantes com DV. Na matemática, em que a visualização desempenha papel central 

na  compreensão  de  muitos  conteúdos,  essa  lacuna  se  torna  ainda  mais  relevante. 

Professores dependem de imagens para favorecer a intuição, interpretação e resolução de 

problemas  (Flores;  Wagner;  Buratto,  2012),  o  que  exige  adaptações  cuidadosas  para 

garantir que os alunos com DV tenham acesso às mesmas oportunidades.

Formar  um  “leitor  visual”,  como  defendem  Medina,  Liblick  e  Medeiros  (2011), 

significa  ensinar  os  estudantes  a  interpretar  criticamente  imagens  e  representações. 

Contudo,  quando  se  trata  de  estudantes  com deficiência  visual,  esse  processo  exige 

materiais acessíveis e práticas pedagógicas diferenciadas. A audiodescrição surge como 

uma alternativa  importante  para  transmitir,  em palavras,  relações  visuais  essenciais  à 

compreensão de conteúdos matemáticos.

Assim,  assegurar  recursos didáticos acessíveis  não é  apenas uma questão de 

equidade, mas uma condição indispensável para que alunos com DV desenvolvam seu 

potencial acadêmico e participem plenamente das atividades escolares. A matemática pode 

e deve ser experienciada por múltiplos sentidos, e cabe à escola promover estratégias que 

garantam  essa  diversidade.  Ao  adotar  práticas  acessíveis  e  inclusivas,  consolidam-se 

ambientes educativos que respeitam a diversidade e fortalecem a aprendizagem como um 

direito de todos.

O ENEM E O USO DE IMAGENS NA PROVA DE MATEMÁTICA 

Ao longo do tempo, o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) consolidou-se como 

uma das avaliações mais importantes do Brasil.  Criado em 1998, inicialmente buscava 

avaliar de forma abrangente o desempenho dos estudantes do ensino médio, alinhando-se 

ao movimento de reforma educacional que defendia a formação geral e o desenvolvimento 

de competências. Sua primeira edição, de caráter experimental, contou com cerca de 157 
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mil participantes e uma estrutura distinta da atual, composta por 63 questões objetivas e 

uma redação (Bravo, 2017).

Até 2008 o exame era organizado com base em 21 habilidades distribuídas em 63 

questões interdisciplinares. A partir de 2009, passou a ser composto por quatro provas 

objetivas, cada uma com 45 questões, correspondentes às áreas do conhecimento, além da 

redação (Brasil,  2020).  Essa reorganização conferiu maior  complexidade à avaliação e 

reforçou  seu  caráter  contextualizado,  multidisciplinar  e  alinhado  às  competências 

necessárias à vida em sociedade.

Além de seu papel  avaliativo  e  seletivo,  o  Enem tornou-se um instrumento de 

formação crítica. Suas questões enfatizam a resolução de problemas, a interpretação textual 

e a articulação de conhecimentos em diferentes contextos. Como afirmam Costa-Beber e 

Maldaner (2015), o exame requer “compreensão, explicação e resolução de problemas em 

abordagens multidimensionais”, favorecendo o desenvolvimento de habilidades cognitivas 

essenciais para a cidadania. Isso contribui para que os participantes construam uma visão 

mais ampla sobre ciência, tecnologia, sociedade e cultura.

Atualmente, a avaliação de nível nacional é porta de entrada para estudantes em 

diversas instituições de ensino superior públicas e privadas, nacionais e internacionais. Além 

dos conhecimentos necessários nas mais diversas áreas do conhecimento, a prova também 

requer do candidato uma boa gestão do tempo, já que o tempo médio de resolução para 

cada questão é de 3 minutos. Ademais,  “além da leitura dos textos,  requer também a 

interpretação de diferentes tipos de imagens: charges, tirinhas, fotografias, mapas, gráficos, 

quadros, entre outros” (Silva, 2023, p. 46).

Assim,  a  presença  de  imagens  na  avaliação  é  cada  vez  mais  recorrente  e 

indispensável, considerando sua importância na complementação de conceitos, ideias e 

representações de conteúdos das diversas áreas do conhecimento. Logo, a “capacidade de 

analisar e extrair informações relevantes dessas imagens torna-se, assim, uma competência 

fundamental, refletindo a necessidade de habilidades múltiplas no contexto da avaliação” 

(Silva, 2023, p. 48).

Nas provas de Matemática e suas Tecnologias do Enem, a presença de imagens é 

ainda mais recorrente. A análise feita nas provas nos anos de 2018 a 2022 demonstram que, 

em grande parte das edições, mais da metade das 45 questões envolve algum tipo de 

representação visual. Essa predominância reforça o papel essencial das imagens no ensino 

e na avaliação matemática, uma vez que “as representações por meio de ilustrações são 

utilizadas para representar diversas situações matemáticas, tais como gráficos de funções, 
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figuras geométricas, gráficos estatísticos, desenhos, quadros dentre outras” (Silva, 2023, p. 

47).

Os dados apresentados no Quadro 1 evidenciam a quantidade de questões com 

imagens, e confirmam a importância do aspecto visual na prova. Assim, ao longo dos últimos 

anos, o Enem consolidou um padrão no qual imagens não apenas ilustram enunciados, mas 

constituem elementos decisivos para a resolução dos itens, especialmente na avaliação de 

matemática.

Quadro 1 – Quantitativo de questões de matemática contendo imagens extraídas do 

Enem (2018 – 2022)

ANO NÚMERO DE QUESTÕES
Nº DE QUESTÕES 

CONTENDO IMAGENS

2018

45

26

2019 24

2020 29

2021 28

2022 21

Fonte: Silva (2023).

As imagens encontradas nas provas são variadas, exigindo dos participantes uma 

diversidade de habilidades cognitivas. Há desde gráficos lineares, circulares e de barras, até 

representações geométricas e diagramas estatísticos. Dessa forma, a leitura e interpretação 

de  elementos  visuais  tornam-se  competências  imprescindíveis.  Resolver  uma  questão 

matemática passa, cada vez mais, por transpor a linguagem visual para uma compreensão 

conceitual.

Ferreira (2018) destaca, por exemplo, que a interpretação de tabelas e gráficos 

requer não apenas conhecimento de fórmulas, mas sobretudo capacidade de raciocínio a 

partir dos dados apresentados. Segundo o autor, “espera-se que o respondente mostre a 

habilidade de realizar cálculos tendo como base a interpretação das informações presentes 

nos gráficos e tabelas” (Ferreira, 2018, p. 54). Assim, dominar a leitura visual constitui um 

fator decisivo para o desempenho na prova, reforçando a necessidade de contato prévio e 

sistemático com essas representações durante a formação escolar.

Considerando esse cenário, torna-se evidente que candidatos com deficiência visual 

necessitam  de  estratégias  de  acessibilidade  que  lhes  permitam  acessar  o  conteúdo 

imagético presente nos itens.  Como não possuem acesso direto às imagens,  cabe ao 
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Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) garantir meios 

adequados para que a avaliação ocorra em condições equitativas. A AD tem sido uma das 

principais alternativas adotadas, pois transforma conteúdos visuais em linguagem verbal, 

possibilitando que os  candidatos  compreendam informações  essenciais  mesmo sem a 

visão.

Outra possibilidade seria a adaptação tátil de algumas representações, conforme 

sugerido por Diniz (2013), que defende o uso de materiais táteis em avaliações de larga 

escala.  Embora  tal  proposta  ainda  não  esteja  implementada  no  Enem,  ela  apresenta 

potencial para ampliar significativamente a autonomia do estudante cego. Enquanto essa 

inovação não é adotada, a prova do ledor disponível desde 2009 cumpre parcialmente essa 

função ao oferecer a leitura e a AD das imagens presentes nos itens.

Entretanto, mesmo com a presença da AD, persistem desafios. Estudantes cegos 

ainda  enfrentam  limitações  na  resolução  de  questões  que  dependem  de  percepções 

espaciais ou relações visuais complexas, pois não é possível descrever tais percepções. 

Nesses casos, muitas vezes a imagem é substituída ou a questão é adaptada, o que interfere 

na igualdade da avaliação. A autora afirma que ainda há “falhas nas alternativas utilizadas 

para que estes estudantes possam usufruir das mesmas condições dos estudantes videntes” 

(Diniz, 2013, p. 71). Isso evidencia que a AD, embora necessária, não é suficiente para 

garantir plena autonomia. 

A  ausência  de  contato  direto  com certos  tipos  de  imagens gera  um problema 

adicional: o estudante cego deixa de desenvolver competências que podem ser importantes 

em sua formação acadêmica e profissional. Em algum momento, ele poderá necessitar 

interpretar gráficos, esquemas ou plantas para compreender situações reais, e a formação 

escolar deve prepará-lo também para isso. Se tais capacidades são omitidas em avaliações 

como o Enem, acaba havendo uma lacuna na formação. 

Assim, permanece o desafio de criar estratégias que permitam acesso pleno às 

informações visuais, assegurando que todos os participantes possam desenvolver seus 

conhecimentos em igualdade de condições.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, é notória a relevância da AD como recurso de acessibilidade para 

estudantes com deficiência visual, especialmente no contexto do ensino de matemática e de 

avaliações, como o Enem. Partiu-se do problema relacionado às barreiras enfrentadas por 
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esses estudantes diante da presença de imagens em materiais didáticos e em provas, o que 

compromete o acesso equitativo aos conteúdos e às avaliações. 

As discussões teóricas evidenciam que a Educação Matemática Inclusiva ainda 

enfrenta desafios para atender às necessidades dos alunos deficientes visuais. Embora haja 

avanços no campo da inclusão, ainda há barreiras que precisam ser transpostas. Nesse 

cenário, a audiodescrição destaca-se como uma importante tecnologia assistiva, ampliando 

possibilidades de compreensão,  quando pensada de forma pedagógica e integrada ao 

processo de ensino e aprendizagem.

No  contexto  do  Enem,  a  recorrente  presença  de  imagens  nas  questões  de 

Matemática evidencia a necessidade de estratégias de acessibilidade mais consistentes. 

Embora a AD já esteja presente na prova do ledor, o recurso nem sempre é suficiente para 

garantir  igualdade  de  condições,  especialmente  em  questões  que  envolvem  aspectos 

espaciais e visuais complexos. Esse cenário reforça a importância de repensar tanto as 

formas de adaptação das avaliações quanto as práticas pedagógicas desenvolvidas ao 

longo da trajetória escolar,  de modo que os estudantes com deficiência visual  tenham 

contato contínuo com recursos acessíveis.

Como contribuição, este estudo reforça a relevância da AD no ensino de Matemática 

e nas avaliações externas, ao mesmo tempo em que evidencia a necessidade de ampliar as 

discussões  sobre  acessibilidade  e  inclusão  no  âmbito  educacional.  Espera-se  que  as 

reflexões  apresentadas  possam colaborar  com  professores,  pesquisadores  e  gestores 

educacionais na construção de práticas mais inclusivas. Como perspectiva, aponta-se a 

importância de novos estudos que investiguem a efetividade da AD associada a outros 

recursos, como materiais táteis, bem como pesquisas que considerem a formação docente 

para o uso pedagógico dessas tecnologias.
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CAPÍTULO 11

DESAFIOS E POSSIBILIDADES DA SUPERVISÃO DO ESTÁGIO EM 

MATEMÁTICA: PERCEPÇÃO DOS/AS PROFESSORES/AS 

SUPERVISORES/AS EM IGUATU-CE

Samuel Bezerra Pereira
Maria Márcia Melo de Castro Martins

INTRODUÇÃO

O Estágio Supervisionado é uma etapa obrigatória nos currículos dos cursos de 

formação de professores no Brasil (Brasil, 1996). Esse espaço da aprendizagem acadêmica 

pode ser enxergado por diversos aspectos: como campo do conhecimento, que possibilita a 

investigação e a pesquisa na ação (Lima, 2012), e também  como lugar de desenvolvimento 

da identificação profissional (Teixeira; Cyrino, 2015). Olhar para o estágio sob diferentes 

percepções ajuda a superar a constante dicotomia entre teoria e prática atribuída a este 

componente curricular, além de compreender a complexidade dos agentes envolvidos nesse 

trabalho.

Para que o Estágio atinja esse objetivo, são mobilizadas diversas instituições e 

profissionais,  desde  a  instituição  de  ensino  superior,  o/a  professor/a  orientador/a  da 

disciplina, até a escola-campo onde o/a licenciando/a irá realizar o Estágio, bem como o/a 

professor/a supervisor/a que irá acompanhá-lo/a e terá a função de “propiciar condições 

para que o estágio se realize de maneira honesta e proveitosa” (Santos et al., 2018, p. 86).

O  papel  do/a  professor/a  supervisor/a,  embora  muitas  vezes  quase  que 

invisibilizado, é essencial para que o aprendizado destinado à experiência do Estágio seja 

construído,  pois  realiza o intercâmbio entre o/a licenciando/a e a turma estagiada,  o/a 

acompanha na preparação das aulas e o/a avalia e observa durante o período da regência 

das aulas.

No entanto, percebemos que o trabalho assumido pelo/a professor/a supervisor/a 

nem  sempre  é  realizado  de  maneira  satisfatória,  quando  os  supervisores  já  estão 

sobrecarregados  de  suas  cargas-horárias  exaustivas,  das  demandas  dos  órgãos 

educacionais, como metas a serem alcançadas em avaliações externas, considerando ainda 

146

PESQUISAS EM EDUCAÇÃO MATEMÁTICA NO CENTRO-SUL DO CEARÁ 



que “[...] encontram-se cansados de lidar com os alunos, quando não recebem um retorno 

do ponto de vista pedagógico” (Santos et al., 2018, p. 86).

Diante disso, nos questionamos: quais são as principais dificuldades encontradas 

pelos/as  supervisores/as  no  acompanhamento  do  estágio  e  quais  caminhos  podemos 

identificar  para  a  superação  desses  desafios?  Algumas  dessas  reflexões  já  estão 

apresentadas por nós em Pereira (2025). Desse modo, este trabalho apresenta-se como um 

desdobrar  da  referida  pesquisa,  além  de  dar  um  foco  maior  aos  questionamentos 

apresentados e às reverberações que deles decorrem.

A pesquisa é de abordagem qualitativa, de caráter exploratório e foi realizada por 

meio de entrevista com 04 professores da rede pública estadual de ensino, da região centro-

sul  do Estado do Ceará, que atuaram como supervisores de licenciandos do curso de 

Licenciatura em Matemática da FECLI/UECE durante o semestre de 2024.2. De um universo 

de 08 professores identificados, 04 aceitaram participar da pesquisa. A fim de preservar a 

identidade dos participantes, a estes foram atribuídos nomes fictícios.

 A  investigação  seguiu  os  princípios  da  Resolução  n.º  510/2016  do  Conselho 

Nacional de Saúde (CNS), sobre pesquisas que envolvem dados diretamente recebidos dos 

participantes. Em conjunto a isso, a investigação foi submetida ao Comitê de Ética em 

Pesquisa da instituição (CEP/UECE) e aprovada sob o parecer n° 7.730.503. No próximo 

tópico apresentamos as principais falas dos professores sobre a temática em discussão, 

dialogando com diversos autores que trabalham essas questões,  compiladas com nossas 

reflexões e possibilidades identificadas ao longo da análise.

DESENVOLVIMENTO

Perceber  as  dificuldades  e  desafios  enfrentados  pelos/as  professores/as 

supervisores/as é se encontrar com a realidade do campo de trabalho dos profissionais da 

educação. Esse encontro proporcionado pelo Estágio possibilita reconhecê-lo não apenas 

como  local  de  mobilização  dos  saberes  recebidos  na  universidade,  mas  também  de 

reconhecimento das tensões, obstáculos e contradições da escola, elementos que  fazem 

parte do processo de aprendizagem pela observação (Lima, 2012).

Por outro lado, analisar essas barreiras identificadas pelos/as supervisores/as nos 

ajudam a pensar caminhos para um estágio mais efetivo, visto que a função desses/as 

professores/as implica diretamente na constituição dos futuros profissionais que estão sob 

sua supervisão. Como afirma Guerreiro (1998, p. 37) o “[...]  supervisor é o detentor da 
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informação que o supervisando necessita para desenvolver as suas atividades”. Uma das 

primeiras dificuldades foi o acolhimento de estagiários em turmas avaliadas pelo sistema de 

avaliações externas, como afirma o professor André: 

Mas tem até algo aqui que ocorre normalmente como uma espécie de tabu em não 
receber estagiários na terceira série. [...] Mas por que tem essa espécie de tabu? 
Porque é a série mais avaliada, né? SPAECE, SAEBE, aí a gente tem os meninos 
saindo para fazer o ENEM, alguns querem se preparar para concursos, né? Já na 
terceira série, né? Vestibular, enfim. Aí meio que tem essa barreira, ah não vamos 
receber em terceira série porque a gente vai ter que, digamos assim, quebrar ali 
aquela metodologia, porque sabe que mudança de metodologia, né? Muitas vezes 
muda o aprendizado para pessoas diferentes, né? Varia bastante isso. E aí acaba 
que muitas vezes o pessoal não quer receber na nas terceiras séries, né? 

As  avaliações  externas  têm  mudado  a  rotina  das  escolas  nos  períodos  de 

preparação, na tentativa de atingir boas notas e alcançar metas, com aulões, simulados, 

mudança dos conteúdos abordados em sala de aula para aqueles exigidos nos exames, 

chegando a ponto de resultar na falta de acolhimento dos estagiários nessas escolas. Assim, 

o/a supervisor/a acaba por negar a supervisão, sendo que ter contato com essas demandas 

próprias do sistema educacional é essencial  para os/as estagiários/as que futuramente 

estarão em sala de aula lidando com esses processos. Essa realidade no que diz respeito à 

influência das avaliações externas sobre o trabalho docente e à dinâmica escolar é também 

percebida por Esteban e Fetzner (2015, p. 75):

Ao definir externamente o conteúdo da escola (por meio da política de exames), 
impede-se a escola de pensar-se, fazer-se, propor-se, enquanto um projeto coletivo 
da comunidade, das famílias e dos educadores que dela participam. A escola é 
ocupada por  treinamentos para a prova,  com exercícios que não apresentam a 
discussão de questões que possam ser consideradas interessantes pelos alunos ou 
relevantes para a comunidade. Não há espaço para a reflexão, mas para o exercício. 
[...] O bom desempenho nas provas transforma-se em objetivo e fim da escola.

É preciso compreender que o Estágio precisa respeitar o ritmo e as demandas da 

escola, mas que também é preciso haver diálogo da universidade com as escolas parceiras, 

a fim de que também haja lugar para o/a professor/a em formação em meio a todos esses 

procedimentos. Percebemos que os/as professores/as supervisores/as também sofrem a 

tensão dessas exigências, especialmente os/as de Matemática, que juntamente com os/as 

de Língua Portuguesa, ministram as disciplinas mais cobradas nessas provas.

A relação escola e universidade precisa também estar bem estabelecida para que 

os  profissionais  envolvidos  no  processo  de  Estágio  desempenhem  suas  atribuições 

plenamente. Como afirma Ferreira (2014, p. 2), “[...] essa busca de parcerias junto às escolas 

requer um planejamento, um projeto de estágio que envolve as duas instituições”. Por isso, 
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é necessário que a universidade esteja atenta às constantes mudanças nas escolas e em 

contínuo diálogo para um fortalecimento mútuo.

Outro obstáculo encontrado pelos professores são as extensas cargas horárias às 

quais já estão submetidos, com turmas diferentes, planejamentos de aulas, pendências 

próprias do dia a dia da escola. Nesse contexto, acompanhar um/a professor/a em formação, 

mesmo que por um curto período, torna-se desafiante, como relata a professora Jussara:

Às vezes, é um pouquinho complicado porque a gente tem que estar equilibrando. 
Diante de tanta demanda que a gente tem na escola e ainda atender ao estagiário, 
repassar o plano de ensino, o cronograma das aulas. Antes, existia o momento de 
planejamento  dentro  do  cronograma  do  estágio.  O  estagiário  vinha  no  dia  do 
planejamento da área, sentava com o professor e tinha tantas horas de planejamento. 
Era melhor para organizar as aulas do estagiário. Hoje, eu percebo que essa etapa 
não existe mais. O aluno vem para o reconhecimento da escola, faz a observação e 
a regência. Então, a conversa que há entre o professor-supervisor e o estagiário é 
meio que aquela conversa ali de corredor. Terminou a aula, eu sento com ele, dou 
uma rápida orientação ou repasso as informações por WhatsApp. Eu sinto falta desse 
momento, de estar instruindo, de estar orientando mais detalhadamente. Por outro 
lado, vejo que o excesso de demandas escolares pode ser um viés para que alguns 
professores não aceitam estagiários em sua turma, porque dentro da rotina da escola 
já tem muita atividade. Aí para atender ao estagiário alguns podem até se recusar a 
aceitar. 

É perceptível que as atribuições próprias da escola, por vezes, acabam por não 

oferecer  tempo  suficiente  para  que  os/as  professores/as  possam  realizar  um  bom 

acompanhamento aos estagiários. Nesse contexto, é possível identificar um processo de 

precarização  do  trabalho  docente,  o  qual  deve  ser  entendido  para  além  da  falta  de 

investimento financeiro, devendo considerar “a intensificação do trabalho, em turmas que 

enfrentam realidades complexas e têm grande número de alunos/as” (Souza, 2024, p. 776), 

demandando bastante tempo do trabalho dos professores, além de outras questões.

Esse  acompanhamento,  realizado  de  forma  presencial,  com  tempo  para  tirar 

dúvidas, avaliar posturas e decisões, é indispensável para que o/a professor/a em formação 

aprenda  com o  profissional  que  já  conta  com os  saberes  da  experiência  próprios  da 

docência. Como afirma Tardif (2010, p. 38-39) “[...] esses saberes brotam da experiência e 

são por ela validados. Eles incorporam-se à experiência individual e coletiva sob a forma de 

habitus e de habilidades, de saber-fazer e de saber-ser”. Do mesmo modo, Oliveira (2009, 

p.7094) acrescenta que:

Considerar os professores que estão nas escolas enquanto profissionais capazes de 
produzirem saberes sobre suas práticas e de compartilhá-los,  colocando muitas 
outras opções aos cursos de Licenciatura. Opções que se destinam a atingir um perfil 
inicial do profissional solicitado pela escola contemporânea e o modo pelo qual os 
alunos, futuros professores, terão suas primeiras experiências de ensino enquanto 
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docentes.  Experiência  esta,  na  maioria  dos  casos,  representada  no  Estágio 
Supervisionado unicamente pela atividade chamada regência.

A orientação dada pelo/a supervisor/a não pode ser vista apenas do ponto prático, 

uma  vez  que  por  meio  dessa  ação,  o/a  estagiário/a  vai  construindo  sua  identidade 

profissional enquanto professor/a. Essa relação supervisor/a e estagiário/a, embora, muitas 

vezes, não percebida assim, é profundamente formativa, pois ali  o saber construído na 

universidade vai dialogando com a realidade escolar, tantas vezes desafiadora, mas capaz 

de ampliar os saberes adquiridos. Sobre essa temática, Cyrino (2016, p. 1) afirma “[...] a 

identidade  profissional  do  professor  como  um  conjunto  de  crenças/conceitos  e 

conhecimentos  interconectados  sobre  o  seu  trabalho,  associados  à  autonomia 

(vulnerabilidade e senso de agência3) e ao compromisso político”. 

Ou seja, formar-se professor/a passa pelo compromisso político, como apreensão 

da realidade, com o conhecimento das condições e estruturas onde está inserida a profissão, 

e também pelo profundo desejo de transformá-la. Nessa direção, Paulo Freire (2011, p. 28) 

destaca que o ato de ensinar exige dos professores “[...]  assumir-se como ser social e 

histórico, como ser pensante, comunicante, transformador, criador, realizador de sonhos, 

capaz de ter raiva porque capaz de amar”.

Essa compressão crítica do mundo e consequentemente da própria docência, nos 

ajuda a pensar políticas capazes de proporcionar ao/à supervisor/a garantia, por lei, da 

redução  da  carga  horária  dos/as  professores/as  durante  o  tempo  de  supervisão  do/a 

estagiário/a,  isso  possibilitaria  mais  tempo  ao/à  docente  para  o  acompanhamento  do 

planejamento das aulas e do/a próprio/a licenciando/a, uma vez que está ali na função de 

co-formador/a.  Tal  garantia  é  imprescindível,  pois  "como questiona  fortemente  Oliveira 

(2009,  p.  7102):  “Como esperar  que a  escola  assuma,  entre  outras  funções que vem 

assumindo, uma efetiva participação na formação inicial dos professores, sem que existam 

condições estruturais e funcionais para isto?”.

A mesma questão, que envolve as divergências nos horários, foi apresentada pelo 

professor André, ao trazer para discussão que:

[...] a realidade é que os horários do curso lá... nossos horários aqui, muitas vezes, 
não são compatíveis,  né? E ocorre que recebemos estagiário,  por  exemplo em 
períodos de prova ou próximo de final de ano e isso é muito complicado porque o 
estagiário chega com uma agenda, né? Ele tem uma carga horária que deve cumprir 
e muitas vezes para que ele cumpra essa carga horária, tem que sacrificar momentos 

3 Segundo Magalhães, Nascimento e Roazzi (2022, p. 190) o senso de agência é caracterizado como “a 
experiência de gerar efeitos no mundo exterior através das próprias ações”. É uma ação adaptativa que gera 
no indivíduo a sensação de estar no controle de suas ações.
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que não, não deveriam ser prejudicados ou digamos quebrar uma sequência didática 
que não deveria ser quebrada né? Quando ele deveria ter um tempo maior pra se 
planejar, pra fazer tudo com o acompanhamento, muitas vezes é tudo mais rápido, 
mais atropelado, né. Isso é o fato deles receber, por exemplo, em período de prova 
já é algo mais complicado, porque os alunos já estão sendo avaliados também. 
Então, para o contexto de recepção, eu diria que muitas vezes não é tão legal, apesar 
que acredita  que poderia ser  conversado,  né? Antecipadamente chegar em um 
consenso, em forma que seja possível desenvolver, né?, esse estágio de maneira 
melhor.  Mas  realmente  nesse  contexto  não  é  tão  interessante  receber  os 
estagiários.

No relato do professor André aparece, mais uma vez, a necessidade de uma boa 

articulação entre a universidade e as escolas-campo e,  consequentemente,  com os/as 

supervisores/as. Muitas vezes, esta ponte de diálogo acaba sendo apenas o/a estagiário/a, 

que em meio a toda a rotina da escola, acaba por não informar todas as demandas de 

horários ou se organizar de forma adequada, o que leva à insatisfação de alguns professores 

no processo, muito embora seja sempre explícito a dedicação com que tentam oferecer os 

melhores caminhos para um bom acompanhamento.

Pensar caminhos de aproximação da universidade com a escola no campo de 

Estágio também é desafiador, sobretudo quando pensamos nas inúmeras atividades que 

são demandadas à ambas instituições. Assim como o/a professor/a supervisor/a tem a 

realidade escolar, os/as professores/as orientadores/as da disciplina de estágio têm que 

acompanhar  turmas  numerosas,  com  alunos/as  provenientes  de  várias 

localidades/municípios (realidade da FECLI/UECE), além de orientar o envio e recebimento 

de documentações, corrigir relatórios, entre outros.

No entanto, alguns passos vêm sendo dados na direção de fortalecer a relação 

universidade-escola, como a criação do Núcleo de Acompanhamento de Estágio (NAE) da 

FECLI/ UECE, em 2013, formado pelos professores e coordenadores de Estágio de cada 

curso, como um espaço de compartilhamento dos desafios e da proposição conjunta de 

caminhos possíveis para o aprimoramento do Estágio nos diversos cursos. Nesse sentido, 

o contato com os diretores, conversas sobre as responsabilidades e compromisso com as 

escolas,  são  ações  necessárias  para  firmar  cada  dia  mais  esta  aproximação,  como 

destacam Passos e Martins (2025, p. 171) ao explicitarem o trabalho desenvolvido pelo 

NAE:

[...] o Núcleo vem se constituindo espaço de acolhimento, formação e suporte aos 
coordenadores e professores das disciplinas de Estágio, no tocante às questões 
relacionadas  à  documentação  necessária  para  a  realização  dos  Estágios  nas 
escolas-campo;  procedimentos  de  organização  e  arquivamentos  da  referida 
documentação, visitas às escolas-campo para acompanhamento dos estagiários; 
legislações que regem o Estágio Supervisionado, nacionalmente, e no âmbito da 
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UECE,  além de orientar  os(as)  professores(as)  sobre  questões  específicas  que 
costumam surgir no contexto dos Estágios.

Outra realidade desafiante, é que 03 supervisores, dos 04 entrevistados, relataram 

nunca haver recebido nenhum tipo de formação para a supervisão, referenciando-se em sua 

própria  experiência  de  Estágio,  quando  estudante,  para  o  acompanhamento  dos(as) 

estagiários(as) como afirmam os professores Tales e André:

Primeiramente não, certo? Essa referência que eu utilizo é a própria referência que 
tive na graduação. Eu também fui estagiário da graduação, tive oportunidade de ser 
duas vezes do ensino médio. Então eu tento, eh… analisar na perspectiva daquela 
que eu tive no ensino médio no ensino superior, perdão na graduação. [...] Mas eu 
nunca tive uma formação para dizer assim “você vai, eh… analisar o estagiário a 
partir de uma formação”, não. Eu sempre faço, eh… com base na minha experiência 
enquanto estagiário e com outras experiências que a gente vai tendo durante o 
percurso, né? (Professor Tales)

A resposta é não né, nunca tive preparação nem sei se existe preparação pra isso e 
assim a base que a gente usa é simplesmente o dia a dia da sala de aula, a gente 
pensa como é que a pessoa deve ser né? Ou como é que eu fui enquanto estagiário 
né? Eu retomo, eu mesmo tomo como base como eu fui  quando estagiário e a 
supervisão que eu que eu recebi, né? Enquanto estagiário, as práticas em sala de 
aula, né? E ele tenta refletir isso da melhor maneira possível, né? Em quem chega, 
né? Procurando a oportunidade de fazer o estágio com a gente aqui.  (Professor 
André)

Aqui percebemos ainda mais a importância de uma boa experiência de Estágio, 

porque pode tornar-se a principal fonte de referência para os/as professores/as, que no 

futuro também contribuirão nesse processo, acolhendo os/as licenciandos/as em suas salas 

de aula. Nessa direção, faz-se necessário problematizar possíveis lacunas em relação ao 

conhecimento  dos/as  supervisores/as  acerca  do Estágio  e  das suas responsabilidades 

enquanto co-formadores/as, como aponta França (2008, p. 9): 

Cabe, nesse momento, indicar a necessidade de aprofundamento dessa temática 
mediante a abordagem de questões que dizem respeito à atuação dos professores 
tutores: Como se dá a preparação formal desses profissionais? Quem são? Qual a 
sua  formação? Que conhecimentos dominam sobre o processo de orientação dos 
estágios de ensino?

Um caminho possível, seria a realização de encontros de formação com professores 

da Educação Básica, desenvolvidos, em parceria, pelas universidades, coordenadorias de 

educação (Municipais e estaduais) e escolas,  com a finalidade de conhecer melhor os 

estágios: cronogramas, documentações, avaliações e também como espaço de partilha das 

experiências e aprendizagens dos/as professores/as que contribuem nesse processo.

O professor André, ao destacar que se questiona: “a gente pensa como é que a 

pessoa deve ser né?”, revela que por trás da supervisão existe uma concepção do ser 
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professor, como se deve agir, metodologias, concepções de realidade escolar e do mundo. 

Tudo isso deve estar alinhado com o plano pedagógico pensado pela universidade, senão 

aquilo que é mobilizado na universidade será desconstruído fora dela, aprofundando os 

distanciamentos entre a academia e a escola.

Para  Pimenta  e  Lima  (2017,  p.  117),  a  metodologia,  o  plano  traçado  pela 

universidade sobre o desenvolvimento do Estágio, não diz respeito ao como fazer, do ponto 

de vista burocrático, mas aos “conceitos, às relações que o professor estabelece com sua 

área de conhecimento, sua compreensão do mundo, seus valores e sua ética profissional, 

como sentido  que  dá  à  profissão”,  tudo  isto  precisa  estar  alinhado  com aqueles  que 

participam do Estágio.

 A  professora  Jussara  ainda  destacou  que  durante  o  caminho  de  supervisão, 

estudou por  iniciativa própria  algumas autoras que abordam a temática do estágio:  “a 

formação que eu tive foi por interesse próprio por essa área de estudo e pesquisa. Busquei  

estudar autores que têm o estágio supervisionado como campo de pesquisa, por exemplo, 

Pimenta  e  Lima”.  A  fala  da  professora  mostra  uma  preocupação  com  sua  formação 

continuada,  mesmo  partindo  de  iniciativa  própria,  a  supervisora  preocupou-se  com  o 

embasamento teórico para o exercício de sua função.

Diante  da  pergunta  de  pesquisa  desta  investigação,  sobre  quais  as  principais 

dificuldades encontradas pelos/as supervisores/as no acompanhamento do estágio e quais 

caminhos podemos identificar para superá-las, observa-se a complexidade da realidade na 

qual  o Estágio está inserido,  sendo possível  refletir  sobre os desafios relacionados ao 

trabalho dos/as supervisores/as, no sentido de avançarmos mais efetivamente quanto à 

materialização desse componente curricular, tendo em vista  a carga horária desses/as 

profissionais,  as  demandas  e  tensões  causadas  pelas  avaliações  externas,  a  falta  de 

formação específica dos docentes da Educação Básica para o exercício da supervisão, a 

necessidade de um diálogo ainda mais próximo entre a universidade e as escolas-parceiras, 

além  da  urgência  em  apresentar  alternativas  para  potencializar  esse  caminho  de 

aprendizagem, tendo como ponto de partida as falas dos/as professores/as supervisores/as, 

que, muitas vezes, acabam ocupando o lugar de apenas facilitadores/as do Estágio e não 

de co-formadores/as, como, de fato, o são, contribuindo diretamente para o desenvolvimento 

dos/as futuros/as professores/as.  
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CONCLUSÃO

Dar voz aos/às professores/as e pensar caminhos para o Estágio a partir de suas 

percepções,  permite “[...]  que a escola e,  principalmente,  os professores em exercício, 

possam e saibam dizer  quais as necessidades postas pela realidade de ensino e que 

elementos concorrem para a sua consecução, tendo em vista a aprendizagem dos futuros 

professores” (França, 2008, p. 6). Desse modo, os achados desta pesquisa partem das 

realidades das escolas e das atuais precariedades da profissão docente, expressas nas 

sobrecargas  de  trabalho  e  na  fragilidade  das  políticas  de  valorização  da  profissão, 

impactando não somente no exercício da docência, mas também na formação inicial dos/as 

futuros/as professores/as.

Os principais desafios indicados pelas falas dos/as professores/as referem-se: ao 

acolhimento  dos/as  estagiários/as  em  período  de  avaliações  externas  e  nas  turmas 

avaliadas,  especialmente  em  turmas  do  terceiro  ano  do  Ensino  Médio,  quando  se 

intensificam a pressão para o alcance de resultados e metas, a extensa carga horária e 

demandas escolares que, por vezes, tornam superficial o processo de acompanhamento, e 

a falta de uma formação sistemática para a função da supervisão.

A partir da análise e reflexão sobre os achados da pesquisa, sugerimos alguns 

caminhos  a  serem  percorridos,  como  a   consecução  de  garantias  que  possibilitem  o 

acompanhamento do/a supervisor/a ao/à aluno/a estagiário/a,  a exemplo da criação de uma 

política de estágio que assegure a redução de carga horária para esses/as profissionais; um 

constante  diálogo  entre  a  universidade  e  escolas-parceiras,  a  fim  de  conhecerem  as 

realidades,  fortalecerem  as  relações  e  cooperarem  mutuamente;  a  aproximação  da 

universidade com os/as professores/as supervisores/as para uma maior  valorização do 

trabalho  desempenhado  por  esses/as  profissionais,  para  escutar  a  partilha  de  suas 

experiências e desafios, e juntos pensarem caminhos para a formação de professores/as; 

além da criação de cursos sobre a supervisão no Estágio para professores/as da Educação 

Básica, a partir da articulação entre escolas e as coordenadorias municipais e estaduais de 

educação, para que os/as docentes tenham um bom embasamento sobre o trabalho que 

estão desempenhando.

Este estudo não tem a pretensão de esgotar as reflexões sobre a temática, mas a 

partir da realidade encontrada possibilitar alternativas para que o Estágio seja cada dia mais 

uma  experiência  formativa  efetiva  na  constituição  de  novos/as  professores/as,  com  a 

contribuição indispensável dos/as docentes da Educação Básica que participam ativamente 
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deste  processo,  acompanhando,  orientando  e  avaliando  os/as  estagiários/as. 

Reconhecemos,  ainda,  a  necessidade  de  outras  pesquisas  acerca  dessa  temática, 

especialmente levando a voz dos/as supervisores/as para o centro da discussão (Barrocas; 

Santos, 2022; Lima; Silva, 2024; Santos et al., 2018; Zanom; Couto, 2018), assim como 

sobre os desafios da universidade, e particularmente dos/as professores/as das disciplinas 

de Estágio, na materialização do devido acompanhamento dos/as licenciandos/as durante a 

realização desse componente curricular, bem como do suporte que precisa ser fornecido 

aos/às supervisores/as de estágio.  

Diante disso, percebemos as potencialidades do Estágio Supervisionado aliado à 

colaboração das escolas parceiras e destacadamente dos/as supervisores/as, que apesar 

das limitações expostas ao longo deste trabalho, se dedicam a encontrar caminhos para 

contribuir com a formação dos/as estagiários/as, partilhando seus saberes e experiências 

adquiridas ao longo dos anos de magistério, com aqueles que futuramente também estarão 

em sala de aula, cooperando na formação de outros profissionais.
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CAPÍTULO 12

A UTILIZAÇÃO DE MATERIAIS CONCRETOS NO ENSINO-

APRENDIZAGEM DE MATEMÁTICA

Silmara Benigno Soares

INTRODUÇÃO

O  ensino  de  matemática  ao  longo  dos  anos,  e  desde  a  sua  construção  tem 

constituído  uma  parte  essencial  da  formação  do  indivíduo,  envolvendo  aspectos  de 

aprendizagens fundamentais, tanto práticos como teóricos. Diante dos desafios de ensinar 

e aprender matemática à medida em que se avança no estudo da matemática e, sobretudo 

diante das dificuldades encontradas pelos alunos em desenvolver certas habilidades, é 

fundamental pensar em estratégias e metodologias que fortaleçam a prática docente   e o 

processo de ensino de ensino e aprendizagem.

Ao longo dos anos os  recursos didáticos  passaram a ser  um caminho para  o 

processo tanto de ensino como de aprendizagem, passando por inúmeras evoluções. O 

educador, dentro de uma perspectiva de buscar proporcionar uma melhor aprendizagem 

para seus alunos, tem importante papel nesse contexto, pois media o processo de ensino 

para que os estudantes permitindo possibilidades para desenvolver formas de aprender 

conteúdos de maneira clara, buscando mostrar os conceitos básicos desde os alicerces até 

uma  análise  mais  profunda  do  que  se  pretende  explorar  na  área  do  conhecimento 

matemático. 

Segundo  Lorenzato  (2006)  quando  as  crianças  aprendem  a  contar,  elas  não 

percebem o padrão de contagem por imediato, mas com o tempo passam a percebê-los 

pouco a pouco. Assim, relacionando a matemática com materiais ela visualiza mais rápido 

as formas de contagem, seja ela somando ou subtraindo, o conhecimento é mútuo, mas 

relativo, pode-se perceber que depois que a criança aprende este padrão ela consegue fazer 

contas em ordem maiores. 

Pesquisas mostram estudos sobre a formação inicial nos cursos de licenciatura onde 

resgata a importância de se considerar o professor em sua própria formação, segundo 

Lorenzato (2006) num processo de autoformação, de elaboração e reelaboração de saberes 

em confronto  com uma prática  vivenciada  e  reflexiva  que  permite  ao  futuro  professor 
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construir caminhos de aprendizagens e conhecimentos necessários à sua prática formativa 

e profissional.  Pelo processo histórico o ensino da matemática é trabalhado apenas de 

forma metódica e transmitido pelos professores apenas através do uso do quadro branco e 

pincel e/ou por meio do uso de livros didáticos, uma forma mecanizada, permitindo uma 

teoria apenas tradicional, mesmo que haja outras teorias de ensino o que ainda está em 

vigor na sala de aula, são os métodos tradicionais.

Analisando sucintamente  o  percurso  histórico,  o  ensino  e  todo o  contexto  que 

envolve esse processo podem-se perceber que a matemática é inovadora e seus campos 

são múltiplos, e que ao longo dos anos foi modificando tanto o método quanto a escrita da 

matemática. Para Soares (2016) uma das formas de abordar o ensino de matemática é a 

utilização de recursos, pois favorece a construção do conhecimento. 

Pensando em tais discussões, este trabalho buscou discutir o uso de recursos no 

ensino de matemática.

O USO DE RECURSOS NO ENSINO DE MATEMÁTICA 

Os  recursos  didáticos  que  são  inseridos  ao  longo  do  processo  de  ensino  e 

aprendizagem, são instrumentos educacionais que o professor utiliza em sala de aula com 

o intuito de melhorar o entendimento dos conteúdos para os alunos (LORENZATO, 2006). 

Pode ser visto como auxiliador do educando no processo de compreensão dos conceitos, 

quando o docente os utilizar de forma correta, pois deve-se pensar no recurso como um 

mediador da aprendizagem e não apenas um simples instrumento. Desse modo instigar para 

que os alunos possam de diferentes formas visualizar os assuntos estudados, tornando os 

conceitos abstratos simples e interativo, seja através de pincel, quadro, cartaz, livro, TV, 

rádio, computadores ou outros recursos didáticos ou tecnológicos Lorenzato (2006) sugere, 

o recurso pode ser o mais simples possível.  

Sabe aquela velha imagem de uma sala de aula onde o professor só fala e os alunos 

só ouvem, copiando matéria sem fim? Felizmente, esse cenário está cada vez mais no 

passado.   Pois  os  métodos  tradicionais  não  atraem  mais  os  nossos  alunos  para 

compreender e aprender os conceitos matemáticos. Hoje em dia, aprender matemática 

pode, e deve ser, muito mais dinâmico e interessante. E é aí que entram em cena os recursos 

didáticos. De acordo com Lorenzato (2006),  esses recursos são basicamente todas as 

ferramentas que o professor usa em sala de aula com o objetivo principal de melhorar o 
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entendimento dos alunos sobre o conteúdo. Pense neles como uma espécie de "ponte" que 

liga o conhecimento complexo do livro à cabeça do estudante.

Mas por que essa ponte é tão importante? A questão central é que muitos conceitos, 

como na matemática, química ou até mesmo história, podem ser abstratos. Como explicar 

o que é uma célula, o teorema de Pitágoras ou o ciclo da água só com palavras? É possível, 

mas fica muito no campo da imaginação. Quando o professor traz um modelo 3D de uma 

célula, usa peças de montar para demonstrar o teorema ou faz uma experiência mostrando 

a evaporação e a condensação. O abstrato vira concreto, palpável. O recurso didático deixa 

de ser um simples "enfeite" e vira um mediador fundamental da aprendizagem. A ideia não 

é substituir o professor, mas dar a ele um aliado poderoso para instigar a curiosidade da 

turma.

De acordo com Freitas (2007) os materiais didáticos são qualquer recurso utilizado 

em um método de ensino, são todos que possam estimular o aprendizado do aluno. A 

palavra-chave é "qualquer". Ou seja, é tudo aquilo que possa estimular o aprendizado do 

aluno. Um grão de feijão num copo com algodão para observar o crescimento de uma planta 

é um recurso didático. Uma notícia de jornal discutida em aula de geografia é um recurso 

didático. Um aplicativo no celular para aprender um novo idioma também é.  Mas porque 

ensinar matemática com recurso, não pode ser algo natural, dinâmico?

O grande segredo, então, está na mão do professor. De que adianta ter uma lousa 

digital se ela for usada apenas como um quadro branco caro? Ou ter um livro didático, se os 

exercícios forem apenas copiados mecanicamente? O recurso precisa ser bem incorporado 

à aula. Ele tem que provocar perguntas, incentivar a investigação, promover a colaboração 

entre os alunos e conectar o conteúdo com a realidade deles. Quando um professor usa um 

filme,  por exemplo,  ele não deve só passar o filme.  Deve fazer uma discussão antes, 

preparar a turma, e depois promover um debate, relacionando as cenas com o que foi visto  

na teoria. É essa "camada" de mediação que transforma um instrumento comum em uma 

experiência de aprendizagem inesquecível.

No fim, os recursos didáticos são como as ferramentas de um mestre de obras. 

Sozinhas, elas são apenas objetos. Mas nas mãos de quem sabe o que está fazendo, elas 

constroem pontes sólidas para o conhecimento. Eles quebram a rotina, tornam a aula mais 

interativa e, o mais importante, garantem que os alunos não apenas "decorem" a matéria,  

mas sim a compreendam de verdade. E quando a gente entende, a gente não esquece mais. 

É isso que transforma a educação: pequenas ferramentas, usadas com grande propósito, 

fazendo toda a diferença no modo como enxergamos o mundo.
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Se pararmos para pensar, a Matemática é, para muitos alunos, a matéria mais 

abstrata e temida do currículo. Ela parece viver num mundo próprio, cheia de fórmulas e 

regras que não fazem o menor sentido. O grande desafio do professor, então, é justamente 

transformar essa abstração para o mundo real. E, nessa missão, os recursos didáticos não 

são apenas úteis; eles são essenciais.

O ensino da matemática constitui-se como uma área do conhecimento fundamental 

na formação integral do indivíduo, permeando tanto aspectos cognitivos quanto sociais. 

Contudo,  observa-se  historicamente  que  esta  disciplina  tem  sido  alvo  de  diversas 

dificuldades por parte dos discentes, especialmente no que tange à abstração de seus 

conceitos e à aplicabilidade dos mesmos em contextos reais. Tal cenário torna-se mais 

evidente no ensino médio, onde os estudantes frequentemente demonstram resistência e 

aversão à matemática, fatores estes que comprometem significativamente o processo de 

ensino-aprendizagem.

Diante  deste  contexto,  a  utilização  de  materiais  concretos  emerge  como  uma 

estratégia pedagógica potencialmente transformadora, capaz de mediar a construção do 

conhecimento matemático de forma mais acessível e significativa. Estes recursos, quando 

adequadamente  empregados,  permitem  que  os  alunos  transitem  gradativamente  do 

pensamento concreto para o abstrato, superando barreiras cognitivas e desenvolvendo uma 

relação mais positiva com a disciplina.

Este trabalho tem como objetivo central analisar a influência dos materiais concretos 

no processo de ensino-aprendizagem de matemática, com ênfase na aplicação de jogos 

educativos  como ferramentas  didáticas.  A  motivação para  esta  investigação  surgiu  da 

experiência  vivenciada  pela  autora  no  âmbito  do  Programa Institucional  de  Bolsas  de 

Iniciação à Docência (PIBID), onde foi possível constatar tanto a carência de metodologias 

inovadoras quanto a significativa defasagem no aprendizado matemático dos estudantes.

A  presente  pesquisa  sustenta-se  na  premissa  de  que  a  matemática,  quando 

abordada por meio de recursos manipuláveis e situações lúdicas, pode transformar-se de 

uma  disciplina  temida  em  uma  área  do  conhecimento  prazerosa  e  contextualizada, 

promovendo assim uma aprendizagem mais efetiva e duradoura.

PERCURSOS TEÓRICOS SOBRE O ENSINO DA MATEMÁTICA

A trajetória do ensino da matemática no Brasil tem sido marcada por significativas 

transformações  curriculares  e  metodológicas.  Inicialmente  influenciado  pelo  modelo 
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jesuítico,  o  ensino  matemático  brasileiro  passou  por  profundas  reformulações  com  a 

implantação do Movimento da Matemática Moderna na década de 1960. Este movimento, 

conforme documentado nos Parâmetros Curriculares Nacionais (1997), trouxe consigo uma 

renovação curricular que se manteve como paradigma educacional por mais de uma década, 

privilegiando uma abordagem mais formal e abstrata dos conteúdos matemáticos.

Contudo, como salienta Althaus (2004), mesmo antes da consolidação das ideias 

modernistas,  já  se  manifestava  entre  os  educadores  uma  insatisfação  com  o  ensino 

tradicional,  pautado predominantemente na memorização de fórmulas  e  procedimentos 

mecânicos. Esta constatação levou à realização de congressos específicos sobre o ensino 

de matemática, nos anos de 1955, 1957 e 1959, que representaram importantes espaços 

de discussão e crítica sobre as práticas pedagógicas então vigentes.

A matemática configura-se como uma disciplina de fundamental importância não 

apenas no contexto escolar, mas também na vida em sociedade. Conforme argumentam 

Borges,  França  e  Ramos  (2012),  a  matemática  está  intrinsecamente  presente  nas 

civilizações  desde  seus  primórdios,  evoluindo  constantemente  para  atender  às 

necessidades crescentes do ser humano em seu meio social e cultural.

Lorenzato (2006) contribui significativamente para esta discussão ao afirmar que, 

quando  as  crianças  aprendem a  contar,  inicialmente  não  percebem imediatamente  os 

padrões  de  contagem,  mas  gradualmente  vão  construindo  estes  conceitos  através  de 

experiências concretas. Este processo de construção gradual do conhecimento matemático 

reforça a importância de se adotarem metodologias que favoreçam a transição do concreto 

para o abstrato, princípio fundamental que embasa a utilização de materiais manipuláveis 

em sala de aula.

A matemática tem sido consistentemente identificada como uma das disciplinas que 

mais apresenta obstáculos no processo de ensino-aprendizagem. Segundo Piovesan e 

Zanardini  (2008),  este  problema  decorre  fundamentalmente  da  incompreensão  e 

desmotivação dos alunos em relação aos conteúdos abordados, aliadas à dificuldade dos 

professores em alcançar os objetivos educacionais pretendidos.

Lorenzato  (2010)  acrescenta  que  um dos  principais  entraves  identificados  nos 

modelos de ensino atuais reside no fato de que os alunos das séries iniciais não vivenciam 

adequadamente  a  prática  do  ensino  matemático.  Frequentemente,  os  conteúdos  são 

simplesmente "jogados" para os estudantes, sem a necessária mediação que permita a 

construção  significativa  do  conhecimento.  Esta  abordagem superficial  contribui  para  a 

perpetuação de dificuldades que se acumulam ao longo da trajetória escolar do educando.
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MATERIAIS CONCRETOS COMO FERRAMENTAS PEDAGÓGICAS

A  utilização  de  materiais  concretos  no  ensino  da  matemática  encontra  sólida 

fundamentação na epistemologia genética de Piaget  (1983).  Segundo esta perspectiva 

teórica, a construção do pensamento lógico-matemático ocorre através de um processo 

dinâmico  de  equilibração,  no  qual  o  indivíduo  busca  constantemente  superar  os 

desequilíbrios cognitivos provocados por suas interações com o meio.

Carvalho (2009) enfatiza que, na manipulação de material didático, a ênfase não 

deve recair sobre os objetos em si, mas sim sobre as operações que com eles se realizam.  

Esta distinção é crucial para compreender o potencial educativo dos materiais concretos, 

que  devem  ser  concebidos  não  como  meras  ilustrações,  mas  como  instrumentos 

mediadores da construção do conhecimento.

A  utilização  adequada  de  materiais  concretos  em  sala  de  aula  proporciona 

benefícios multifacetados para o processo de aprendizagem. Conforme demonstrado por 

Lorenzato (2006), estes recursos: Facilitam a compreensão de conceitos abstratos através 

de  representações  tangíveis;  estimulam  o  desenvolvimento  do  raciocínio  lógico  e  da 

criatividade; Promovem a socialização e a cooperação entre os estudantes; contribuem para 

a formação de atitudes positivas em relação à matemática.

Para  Montessori  (2005,  p.  27),  "nada  deve  ser  dado  à  criança,  no  campo  da 

matemática, sem primeiro apresentar-se a ela uma situação concreta que a leve a agir, a 

pensar, a experimentar, a descobrir, e daí, a mergulhar na abstração". Nessa perspectiva, o 

ensino de matemática com qualquer recurso deve ser 

A  implementação  bem-sucedida  de  materiais  concretos  requer  cuidadoso 

planejamento e reflexão por parte do educador. Monteiro (2006) adverte que o simples fato 

de utilizar  material  concreto não torna automaticamente as aulas "construtivistas",  nem 

garante a aprendizagem. É fundamental que o professor: Defina claramente os objetivos 

educacionais a serem alcançados; selecione materiais adequados ao conteúdo e ao nível 

de desenvolvimento dos alunos; elabore sequências didáticas que integrem coerentemente 

a manipulação concreta com a formalização matemática; promova reflexões que permitam 

aos estudantes estabelecer conexões entre a experiência prática e os conceitos teóricos.
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METODOLOGIA DA PESQUISA

A pesquisa foi desenvolvida em uma escola pública de ensino médio localizada no 

município  de  Iguatu,  Ceará.  Participaram  do  estudo  estudantes  do  ensino  médio  e 

professores de matemática atuantes na referida instituição. A seleção dos participantes deu-

se  por  acessibilidade,  considerando  a  viabilidade  de  implementação  das  intervenções 

pedagógicas.

A investigação caracterizou-se por uma abordagem quali-quantitativa, utilizando os 

seguintes instrumentos para coleta de dados: Questionários diagnósticos aplicados a alunos 

e professores; Observação sistemática das atividades desenvolvidas; Registros fotográficos 

das intervenções pedagógicas; Análise documental dos planejamentos e relatórios.

As intervenções pedagógicas consistiram na implementação de oficinas com três 

jogos matemáticos especificamente desenvolvidos para abordar conteúdos nos quais os 

estudantes apresentavam maiores dificuldades:

● Jogo ASMD: destinado ao desenvolvimento das quatro operações básicas 

(adição, subtração, multiplicação e divisão);

● Dominó de Frações: focado na compreensão de equivalência e simplificação 

de frações;

● Jogo do Sobe e  Desce:  elaborado para  trabalhar  o  conceito  de números 

inteiros.

Os dados coletados foram submetidos à análise de conteúdo, seguindo os preceitos 

de Bardin (1977). Para os questionários, utilizou-se análise estatística descritiva simples, 

com  cálculo  de  frequências  e  percentuais.  As  observações  foram  categorizadas 

tematicamente,  permitindo  a  identificação  de  padrões  comportamentais  e  dificuldades 

recorrentes.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Percepção dos Estudantes

A  análise  dos  questionários  aplicados  aos  estudantes  revelou  que  74%  dos 

participantes consideraram as aulas com materiais concretos como "satisfatórias" ou "muito 

satisfatórias".  Os  relatos  dos  alunos  indicaram  maior  motivação  e  engajamento  nas 
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atividades matemáticas quando estas eram desenvolvidas através de jogos e materiais 

manipuláveis.

Verificou-se que, inicialmente, alguns estudantes demonstraram certa resistência e 

dificuldade em relacionar a manipulação concreta com os conceitos matemáticos formais. 

Contudo,  com  a  mediação  adequada  e  a  prática  continuada,  estas  barreiras  foram 

gradualmente  superadas,  permitindo  que  os  educandos  estabelecessem  conexões 

significativas entre a experiência prática e a abstração matemática.

Perspectiva dos Professores

Os docentes participantes da pesquisa reconheceram unanimemente o potencial 

educativo dos materiais concretos, destacando especialmente sua capacidade de tornar as 

aulas mais dinâmicas e atraentes. No entanto, apontaram como principais obstáculos para 

a  implementação  sistemática  destes  recursos:  A  defasagem  de  conhecimento  dos 

estudantes em conteúdos básicos; A falta de formação específica para utilização adequada 

dos materiais; As turmas numerosas, que dificultam o acompanhamento individualizado; A 

carência de infraestrutura e recursos materiais nas escolas.

Análise Específica dos Jogos Implementados Apresentados 

● Jogo ASMD

A aplicação deste jogo demonstrou ser particularmente eficaz no desenvolvimento 

do  cálculo  mental  e  do  raciocínio  lógico.  Os estudantes,  ao  manipularem os  dados  e 

realizarem operações para alcançar resultados específicos,  exercitaram não apenas as 

quatro operações básicas,  mas também a capacidade de elaborar  estratégias e tomar 

decisões.

● Dominó de Frações

Este  recurso  mostrou-se  valioso  para  superar  as  dificuldades  tradicionalmente 

associadas  ao  trabalho  com  números  fracionários.  A  necessidade  de  estabelecer 

equivalências entre representações geométricas e numéricas permitiu que os estudantes 

construíssem compreensões mais sólidas sobre frações, superando a visão fragmentada 

frequentemente resultante de abordagens puramente algorítmicas.

● Jogo do Sobe e Desce
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A implementação deste jogo contribuiu significativamente para a internalização do 

conceito de números inteiros, particularmente no que se refere à compreensão de números 

negativos. A representação concreta de deslocamentos para cima (positivos) e para baixo 

(negativos)  facilitou  a  construção  de  significados  para  operações  com  inteiros,  que 

frequentemente são abordadas de forma excessivamente abstrata.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A investigação realizada permitiu constatar que a utilização de materiais concretos 

se configura  como uma estratégia  pedagógica  efetiva  para  transformar  o  processo de 

ensino-aprendizagem  da  matemática.  Através  da  implementação  sistemática  de  jogos 

educativos  e  recursos  manipuláveis,  foi  possível  observar:  A  significativa  melhoria  na 

motivação e no engajamento dos estudantes;  A superação progressiva de dificuldades 

conceituais historicamente presentes; O desenvolvimento de atitudes mais positivas em 

relação à disciplina; A promoção de aprendizagens mais significativas e duradouras.

Os  resultados  obtidos  reforçam  a  importância  de  se  repensar  as  práticas 

pedagógicas tradicionais, substituindo-as por abordagens que privilegiem a atividade mental 

do estudante e a construção autônoma do conhecimento. Neste contexto, os materiais 

concretos emergem não como meros acessórios, mas como elementos fundamentais para 

mediar a relação entre o estudante e o conhecimento matemático.

Recomenda-se,  a  implementação  de  programas  de  formação  continuada  que 

capacitem os professores para a utilização adequada de materiais concretos; o investimento 

na criação e manutenção de laboratórios de matemática nas escolas; a realização de novas 

investigações  que  explorem  a  relação  entre  materiais  concretos  e  a  avaliação  da 

aprendizagem em matemática;  a  elaboração de recursos didáticos de baixo custo que 

possam ser reproduzidos em diferentes contextos educacionais. Por fim, ressalta-se que o 

sucesso na utilização de materiais concretos depende fundamentalmente da mediação do 

professor, que deve articular de forma coerente a experiência concreta com a formalização 

matemática, permitindo assim que os estudantes transitem gradativamente do pensamento 

concreto para o abstrato, construindo conhecimentos sólidos e significativos.
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CAPÍTULO 13

AS MONOGRAFIAS DO CURSO DE LICENCIATURA EM 

MATEMÁTICA DA FECLI/UECE: UMA ANÁLISE QUALITATIVA DAS 

ÁREAS DE PESQUISA

Vinícius Balbino Alves
Carlos Ian Bezerra de Melo

INTRODUÇÃO

Os Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) representam a etapa final dos cursos 

de licenciatura, sendo uma importante atividade acadêmica que desafia os estudantes a 

aprofundarem seus conhecimentos em um conteúdo específico dentro de sua área de 

formação. Esses trabalhos são projetados para estimular o desenvolvimento de habilidades 

como a pesquisa e a análise crítica, capacitando os licenciandos a lidarem com questões 

complexas e contextualizadas. Além disso, o TCC reforça a necessidade de aplicar, de forma 

prática e sistemática, os saberes acumulados ao longo da graduação. 

Nesse sentido, ele não apenas consolida aprendizagens, mas também incentiva a 

autonomia intelectual, a capacidade de organização e a responsabilidade acadêmica, visto 

que o estudante precisa planejar e executar todas as etapas da investigação. O processo 

ainda  possibilita  uma reflexão  crítica  sobre  a  prática  docente  e  sobre  os  desafios  da 

educação, aproximando teoria e prática e contribuindo para a formação de profissionais mais 

conscientes, investigativos e comprometidos com a qualidade do ensino. Santos (2023) 

expressa que, ao refletir sobre a prática da pesquisa, é comum a redução do seu significado 

apenas ao caráter mais profundo e teórico, ignorando, muitas vezes, sua dimensão prática 

e cotidiana, que também desempenha um papel crucial na construção do conhecimento.

Nos últimos anos, a pesquisa tem se tornado cada vez mais necessária para  à 

formação  docente,  consolidando-se  como  um  pilar  fundamental  na  preparação  de 

professores mais críticos e reflexivos. Entretanto, os cursos de  Matemática ainda enfrentam 

desafios significativos no estímulo à pesquisa, muitas vezes devido à percepção limitada de 

que o papel do professor da área se restringe ao domínio de cálculos. É essencial superar 

essa  concepção,  compreendendo  que  a  investigação  não  só  amplia  as  estratégias 
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pedagógicas,  como  também  qualifica  a  atuação  docente,  permitindo  um  ensino  mais 

abrangente e contextualizado. 

Diante desse cenário, aflora a curiosidade de saber sobre o desenvolvimento das 

pesquisas no Curso de licenciatura em Matemática da Faculdade de Educação Ciências e 

Letras de Iguatu (FECLI), campus da Universidade Estadual do Ceará (UECE) nessa cidade. 

Sendo assim, elaborou-se como perguntas norteadoras: Como se configuram os Trabalhos 

de Conclusão de Curso (TCC) da licenciatura em Matemática da FECLI/UECE e em que 

áreas os discentes desenvolvem suas investigações? Em vista disso, o objetivo geral da 

pesquisa  é  analisar  as  monografias  do  curso  de  Licenciatura  em  Matemática  da 

FECLI/UECE com foco nas áreas em que tais pesquisas são desenvolvidas. 

A  ARTICULAÇÃO  ENTRE  PRÁTICA,  PESQUISA  E  REFLEXÃO  NA  FORMAÇÃO  E 

ATUAÇÃO DOCENTE EM MATEMÁTICA

Atualmente, quando as pessoas desejam esclarecer dúvidas ou satisfazer alguma 

curiosidade,  recorrem  a  diferentes  formas  de  investigação.  Existem  variados  tipos  de 

pesquisa, desde as mais informais até aquelas desenvolvidas no campo científico. Desse 

modo, a pesquisa tem como propósito central oferecer respostas ainda que temporárias a 

problemas ou indagações, utilizando um método estruturado e sistemático. Bicudo (1993, p. 

18),  por  sua  vez,  fala  que  “Pesquisar  configura-se  como  buscar  compreensões  e 

interpretações significativas do ponto de vista da interrogação formulada. Configura-se, 

também, como buscar explicações cada vez mais convincentes e claras sobre a pergunta 

feita”.

O  ser  humano está,  portanto,  em permanente  transformação  e,  junto  a  essas 

mudanças, a sociedade passa a descobrir novos aprendizados, práticas e métodos. Assim, 

o conhecimento se renova continuamente, pelo que se torna essencial a pesquisa enquanto 

processo de construção e reconstrução do saber. Minayo (2009), por outro lado, discute as 

pesquisas que acontecem na sociedade de modo geral,  ressaltando que no campo da 

Educação, a pesquisa reflete a realidade de uma determinada comunidade. Para ela, “É a 

pesquisa que alimenta a atividade de ensino e a atualiza frente à realidade do mundo” 

(Minayo, 2009, p. 17), relacionando, assim, o pensamento e a ação, de modo que qualquer 

problema intelectual parte de um problema da vida prática.

Pode-se  observar  que  os  autores  expõem que  a  pesquisa   não  está  em um 

determinado lugar específico, mas é encontrada em diferentes ambientes. Dessa forma, 
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infere-se que esta seja igualmente importante à formação de professores, pois ajuda a 

despertar a curiosidade dos docentes em diferentes assuntos, tendo como um de seus 

objetivos formar um profissional  crítico e reflexivo (Santos,  2023).  Paulo Freire (1996), 

menciona que não existe ensino sem pesquisa, assim como não há pesquisa sem ensino. 

Essas práticas estão entrelaçadas e se completam. Em suas palavras, o autor menciona 

que o ensino e a pesquisa andam lado a lado, e quando se comenta sobre o ensino já se vê 

a figura do professor, pois diariamente, as rotinas nas escolas vão mudando e os professores 

sempre  têm  que  ir  se  adaptando  para  cada  situação  fazendo  ajustes  nos  seus 

planejamentos. 

Nesse sentido, a Resolução CNE/CP n.º 9/2001 diz, ainda, que “Por essas razões, 

a pesquisa (ou investigação) que se desenvolve no âmbito do trabalho de professor refere-

se, antes de mais nada, a uma atitude cotidiana de busca de compreensão dos processos 

de aprendizagem [...]” (Brasil, 2001, p. 35). Para as DCN mencionadas,

A formação de professores para os diferentes segmentos da escola básica tem sido 
realizada muitas vezes em instituições que não valorizam a prática investigativa. 
Além de não manterem nenhum tipo de pesquisa e não perceberem a dimensão 
criativa que emerge da própria prática, não estimulam o contato e não viabilizam o 
consumo dos produtos da investigação sistemática. Com isso, a familiaridade com 
os  procedimentos  de  investigação  e  com  o  processo  histórico  de  produção  e 
disseminação de conhecimento é, quando muito, apenas um item a mais em alguma 
disciplina teórica, sem admitir sua relevância para os futuros professores. [...] (Brasil, 
2001, p. 24).

Além disso,  Marques (2023) destaca que a pesquisa não representa apenas a 

conclusão de um processo sem prosseguimento, mas sim uma atividade científica que 

contempla as necessidades e interesses da realidade do sujeito. Essa visão é fundamental 

na formação docente, sobretudo na área de Matemática, pois orientar a investigação às 

práticas pedagógicas possibilita uma articulação mais consistente entre teoria e prática, 

contribuindo para um ensino-aprendizagem mais significativo. Nessa perspectiva, Bitencourt 

e Moura (2019) afirmam que a pesquisa na formação inicial de professores pode constituir 

um princípio pedagógico fundamental, capaz de integrar práticas formativas do currículo e 

contribuir para o exercício do futuro educador.

Entretanto,  nos  cursos  de  licenciatura  em  Matemática  ainda  se  observa  certa 

resistência  em  relação  à  pesquisa,  conforme  indicam  Freitas  e  Fiorentini  (2008).  A 

Sociedade Brasileira de Educação Matemática (SBEM) aborda que o Curso de Licenciatura 

em Matemática deve ser entendido como uma formação inicial em Educação Matemática, 

integrando saberes pedagógicos e específicos, além de unir teoria e prática. A identidade 
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do  curso  deve  se  basear  em  um  conhecimento  matemático  articulado  ao  contexto 

pedagógico  e  histórico,  diferente  da  Matemática  apenas  formal  e  técnica.  Isso  exige 

repensar  a  formação dos  formadores  e  selecionar  profissionais  comprometidos  com o 

projeto pedagógico do curso (SBEM, 2003).

Freitas e Fiorentini (2008), nesse sentido, destacam que os programas de formação 

em Matemática para professores ainda prezam por uma abordagem de ensino que prioriza 

a oralidade como meio de comunicação. Essa forma de linguagem, por um lado, pode 

auxiliar na organização lógica do conhecimento matemático, mas, por outro, oferece pouca 

contribuição para a exploração e a discussão dos conceitos que estão sendo ensinados e 

assimilados (Freitas; Fiorentini, 2008). Na atualidade, os docentes em Matemática precisam 

elaborar questões que provoquem a reflexão dos discentes, para apreciar a originalidade 

nas  formulações  de  hipótese  e  soluções  de  problemas.  De  modo  que  os  cursos  de 

Licenciatura  em  Matemática  devem  se  configurar,  essencialmente,  como  espaços  de 

construção coletiva do conhecimento acerca do ensino e da aprendizagem da Matemática 

(SBEM, 2003).

Levando em consideração o que foi exposto, cabe questionar se as universidades 

têm promovido, de fato, articulações com a pesquisa ou se ainda mantêm ênfase apenas na 

reprodução de conhecimentos, questão amplamente discutida por diversos autores em suas 

investigações.  Ao  direcionar  o  debate  para  a  escrita  científica,  observa-se  que alguns 

estudantes da Licenciatura em Matemática optam por esse curso com o intuito de evitar 

leituras  e  produções  textuais,  em  razão  de  maior  afinidade  com números  e  cálculos. 

Contudo, nos cursos de licenciatura, de modo geral, a leitura e a escrita são fundamentais 

tanto para a produção científica, especialmente no campo da Educação Matemática, quanto 

para  a  prática  pedagógica  que  o  professor  desenvolverá  em  seu  cotidiano  (Freitas; 

Fiorentini, 2008).

No curso de Licenciatura em Matemática da Faculdade de Educação Ciências e 

Letras de Iguatu (FECLI/UECE), por exemplo, atualmente são oferecidas poucas disciplinas 

relacionadas à pesquisa, dentre elas pode-se citar: Produção Escrita em Língua Portuguesa, 

Laboratório de Pesquisa em Educação Matemática, Monografia e duas optativas (Estatística 

Descritiva e Metodologia do Trabalho Científico) (UECE, 2017). Dentre essas disciplinas, as 

duas mais diretamente ligadas à formação para a pesquisa são o Laboratório de Pesquisa 

em Educação Matemática e Monografia, sendo que essas duas são disciplinas do final do 

curso. Observa-se que a principal disciplina voltada para a investigação nesse curso é a 

monografia para o fechamento do curso tendo como objetivo desenvolver  um trabalho 
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científico que siga as normas e critérios acadêmicos, para que mostre suas habilidades para 

com a pesquisa e reflita sobre um determinado assunto e aprofunde seus conhecimentos no 

mesmo. 

Assim, reforçamos a importância da pesquisa na formação de futuros professores 

de Matemática e defendemos a necessidade de adequação dos programas dos cursos para 

esse fim. Desse modo, a próxima seção abordará a metodologia da pesquisa realizada e os 

resultados obtidos.

METODOLOGIA 

Nesta pesquisa foi utilizada uma abordagem metodológica qualitativa que, para Gil 

(2008,  p.  24),  “É menos formal  do que a análise quantitativa,  [...]  a  análise qualitativa 

depende de diversos fatores, como a natureza dos dados obtidos, o tamanho da amostra, 

os instrumentos de investigação e os pressupostos teóricos que orientaram o estudo”. 

Quanto ao tipo de investigação configura-se como  documental, que, segundo Gil (2008), 

utiliza materiais que ainda não passaram por um tratamento analítico ou que podem ser 

reorganizados  conforme  os  objetivos  da  pesquisa.  Essa  pesquisa,  como  mencionado 

anteriormente, foi desenvolvida na FECLI/UECE, que vêm formando professores há mais de 

duas décadas. Nesse contexto, o objeto de estudo da pesquisa foram as monografias do 

curso de licenciatura em Matemática. 

Inicialmente, definiu-se como marco quantitativo a análise de 90 monografias (Alves; 

Melo,  2024,  p.  2),  buscadas em três fontes:  a biblioteca do Campus Multi-Institucional 

Humberto Teixeira, a Coordenação do Curso de Licenciatura em Matemática e o Repositório 

Institucional  da UECE. Desse levantamento,  constatou-se que uma monografia  não foi 

depositada de maneira correta e outras cinco não foram localizadas, resultando em 86 

trabalhos. Na segunda etapa, incluíram-se as monografias defendidas em 2024.1 e 2024.2, 

totalizando mais 10 trabalhos, o que resultou em 96 monografias analisadas na pesquisa. 

Este trabalho adotou a Análise de Conteúdo de Bardin (2016), desenvolvida em três 

fases. Na pré-análise, foi elaborada uma tabela com informações dos trabalhos localizados, 

como  autor,  título,  ano  de  defesa,  palavras-chave,  objetivos,  temática,  metodologia, 

resultados e área temática, possibilitando a organização e caracterização das monografias. 

Na  exploração  do  material,  os  trabalhos  foram  agrupados  em  categorias  definidas  a 

posteriori,  a  partir  das  convergências  temáticas,  sendo  classificados  nas  áreas  de 

Matemática  Pura,  Educação  Matemática  e  Matemática  Aplicada,  bem  como  em  suas 
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respectivas temáticas, metodologias, objetivos e resultados. Por fim, na fase de tratamento 

dos  resultados,  realizou-se  a  análise  detalhada das  categorias  constituídas,  visando à 

interpretação dos dados obtidos, o que pode ser conferido na próxima seção.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nesta seção abordaremos os resultados obtidos, trazendo dados sobre as áreas de 

pesquisa  que  foram  subdivididas  em  três:  Matemática  Aplicada,  Matemática  Pura  e 

Educação Matemática. Essas podem ser compreendidas a partir de Melo et al. (2022, p. 2), 

que estabelecem:

[...] (i) Matemática Pura, que compreende tópicos específicos nessa área, tais como 
sistemas, teorias e princípios matemáticos; a (ii) Matemática Aplicada, que embora 
aborde conteúdos matemáticos, o faz numa perspectiva de aplicação a questões do 
cotidiano,  estando aqui  excluídas  as  questões  voltadas  à  educação,  por  essas 
competirem  à  (iii)  Educação  Matemática,  como  subárea  que  diz  respeito  aos 
elementos que compõem a relação ensino-aprendizagem em Matemática.

Diante disso o Gráfico 1, a seguir, mostra as porcentagens de dados coletados da 

primeira análise em relação à essas temáticas: 

Gráfico 1 – Áreas de pesquisa e recorrências de pesquisas

Fonte: Alves (2025, p. 29)

A  análise  do  gráfico  possibilita  uma  compreensão  mais  aprofundada  sobre  a 

distribuição e a articulação das pesquisas desenvolvidas nas diferentes áreas do curso. 

Observa-se  que  a  Educação  Matemática  concentra  a  maior  parte  das  monografias, 

correspondendo a 68,8% (66 trabalhos), o que evidencia um forte desenvolvimento dos 
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acadêmicos para investigações voltadas ao ensino e à aprendizagem da Matemática. Em 

seguida,  a  área  de  Matemática  Pura  reúne  28,1% (27)  das  pesquisas,  contemplando 

estudos direcionados a temas específicos e conceituais desse campo científico. Por fim, a 

Matemática Aplicada apresenta uma participação significativamente menor, com apenas 

3,1% (3) das monografias, destacando-se, nessa, pesquisas relacionadas à criptografia.

Esse cenário indica que mais de dois terços da produção acadêmica analisada está 

concentrada na Educação Matemática, revelando uma preferência clara dos estudantes por 

essa área. Tal  predominância pode ser explicada por diferentes fatores institucionais e 

formativos, entre os quais se destaca a presença da disciplina Laboratório de Pesquisa em 

Educação Matemática. Essa disciplina é uma das poucas presentes na grade curricular do 

curso que enfatiza a pesquisa científica e sua relevância na formação inicial,  além de 

favorecer a articulação entre teoria, prática pedagógica e investigação acadêmica. Dessa 

forma, o gráfico não apenas quantifica a produção, mas também reflete a influência do 

currículo na escolha dos temas de pesquisa desenvolvidos pelos licenciandos.

A esse respeito, a Sociedade Brasileira de Educação Matemática enfatiza que,

[...]  é  fundamental  que o  futuro  professor  conheça os métodos de investigação 
usados  na  construção  dos  saberes  matemáticos  e,  especialmente,  no 
desenvolvimento  de  pesquisas  em  Educação  Matemática,  com  destaque  para 
aquelas  que  focalizam  o  conhecimento,  a  experiência,  a  formação  e  o 
desenvolvimento profissional do professor de Matemática (SBEM, 2003, p. 11).

Além disso, nota-se que a escrita da monografia na Área Matemática Pura exige do 

discente um conhecimento profundo, não apenas da Matemática em si, mas também de 

seus processos de produção, o que pode ser  um obstáculo ao desenvolvimento de um 

maior  número  de  pesquisas  nessa  área.  Desse  modo,  embora  ainda  se  observa  nas 

universidades um viés mais próximo ao bacharelado, voltado à formação de matemáticos, o 

que se evidenciou no gráfico foi  a predominância de educadores em formação que se 

dispuseram a investigar e discutir  questões relacionadas ao ensino de Matemática. Tal 

constatação revela uma certa contradição que, justamente por esse motivo, demanda um 

olhar mais atento em pesquisas futuras.

Todavia, entendemos esse dado como positivo para os acadêmicos, uma vez que a 

finalidade central dos cursos de licenciatura é a formação de professores para a Educação 

Básica.  O  desenvolvimento  de  pesquisas  nesse  campo  possibilita  aos  autores 

compreenderem de forma mais precisa os desafios e as potencialidades presentes nesse 

nível de ensino. Destacamos, por fim, o reduzido número de pesquisas em Matemática 
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Aplicada,  aspecto  que  requer  análise  mais  aprofundada,  a  fim  de  compreender  os 

obstáculos que limitam o avanço de investigações nessa área.

Para compreendermos melhor os focos de investigação, no Quadro 1, a seguir, 

apresentamos as  temáticas  de  pesquisa  em Matemática  Pura  e  Matemática  Aplicada, 

destacando as quantidades específicas, indicando os tópicos abordados em cada pesquisa 

para melhor análise.

Quadro 1 – Temáticas das pesquisas em Matemática Aplicada e Pura

ÁREA OBJETO/TEMÁTICA DE PESQUISA QUANTIDADE TOTAL

MATEMÁTICA 
APLICADA

Algoritmo de busca 1
3

Criptografia 2

MATEMÁTICA 
PURA

Teoria dos Números 10

27

Cálculo Diferencial 9

Álgebra 4

Geometria Diferencial e Integral 2

Números Complexos 1

Número de Euler 1

Fonte: Alves (2025, p. 31)

A análise do Quadro 1 evidencia que, das 96 monografias mapeadas, apenas três 

foram desenvolvidas na subárea de Matemática Aplicada, o que revela uma expressiva 

diferença em relação às demais áreas.  Esses trabalhos concentram-se,  sobretudo,  em 

temas  ligados  à  computação  e  à  criptografia,  que  explora  aplicações  da  Álgebra  em 

algoritmos de busca por meio de matrizes e sistemas lineares; outro estudo, voltado à 

criptografia a partir de conceitos da Teoria dos Números; por fim, um trabalho que investiga 

a Aritmética Modular e suas aplicações em situações cotidianas, como validação de CPF, 

leitura  de  códigos  de  barras  e  sistemas  criptográficos.  Em conjunto,  essas  pesquisas 

demonstram o potencial  da Matemática Aplicada para dialogar  com problemas reais  e 

tecnológicos, embora ainda pouco seja  explorado no curso.

A baixa representatividade dessa subárea pode estar  relacionada,  entre outros 

fatores, ao reduzido número de disciplinas que abordam diretamente a Matemática Aplicada 

na  matriz  curricular.  Destaca-se,  nesse  contexto,  a  disciplina  Introdução  à  Ciência  da 

Computação, cujo enfoque recai principalmente sobre computação, algoritmos e recursos 

digitais  aplicados  ao  ensino,  não  aprofundando,  necessariamente,  as  aplicações 

matemáticas em si. Diante disso, uma alternativa para fortalecer as pesquisas nessa área 
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seria o incentivo à criação de projetos científicos, grupos de estudo e atividades de iniciação 

científica voltadas à Matemática Aplicada, como forma de despertar maior interesse dos 

licenciandos e ampliar as possibilidades de investigação.

No que se refere às monografias em Matemática Pura, aponta-se uma produção 

mais  diversificada e numericamente expressiva,  organizada em diferentes tópicos para 

melhor  categorização.  Dentre  esses,  a  Teoria  dos  Números  se  destaca  com  dez 

monografias,  abordando  subtemas  clássicos  e  relevantes,  como  os  números  primos, 

presentes em três trabalhos, além de estudos sobre ternos pitagóricos e harmônicos, o 

Último Teorema de Fermat e o Teorema de Wilson. Destacam-se, ainda, pesquisas que 

articulam  a  Teoria  dos  Números  com  a  Geometria,  evidenciando  uma  tendência 

interdisciplinar no interior da própria Matemática. Esses estudos investigam propriedades de 

triângulos de lados inteiros associadas a ângulos específicos ou a relações trigonométricas 

racionais, ampliando o escopo da Matemática Pura ao explorar conexões entre diferentes 

áreas e favorecendo uma compreensão mais integrada dos conceitos matemáticos.

Outro  tema  de  destaque  nas  monografias  de  Matemática  Pura  é  o  Cálculo 

Diferencial, com nove trabalhos identificados. Parte dessas pesquisas dedica-se à análise 

do Teorema Fundamental do Cálculo, incluindo demonstrações formais e contextualizações 

históricas,  o que reforça a preocupação com os fundamentos teóricos da área. Outros 

estudos abordam a Curva Ciclóide, associada ao problema da Braquistócrona, propondo 

sequências didáticas voltadas ao Ensino Superior, enquanto há também investigações sobre 

o Polinômio de Taylor, enfatizando sua importância como ferramenta de aproximação de 

funções. De modo geral, esses trabalhos revelam uma aproximação entre rigor matemático 

e preocupação didática, ainda que inseridos no campo da Matemática Pura.

Os trabalhos classificados na área de Educação Matemática foram aqueles que 

abordaram temáticas relacionadas ao ensino e à aprendizagem da Matemática, formação 

de  professores,  metodologias  de  ensino  e  aplicações  da  Matemática  no  contexto 

educacional.  A partir  desses critérios,  identificou-se que 66 monografias se enquadram 

nessa área, as quais foram organizadas em 13 temáticas, para  facilitar  a análise e a 

visualização dos dados, conforme se vê a seguir.
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Quadro 2 - Temáticas das pesquisas em Educação Matemática 

ÁREA OBJETO/TEMÁTICA DE PESQUISA QUANTIDADE TOTAL

EDUCAÇÃO 
MATEMÁTICA

Tecnologias 17

66

Materiais Manipuláveis 10

Ensino de Álgebra 8

Ensino de Geometria 7

História da Matemática 4

Tópicos Específicos 4

Outros 4

Matemática Financeira 3

Leitura/Livro Didático 2

Educação Inclusiva 2

Demonstrações 2

Estágio Supervisionado 2

Formação de Professores 1

Fonte: Alves (2025, p. 34)

A temática mais recorrente foi a das Tecnologias, com 17 trabalhos. De modo geral, 

essas pesquisas defendem o uso de recursos tecnológicos como ferramentas capazes de 

tornar as aulas de Matemática mais dinâmicas, contextualizadas e significativas, auxiliando 

tanto no planejamento docente quanto na aprendizagem dos estudantes. Destaca-se, nesse 

conjunto, o uso do software GeoGebra, presente em sete monografias, evidenciando seu 

potencial pedagógico na articulação entre Álgebra e Geometria, na visualização de conceitos 

matemáticos e no desenvolvimento de sequências didáticas em diferentes conteúdos, como 

funções, frações, cálculo integral, cônicas e geometria plana e espacial. Outros recursos 

tecnológicos também foram identificados, como os softwares Winplot e SciLab, o Google 

Planilhas, simuladores como o PhET, além de estudos sobre robótica educacional e projetos 

institucionais voltados à inserção de tecnologias nas escolas.

A segunda temática mais expressiva foi sobre os Materiais Manipuláveis, entendidos 

como jogos, recursos lúdicos e materiais concretos utilizados em sala de aula. As pesquisas 

dessa  categoria  indicam  que  metodologias  alternativas  contribuem  para  aumentar  o 

interesse e o engajamento dos alunos, rompendo com práticas exclusivamente expositivas. 

Destacam-se estudos sobre o uso da calculadora, jogos didáticos (como dominó algébrico 

e  xadrez),  matemágicas  e  materiais  concretos  diversos,  ressaltando  a  importância  do 

planejamento docente para que esses recursos favoreçam efetivamente a aprendizagem.
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Em diante veio o Ensino de Álgebra, com oito monografias. Os estudos concentram-

se, principalmente, no ensino de equações do primeiro grau, frequentemente associado ao 

uso  de  materiais  concretos  e  à  resolução  de  problemas.  Outros  trabalhos  abordam 

conteúdos como matrizes, determinantes, linguagem algébrica, álgebra linear e frações, 

evidenciando preocupações com as dificuldades dos alunos na formalização simbólica e 

com a necessidade de estratégias didáticas que aproximem a Álgebra do cotidiano escolar.

O Ensino de Geometria foi  abordado em sete trabalhos,  contemplando tanto a 

geometria plana quanto a espacial. As pesquisas discutem desafios históricos no ensino 

desse conteúdo e apresentam propostas inovadoras, como o uso de origami, softwares 

educativos,  realidade  aumentada  e  materiais  alternativos  para  o  estudo  de  sólidos 

geométricos. De modo geral, os estudos apontam a Geometria como área fundamental para 

o desenvolvimento do raciocínio lógico e da compreensão do mundo, defendendo práticas 

pedagógicas mais dinâmicas e contextualizadas.

A História da Matemática apareceu em quatro monografias, nas quais é utilizada 

como metodologia  de ensino para abordar  conteúdos como equações,  trigonometria  e 

métodos históricos de resolução de problemas. Essas pesquisas evidenciam a importância 

da História da Matemática na formação de professores, ao possibilitar a compreensão da 

construção histórica dos conceitos matemáticos e de seus significados. Foram identificados 

ainda trabalhos agrupados como Tópicos Específicos, que abordam temas pontuais, como 

o Teorema de Pitágoras, lógica proposicional, análise combinatória e desenho geométrico. 

Apesar  de  distintos,  esses  estudos  contribuem  para  ampliar  as  discussões  sobre 

metodologias e conteúdos específicos do ensino da Matemática.

Na categoria Outros, destacam-se temáticas menos recorrentes, porém relevantes, 

como matemática emocional, ensino remoto durante a pandemia da COVID-19, resolução 

de  problemas  matemáticos  e  a  participação  feminina  na  Matemática.  Esses  trabalhos 

ampliam o olhar sobre fatores emocionais, sociais e históricos que influenciam o ensino e a 

aprendizagem, evidenciando a necessidade de práticas pedagógicas mais sensíveis às 

dimensões humana e social da educação matemática.

A Matemática Financeira foi contemplada em três monografias, que discutem desde 

a  educação  financeira  na  Educação  Básica  até  o  uso  de  jogos  e  tecnologias  como 

estratégias pedagógicas. Outras temáticas identificadas foram os livros paradidáticos, a 

Educação Inclusiva, o ensino de demonstrações matemáticas, o estágio supervisionado e a 

formação  de  professores.  Embora  menos  frequentes,  essas  pesquisas  evidenciam 

preocupações com a leitura e interpretação matemática, o desenvolvimento do pensamento 
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matemático formal, a construção da identidade docente e o uso de metodologias ativas na 

formação inicial de professores.

De modo geral,  a  análise  dos trabalhos em Educação Matemática  revela  uma 

diversidade temática e metodológica,  com forte ênfase em propostas didáticas, uso de 

tecnologias  e  metodologias  alternativas.  Contudo,  também  evidencia  lacunas, 

especialmente  no  que  se  refere  à  educação  inclusiva,  ao  estágio  supervisionado  e  à 

formação  de  professores,  indicando  possibilidades  para  futuras  investigações  e 

aprofundamentos na área.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse  estudo  teve  como  objetivo  geral  analisar  as  monografias  do  curso  de 

Licenciatura em Matemática da FECLI/UECE com foco nas áreas em que tais pesquisas são 

desenvolvidas. Assim refletimos sobre a importância da pesquisa na formação inicial de 

professores  de  Matemática,  compreendendo  que  investigar  e  analisar  as  produções 

acadêmicas contribui para o fortalecimento da prática docente e para o direcionamento para 

investigações futuras. A pesquisa partiu da análise das monografias do curso de Matemática 

da FECLI/UECE, considerando que essas produções revelam os interesses, as tendências 

e os caminhos investigativos trilhados ao longo da história do referido curso.

Metodologicamente,  a  pesquisa  caracterizou-se  como  qualitativa,  de  natureza 

documental, utilizando a Análise de Conteúdo de Bardin. O referencial teórico contemplou 

discussões sobre a pesquisa científica na formação de professores e sobre o papel da 

investigação nos cursos de Licenciatura em Matemática. Dessa forma, os resultados obtidos 

contribuem para a compreensão do perfil de pesquisas desenvolvidas no curso, ao mesmo 

tempo em que apontam possibilidades de aprofundamento  e diversificação temática para 

futuras monografias e trabalhos acadêmicos.

Diante dos resultados obtidos por meio da Análise de Conteúdo, observa-se que a 

produção acadêmica  concentra-se  majoritariamente  na  área  de  Educação Matemática, 

evidenciando  o  interesse  dos  licenciandos  por  investigações  voltadas  ao  ensino,  à 

aprendizagem e às práticas pedagógicas. A Matemática Pura aparece como a segunda área 

mais explorada, contemplando estudos teóricos que aprofundam conceitos e estruturas 

matemáticas,  enquanto  a  Matemática  Aplicada  apresenta  menor  incidência,  ainda  que 

revele objetos de pesquisa relevantes e com potencial de articulação com contextos práticos. 

Esse panorama evidencia a diversidade de áreas e temas investigados, ao mesmo tempo 

179

PESQUISAS EM EDUCAÇÃO MATEMÁTICA NO CENTRO-SUL DO CEARÁ 



em que aponta tendências e possibilidades para o fortalecimento e ampliação das pesquisas 

no curso analisado.

Conclui-se que esta pesquisa conseguiu responder às perguntas norteadoras e 

cumprir  os  objetivos  propostos,  ao  apresentar  um  panorama  das  investigações 

desenvolvidas no curso de Licenciatura em Matemática da FECLI/UECE, evidenciando as 

principais áreas de pesquisa escolhidas pelos licenciandos. Ademais, os resultados deste 

estudo  podem  subsidiar  futuras  investigações,  possibilitando  que  novos  licenciandos 

desenvolvam pesquisas inéditas, especialmente em temáticas ainda pouco exploradas no 

âmbito do curso.
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